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RESUMO 

Este trabalho tem como objetivo historiar o processo 

de cria~~o e institucionaliza~~o dos conservatórios 

estaduais mineiros ocorrido na década de 50, bem como as 

concep~tles pedagógico-musicais do ensino de música 

ministrado nestas escolas na época. 

( 
A disserta~ão compôe-se de tr~s partes que~ 

correspondem aos três capi~ulos do trabalho. No primeiro, 

proptle-se historiar a iniciativa e o processo de cria~ão e 

institucionaliza~ão dos conservatórios estaduais mineiros, 

e o significado desta cria~ão na década de 50. No segundo 

capitulo, por sua vez, procura-se abordar o ensino de 

· música nos conservatórios - . fun~ão e·objetivos, os Cursos~ 

as grades curriculares - focalizando a versão oficial e a 

1 • • l ' : ' ' 

pràtica deste ensino, também na década de 50. Por fim, no 
I~ I 

terceiro capitulo, concep~ôes pedagógico-

musicais do ensino ministrado nos conservatórios, lev<:-\ndo 

tend~ncia~:; eco 

edu ca ~ão musical no Brasil e em Minas Gerais na década de 

( .J 
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Observou- se que fatores de ordem econOmica~ poli ti co-

cultural e pedagógica estiveram envolvidos na cria~~o dos 

conservatórios. Examinou-se os aspectos do ensino 

ministrado nestas escolas e as rela;bes deste ensino com a 

necessidade de prepara~~o de professores de música que 

atuariam nas cadeiras de Música e Orfe~o das escolas 

oficiais/regulares. Ao analisar-se as concep~~es do ensino 

aplicado nestes estabelecimentos estaduais de música 

constatou-se que n~o havia a utiliza~~o de tendências 

pedagógico-musicais especificas, divulgadas na época. 

vi 1 



INTRODUÇAO 

Tendo em vista o cenário do ensino de música no 

E~rasi 1 observa-se a auséncia de um sistema educacional a 

nivel de lQ e 2Q graus consistente e a influéncia desta 

caréncia no ensino de 3Q grau. Algumas constataç~es feitas 

pt.no "Simpósio r·-Jac:ional sobr-e a problemática da Pesquisa em 

música no Brasil --· SI NAF'EM" comprovam esta afirmaç~o: 

I , 

praticamente gener-aiizado no que 

concerne à educaçâo a nivel de lQ e 2Q graus. O ensino 

de música nào vem sendo ministrado nestas instituiçôes em 

ámbito nacional e existe total ausência de uma politica 

(SINAPEM, 1987 , p. 36). 

o SINAPEt1 , a Educa;~o Musical moder·na, 

. ' ' 
n::~presen ta da por nomes como Dalcroze, Carl ~::oda l y, 

vJi 11 ems' Su;~uki ~ Gorclc:m, '.j i. 11.::1-Lobos e Sá Pereira, 

considera fundamental implementaçào de pr-ogramas dE." 

mú~:; .i c a todos, uma vez que a música desempenha um 

papel preponderante no desenvo l vi mento 

Esta impl ementa~ào d a Educa~~o Musica l em 

os niveis esco lares é justificada pelo envolvimen to das 
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múltiplas a~ôes indispensàveis à efetiva musicaliza~âo~ 

como: ouvir~ perceber. cantar~ reagit- de diferentes 

maneiras ao estimulo sonoro~ executar instrumentos, cria r 

e estruturar sons . Num processo de crescimento continuo o 

educando vai capacitan do-se à express~o musical e 

aprecia~~o das manifesta~bes musicais de sua cultura e de 

ou tr·as. 

Assim~ sob este ponto de vista, o ensino da música 

pode ser justificado por motivos extra-musicais ou por 

considera~ties que dizem respeito às caracteristicas 

intrinsecas à própria música, onde estas caracteristicas 
( ) 

estruturais encontram paralelo com as caracteristicas 

psiquicas do homem. Desta forma , este ensino auxilia no 
1 r . 

desenvolvimento da aprendizagem, nos dominias cognitivo, 

psicomotor e afetivo. 

No entanto, a ausência de uma politica educativa ·na 

área e a pouca sistematiza~~o do ensino de música no pais, 

constatadas pelo SINAPEM~ faz com que?~ de umé':'1 maneira 

g eral. . ' ,. este epsipo ministrado tanta no~ , con~ervatórips 

quanto nas escolas da rede pública torne-se desprovido de 

suas "verdadeiras finalidades". Segundo Kater (1992 , p . 2) ' 

a música - seja como manifesta~~o artistica pura, seja como 

forma de express~o despojada de pressupostos teóri co-

r:·:·~;t.F.::· t.l.co~; -· .::~pre•sentc:\ -· !:5f.? sutle:~si:j.mê':iC:I <:I E'm ~:;t:.·?t..t pc:ipE?l ele ''mt::.•.ic) 

ecluca t1.vo ", com ut1.lizaç:âo bastante aquém de suas 
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pote~n c:.i.al idades . 

Quando se trata do diagnóstico do SINAF'EM corn 

rela~~o à situa~~o do ensino de música no Brasil, 

encontra-se uma certa ressalva quando aplicado ao ensino de 

música no Estado de Minas Gerais, onde o governo estadual 

mantém uma rede pública de escolas de música a nivel de lQ 

e . 2Q graus. Tal ressalva diz respeito , principalmente, ao 

"apoio financeiro" do Estad o às escolas especializadas de 

música . Apesar dos problemas burocráticos existentes no 

ensino ministrado nestas escolas , das emiss~es de Leis e 

Decretos, e das deficiências deste mes mo ensino, os 

consE7.>rvatórios e:·: e r cem em Minas Gerais uma 

importante . Além de atender uma clientela das mais diversas 
I • 

faixas etárias , estas escolas têm papel significativQ na 

prepara~~o de alunos para os cursos superiores de música. 

Criadas durante o governo de Juscelino Kubitschek, . em 

t.:.üs escolas tinham o pF""opósito de 

professo res de música, cantores e instrumentistas , bem como 

desenvolver a cultura artistico-musical do povo, cumpr-indo 

E"m suas regit!es o papel de "Pólos Culturais" . Ao longo do 

tempo as mudanças ocorridas na estr"utura e no funcionamento 

do ensin o de música e/ou dos conservatór ios ora adaptar"am-

se às Le1s do Conselho Federal de Educa~~o, ora moldar"am-se 

às normas do Sistema Estadual de Ensino . Cada conservatório 

um.:,1 auto r· i z.=~~:~o 



funcionamento e uma Portaria de reconhecimento dos cursos . 

f un c i on ê\me~n t:cl do:-:e ( 1. 2) 

c:onservatót-ios , localizados nas seguinte s cidades: 

Araguari, Diamantina, Ituiutaba , Juiz de Fora , L.eopolclinc~, 

Montes Claros , Pouso Alegre, Sâo Joâo del Rei, Uberaba, 

Uberlàndia , Varginha e Visconde do Rio Branco. 

~·1esmo sendo possivel constatar a importância · dos 

conservatórios na forma~~o musical dos mineiros, 

pra ticamente pouco se conhe ce dos fatores que levaram à 

cria~âo destas escolas. Sabe-se que esta cria~~o se 

concentra nas décadas de 50 e de 60 , no entanto 

c:lescont-.ece-se os aspectos envolvidos e os objetivos 

explicites e/ou implicitos do Estado ao crià-las. Por esta 
1 

razâo propbe-se estudar o processo que desenca deou esta 

c::ria~âo, focalizando-se as concep~Oes pedagógico-musicais 

do ensino de música ministrado nestas escolas, na década de 

50. Objeti va-se ainda comp reender as rela~bes existentes 

entre estas concep~bes pedagógico-musicais e as tendéncias 

em musical no Br··.::1si 1, na déc:ada de 50, 

. . 
confrontando-as com estudo~'e di~c~s~bes atuai~ 

. . 
sobre as 

mesmas. 

Cabe mencionar que o estudo ela cria~âo dessa s escolas 

estaduais de música restringir-se-à àquel as criadas n a 

p r· o C: Ll r· •~ r··-se··-à 

trajetória desld cria~âo situando o seu ensino de música no 

\ 
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contexto do ensino de música no Brasil na ~poca. 

Dada a conjuntura histórica da cria~~o dos 

Conservat6rios Mineiros ( o governo de Juscelino Kubitschek 

em Minas Gerais e o Governo Vargas a nivel Federal) 

coloca-se como elemento articulador da ~~squisa a seguinte 

hipótese: 

A estrutura~~o do~ Conservatórios Mineiros e a 

implementa~~o do ensino de música nestas escolas estaria 

ligada à uma concep~~o musical herdeira das propostas 

educativas empreendidas por Villa-Lobos d urante o Governo 

Vargas (1930-1945). 

Em vista dos objetivos propostos, da compreens:9:o do 

process·o 'de cria~~o dos l:·onservat6ríos e "da I • . 
ens~no r1eles ' 

ministrado adotou-se as seguintes procedimentos: estudo da 

conteúdo das Mensagens à Assembléia Legislativa Mineira, 

elas Leis , dos Decretos de Regulamenta~~o emitidos pt:?l.a 

Secretaria de Educaç~o; análise das grades curriculares 

propostas por estes documentos oficiais e os programas de 

ensina - anota~bes em diários de classe - realizadas 
t I ' I f I t f f 

pelos 
' . 

professores que atuavam nestas escolas na década de 50; 

discussâo dos depoimentos colhidos através de entrevistas 

com ex-diretores, ex-professores e ex-alunos que estiveram 

envolv idos n a cria ç~o d os conservatórios mine iros, buscando 

o entendimento da apl icaç~o práti ca d os programas e dos 

c: ur r·i culos no ensi n o de músi Cc:i dest.as escolas; 
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levantamento bibliográfico ~ onde conseguiu-se mapear a 

posi~~o d e auto res mais recentes que têm trabalhad o com o 

ensino de música no Brasil na época . Desta forma~ pode-se 

contrapor os programas e os recursos de ensino ut ilizados 

pelos professores com as propostas e com a s concep~~es do 

ens ino de m~sica do gove rno - fundamenta~~o politica ~ 

legal e xpostas nas Leis, nos Decretos, nas Mensa gens e em 

s eus discursos o btendo assim, caracteristicas da aula de 

música propriamente dita. 

Ca be que encontr··adas 

dificuldades quanto a documenta~~o dos conservatórios. A 

maioria dos arquivos destes n~o continham o material da 

época . Estas escolas têm um prazo para guardarem o material 
I' 

r"elativo aos diários e programas. Esgotado este prazo, em 

que pode haver fiscaliza~~es per parte da Secretaria da 

Educa~~o~ os conservatórios podem dispor deste material. 

Por este motivo, houve uma perda significat iva de materiais 

que hoje. contribuir.iam para u ma. análise mais r ica elo perr·f i.l 

didático-pedagógico destes estabelecimen tos. 

com peJe-se de trés par· tes que 

cprrespondem aos três capitules do trabalho . No primeiro , 

propbe- se historiar a iniciativa e o processo de cria~~o e 

i n stituciona l iza~~o d os conservatórios estaduais mi neiros, 

e o sign i ficad o desta cria~~o na década de 50. No segundo 

C: c'il p J t. t .I l O , por· sua vez, procura-se abordar o ensino de 
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música nos conservatórios - fun~~o e objetivos, os Cursos, 

as grades curriculares - focalizando a vers~o ofi cial e a 

pràtica deste ensino , também na década de 50. Por fim, no 

terceiro capitulo, trata-se das concepç~es pedagógico-

musicais do ensino ministrado nos conservatórios, levando 

em considera~~o o momento histórico e as tendências em 

educa~~o musical no Brasil e em Min as Gerais na época . 

Este estudo justifica-se pela existência de poucas 

pesquisas no Brasil dedicadas a historiar o ensino nas 

escolas de mósica. Desta forma, o trabalho visa contribuir 

n~o só para a produ;~o de conhecimento na área, mas também 

fornecer, a futuras pesquisas, subsidias para a compreens~o 

das caracteristicas históricas e dos recursos do ensino de 
' . 

m6si ca ministradQ, hoje, tanto a nivel regional quanto 

nacional. 



( ' 

CAPITULO I 

1 - Cria~~o e Ins ti tuci onali za~~o dos conservatórios 

na d écada de 50 

1- Introdu;~o 

o objetivo deste capitulo é reconstituir alguns 

fatos r e lativos à rede pública de escolas de música a 

nivel de 1Q e 2Q graus~ situadas em Min a s Gerais. Desta 

forma, pretende-se compreender a cria~~o, o processo de 
I 

institucionaliza~~o des tas escolas ~ e o significado desta 

cria~~o e institucionaliza~~o na década de 50 . 

Os Conservatórios Estaduais de Música comei aram a ser 

criados na década de 50 pelo, ent~o, Governador mineiro~ 

1 
Juscelino Kubitschek de Oliveira ( ). Sabe-se que a cria~~o 

destas escolas con centra-se ~as décad~s de 59 e 60~ no 

! . Jusceli n o Kubitschek de Oliveira. mineiro de Diamantina~ 
diplomou-se na Faculdade de Medicina da Un iver sidade 
Federal de Minas Gera1s (1927). Especializou-se e m cirurgia 
em hospitais de Paris, Vien a e Berlim, na dé cada de 30. 
Foi nomeado prefeito de Be lo Horizonte de 1940-1945 e 
depois eleito Govern~dor de Minas Gerais de 1 951-1 95 5 
Partldo Social Democràtico (PSD). Posteriormente 
P residen te da República (1956-1961). 

pelo 
foi 
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entanto desconhece-se fatores e aspectos envolvidos nesta 

c r· ia~::':(o, bem como o ensino ministrado nestas escolas na 

época em que come~aram a ser institucionalizadas no Estado 

de t1inas Gerais . 

Com o objetivo de integrar a arte com a comunidade, 

estes conservatórios~ atualmente, s~o responsáveis pelo 

ensino de música e artes a nivel de 1Q e 2Q graus, 

sendo mantidos pela administra~~o estadual, localizados 

em diferentes regitles de Minas Gerais Alto 

,Jequitinhonha, Zona dc:t Ma ta , Sul de Minas, l"r-iàngu 1 o 

Mineiro, Campo das Vertentes. Este ensino de música e artes 

diz respeito, principalmente, à manuten~~o dos Cursos 
I • 1 

Técnicos profissionalizantes em Magistério de Educa~~o 

Artistica, em Canto , em Instrumentos, em Decora~~o , em 

Fanfarra e em Percuss~o . 

Segundo o Parecer 726/87 do Conselho Estadual d~ 

Educa~~o, os objetivos dos conservatórios s~o: 

c1.1l tu~-a i s" • 
' ' ' f I .. 

irradiadores das artes e da cul t ura; 

b Formar instrumentistas, cantores e professores de 

educa~~o artistica, que atuar~o nos vàrios setores; 

c - Repassar e difundir as tradi~bes culturais preservando 

o patrimOni o artistico das suas cidade s e regit\es ; 

d - Desen volver as poten cialidades a rti st icas in d iv iduais e 

{ 
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comunitárias. 

Apesar d e terem sido criados vin te e dois ( 22 ) 

conservatórios e m Minas Gera is , sendo que dezesseis (16) 

deles na dé cada de 50, atualmente semente doze (12) destes 

estabelecimentos est~o sob a jurisdiç~o do Estado. Dos 

dezesse.•is (16) conservatórios criados na década de 50, o 

processo de institucionalizaç~o faria com que desses 

dezesseis somente cinco ( 5) deles entrassem em 

funcionamento ainda naquele per iodo. 

Ao longo do tempo as mudanças ocorridas no 

funcionamento do seu ensino de música e/ou na sua estrutura 

ora adaptaram-se às Leis do Conselho Federal de Educaç~o 

(CFE), ora moldaram-se · às ' normas do Sistem~ Estadual de 

Ensino ( ) • Sabe-se qLte no caso especifico dos 

Conservatórios Estaduais de Música de Minas Gerais foram 

regidos até 1968 pelo Decreto-lei ng 3 . 870, de 8. de 

setembro de 1952. Em 1969 o Decreto ng 11.600, de 14 de 

janeiro de 1969, aprovou o novo Regulamento 

conservatórios e tinha, comq qb)e~ivo adaptar o ens ino de 

música neles ministrado à Lei de Diretrizes e Bases 

4.0:~4/71 do Conselho Federal de Educa~~o, designando quE~ 

2 . MAGALHAES,P .S (rel). Pare cer 726/87 , aprovado em 1 4 
de d ezembro de 1987. Ta l Parecer apresenta algumas 
car-a c. teo-t- .1. ~· ti cc-ts de cad.::i cc:.r:st:!rvatór-ia, menci onando é:tS 

principai s Leis e Decretos que regulamentaram o ensino 
nestes estabelecimentos. 



( 

( 
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1.1 

o antigo Curs o de Profes sor de Música , estruturado em 

c inco anos , pa ssaria a se r denomin a d o de Curso de Educa~~o 

Musical. Houve, entâo, uma altera~~o na nomenclatura e nos 

conteúdos curriculares dos cursos. 

Após a aprova~~o da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educa~~o Nacional =i. 692/71 e a conseqUente incl us~o da 

Educa~~o Artistica nos curr icul os das escolas de 1Q e 2Q 

graus tornou-se necessário formar professores habilitados a 

minist rarem esta disciplina nas escolas regulares (Parecer 

726/87) . Dai , vàrios conservatórios fLtncionam 

funcion a ram em regime de inte rcom plementariedade com outros 

estabelecimentos oficiais estaduais . Com a proposta in icial 

de ampliar o ensino musical no Estado, hoje, os doze (12 ) 
i. 

Conservatórios Es taduais de Minas , loca lizados nas cidades 

de Araguari , Diamantina, Ituiutaba , Juiz de Fora, 

Leopoldina, Montes Claros, Pouso Alegre, S~o Jo~o del Rei, 

Uberaba, Uberlândia , Varginha e Visconde do Rio Bran co 

e>:er-cem uma fun~~o jmportan t~ . n a forma~~o prof issional , 
3 

musical e artistica dos minei ros( ) . Levando em 

: :. . FERNANDEZ , M .L (rel). Parecer 767/87 , aprova do em 23 d e 
outubro de 1987 .Ao con trário da maior i a dos d ocumentos que 
dizem respeito aos conservatórios, este parece r menciona 
com clareza o que s e e spera d o en s ino mi ni s tra do nestas 
e scolas e a l g uns e l emento s c o n side r a dos essencia is na 
formc:~~~o do músico. F'or e:-:empl o : "ou v ido c.:1paz d e ", 
"a f ina~ão", "coordena~ão r i tmica" , "habi 1 idades motor as", 
etc . 
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junto às suas comunidades e regi~es, 

compr-eender a i niciativa desta e 

instituciona l iza~~o no Estado de Minas Gerais. 

1.2 O Contexto histórico da Educa~~o no Brasil 

na década de 50 

No Brasil, durante a década de 50~ as discuss~es em 

torno das questbes pedagógicas estiveram ligadas aos ideais 

contidos n a Constitui;~o de 1 946 . Esta Constitui~~o 

consiste num documento de inspira~~o ideológica liberal-

democrática que trata da livre manifesta~~o do pensamento, 

( dos direitos e garantias individuais, onde a educa~~o é 

declarada como um direito de todos . A g ratuidade e a 

obr~gatoriedade ~~o garántid~s para o ensino primário . 

Com esta abertura democrática e liberal, a 

Constitui~~o de 1946 estabelecia que à Uni~o caberia 

l egis lar sobre as diretri zes e bases da educa~~o nacional -

pr-opondo a descen tt-a l i z,:. s:~o administra ti v a e pedagógica· do 

sistema educacional brasileiro. Foi com base nestes 

pr-inc'ípios que 
• • I • 

o t·1inistt-o da Educa~~o Clementi 

constituiu uma comiss~o de educadores c om o fim de estudar 

propor um projeto de reforma geral da educaç~o 

Em 1948 es te projeto dava entrada na Camara 

Segundo Romanelli (1991, p . 171), come~a, ent~o, 

um dos periodos mais f~cundos da luta ideológica e m tor'·no 

dos problemas da edu ca~~o , luta iniciada no final da década 

'nstitutJ de Art~ 
BlBLlOTF.f"9 ; Y 



de 20 e interrompida durante a ditadura de Vargas . 

Enquanto prosseguiam os debates em torno da quest~o da 

centralizaç~o e da descentralizaç~o do ensino refletindo 

o per iodo de transiç~o em que viviam os meios politicos 

nacionais o sistema de ensino regia-se por Leis 

ClrçJ~!<nicas, refcn-mas parciais, que come~aram a ser 

promulgadas em 1942 . Durante o Governo Provisório de José 

Linhares, em 1946, foram promulgadas as Leis Org~nicas do 

Ensino Primário , do Ensino Normal , do Canto OrfeOnico , do 

Ensino agricola e criou-se o SENAC (Serviço Nacional de 

Aprendizagem Comercial) . A partir destas Leis tornou-se 

necessário a revisâo do ensino nos vários niveis. 

' : I. 

Com a demora da votaç~o da Lei de Diretrizes e Bases os 

Estados continuaram legislar sobre o ensino nos 

estabelecimentos públicos. Em 1953 procede-se em Minas 

Gerais reformas no Ensino Primário e Normal. 

"Atendendo ao imperativo da revisâo das 
Leis e programas de ensino, medida que a 
ç~ênci~ ~' educaçâ9 a~onselha, o G9ve(no 
determinou novo exame daqueles diplomas 
legais e regulamentos. Uma comissâo de 
educadores procedeu à revisâo dos programas 
de ensino introduzidos nas escolas em 1941, 
em caráter ex perimen tal , já estando o novo 
trabalho conc luido e em via de publica~~o 
p(?.la I mpn::-nsa Clficial" (KUBITSCHEK, 
Mensag e n s à Assembl éia Legisl ativa, ano 
1953) • 

Al ém das discussbes s urg idas e m torno d a educa ç âo 
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nacional nos seus vários setores , a década de 50 registra o 

desdobramento do Ministério da Educa~~o e Saúde (1953), a 

cria~~o da Capes - responsável pelo aperfei~oamento do 

pessoal que atuava no ensino superior, e a expans~o do 

ensino universitário, na forma de cria~~o e federalizaç:~o 

de várias universidades, faculdades e institutos , dentre 

eles: os Cursos de Pintura Escultura e Música do 

Instituto de Belas-Artes de Porto Alegre, o Conservatório 

Mineiro de Música, as Universidades de Minas Gerais, de 

Pernambuco, da Bahia, do Paraná, do Rio Grande do Sul, do 

Rio de Janeiro, dentre outras. Segundo Arag~o ( 1.98~·, p. 

( 59)' esta iniciativa do Legislativo reveste-se de 

express~o histórica pelas suas formidávei s consequências 

l. 

para o ensino superior no Brasil. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educaç:~o Nacional 

(4.024) só foi promulgada em 20 de dezembro de 1961. 

Segundo Suano (1987, p. 180), se os principias anteriores 

eram democráticos, a Lei votada pelo Legislativo·refletiu a 

uni~o de grupos antidemocráticos do setor moderno em 

detrimento dos 1 ibet-ais-democráticos. 'A va~tagem' des'ta L'ei, 

segundo Romanelli (1.991, p . l.8l.), talvez esteja no fato de 

n~o ter prescrito um curriculo fixo e rigido para todo o 

território nacional que resultou na quebra da rig idez entre 

CJS niveis de ensino, e c r- i ou certo de 

descentralizaç:~o. 

l 
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Sendo assim, a ocorrência da expans~o do 

universitàrio e as discussbes em torno das 

bases da educa~~o'', a década de 50 consistiu num momento 

importante de questionamento sobre os rumos que tomariam a 

educai~O no Brasil. 

\/iStC:i 

"Foi uma oportunidade com que contou a 
sociedade brasileira para organizar seu 
sistema de ensino, pelo menos em seu aspecto 
formal, de acordo com o que reinvindicava o 
momento, em termos de desenvolvimento. Foi a 
oportunidade que a na~âo perdeu de criar um 
modelo de sistema educacional que pudesse 
inserir-se no sistema geral de produ~âo do 
pais, em conson~ncia com os progressos 
!:::.ociais já alcançados" (F::OMANELLI, 1991, p. 
183). 

Num . Periodo . de desenvolvimentismo, onde a ~duca~âp , é 

como um investi·mento para o progresso do Pais em 

fun~âo da necessidade de mâo de obra especializada 

surgiram pessoas e grupos que se preocupavam em responder 

às quest~es que eram levantadas, buscando soluç~es novas ~ 

reintroduii nd o a reflexâo sobre o social nc• 'pens.:ime:n td 

pedagógico brasileiro . 

com a eleic;ao de Juscelino 

I<L.Ibi tschek como Governador de Minas Gerais (1951-1955), 

intensificou-se o desenvolvimentismo e o 

industria lizaçâo do Estado de Minas Gerais. {in te,~ .i Dl"mE::n tt:2, 

quando e le ito prefeito de Belo Horizonte em 1.940, ,J . I< 

empreendera es t e proje to aliado ao da "moc1021'Ti :i. ;::: ,;,i ~ao" de~. 



( 

( 

capi tcd minei I'"· a, n~o só no que dizia respeito à área 

soc i<.:t l e econômi c:.::1, m;:1s tami:H~m "r··evo 1 ucionando" o ensino d e 

ar-tes nesta cidade. Estudiosos do Governador J.K, como 

Vieir-a (1'-iBB, p. 27), op.i. nam "que nE-ss€~: momento, talvez já 

estivesse nascendo em Minas as idéias para a con cretizaç~o 

da politica do de~envolvimento que Kubitschek iria 

i. mp 1 an tc:u- no F' ais e em Minas Gerais, na década de 50". 

Por sua vez, Torres afirma que : 

Com a 

"Juscelino procur··ou logo após 
tomar posse no Governo do Estado, dar 
inicio a um grande número de obras públicas 
de vários tipos, principalmente, no 
campo da eletrificaç~o, da construç~o de 
rodovias, tornando-se muito conhecido o 
binômio energia e transportes" (TORRES, 
.1.980, p. 1497) . 

I I • 

idéia de que o ensino tem um papel r-e 1 evante 

como órg~o social , J~scelino empreendeu em Minas Gerais a 

e:-:pans~o da escolar, principalmentE?, de 

e:-~s tabe 1 PC i. mr:::?n tos profissionali~antes. Além d a impo r·· t. é'<n c i E1 

dad~-:1 ao e ns ino profissionalizante nos setores 

C:OillE? r- C i. a 1 para a 
I 

de adultos e incentivou a de 

clubes de leitura, jornais e auditórios nas 

escolas estaduais. Seg undo Juscelino: 

"[s tes, po~:.si l:::d. 1 i tc:un ao<::> 
desenvo l ver atividades q ue tém por 

ci D C:f.?n t t:.·s; 

c:Jbj €·~· ti vo 
(:;~n r· :.i .. quecr?l'" experi~ncias , fi rma~ 

c::on h(':>C.i..mpr·r tci ~:;, 

'' p~-opor·c:ionam 
h é~tJ:i. t cJs (:? ,:;lt.il:udE:•s" 

dr;: 
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que conciliam as 
exigências da vida com os interesses e a 
capacidade dos alunos '' (KUBITSCHEK, Mensagem 
à Assembléia legislativa, ano 1953) . 

Em seus discursos, Juscelino demonstra 

importancia que a educa~~o exerce sobre a forma~~o do 

homem, apontando com a nf?c:essidade do 

desenvolvimento n~o só econOmico, mas também social e 

educacional : 

"Nós devotamo!::'. um profundo E•sfor~o no 
sentido de restaurar a economia mineira e 
abrir novas veredas ao progresso de nossa 
terra, n~o olvidamos as nossas 
responsabilidades no que se refere ao 
desenvolvimento das ciências, das letras e 
das artes, uma vez que n~o se chegará à 
verdadeira civiliza~~o através de solu~~es 

unilaterais, mas exclusivamente pela 
simJitaneidad~ , · pélà ~ombina~~o ~ pelo 
equ.i 1 i bt- i o dos. empreendimentos de ordem 
material com as conquistas espirituais e 
mm-ais" (KUBITSCHEK, 1951-195~5, p . 274). 

No que concerne ao ensino de música e artes, logo . no 

inicio de seu mandato como Govern a d o r d e Mi nas Ge rais , 

Jus c e lino Kubitschek e mpreendeu no Estado a criaç~o de seis 

( b) conservatórios de música . Segundo J.K (Mensaqem no 211 , 
• , .. ' . . • , . • r ,--

1951), estas escolas visavam o desenvolvimento da cul ·tura 

musical em Minas Gerais e consistiam, por tanto, um dos 

aspectos da SLU:.1. pol.ítica E.~dur.:acion.::1l. 

e stad ua i s min e iros, 
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4 
mencionar que tanto Jusceli n o quanto Clóvis Salgado( 

tinh.:~m ;a consciência da n ecess idade de preserva~~o da 

cul tur·a mineir·a . 

Kubitschek em discurso proferido na inaugura~~o da 

Exposi ~~o Internacional de Arte Moderna de Belo Horizonte~ 

12 de julho de procura demonstrar a sua 

preocupa~~o pelas artes e ~ ao mesmo tempo~ fazer uma 

retrospectiva no que diz respeito à sua admi n i stra~~o 

frente à Prefeitura de Belo Horizonte ( 1 940-1945): 

"F'ois honro de haver sempre~ como 
homem públi co ~ procurado contribuir para o 
aprimoramento das artes em Minas . Quando de 
minha administra~~o como Prefeito de Belo 
Horizonte convoquei Niemeyer a vir tra~ar os 
notàveis projetos do conjunto urbanistico da 

·Pampul ha; F1ortinari esteve aqui , e · · nos 
dei >:ou ~ de s ua passagem as lembr.an~as 

admiràveis que s~o os azulejos ~ o retàbulo e 
a v ia-sacra da Igreja de S~o Francisco ; 
realizou-se~ ent~o ~ a primeira e>:posi~~:fo de 
arte contemporênea na capital com trabalhos 
de artistas brasi 1 e i r os~ con fer·éncias . e 
debates ; por fim , chamamos o pintor 
Gui gnard ~ que c1qu:i. f i coLt e ~ poste r· iormente, 
.criou-se o Instituto de Belas Artes 
comand ado por es te mestre'' (KUBITSCHE K ~ 

1951-1955~ p. 124) . 

4. Clóvis Salgado Gama~ mineiro de Leopoldina ~ diplomou-se 
em Medicin a na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro 
(1929). Eleito em 1951 vice-governador de Minas Gerai s , 
esteve no exercicio do cargo de governador de 31 de mar~o 
de 1955 a 31 de janeiro de 1956~ quando o Governador 
Juscelino Kub1tschek deixou o cargo para candidatar-se 
à Presidência da República. Foi Ministro da Educa~~o no 
Governo de Kubitschek. Poster1ormente, em 1961, foi 
e leito novamente vice-governador , em Minas Gerais, n o 
Governo José de Magalh~es Pinto. 
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Sendo assim~ ao assumir a Prefeitura de B.H~ em 1940~ 

no que s e refere~ especificamente, às 

artes~ o projeto de·?. "moder·ni;::e:;q;::;~c>" <.3-l.iado .:~ reforma do 

ensino de artes e assim~ ocorreu um momento de mudaniaS 

profundas no cenàrio artistico da cidade . Segundo Vieir<a 

(1988, p . 55), o Instituto de Belas Artes- Escola Gu ignard 

criada em 29 de fevereiro de 1944 pela Prefeitura de Belo 

Hor·i:zonte foi planejado em sintonia com o projeto de 

moderniza;~o da capital como estratégia de press~o n~o só 

para se efetuar as reformas no ensino de artes do Estado e 

conscientizar o artista de suas fun~ôes só c io-cu ltu rais, 

mas também para criar o espaiO das media;ôes e ntre a 

realidade nacional e internacional da cultura. Pretend ia- se 
' I 

crJ.ar condi~~es para . que as escolas de artes se 

transformassem de elementos passivos em agentes ativos de 

mudan;a, e se efetivasse nesse espaio o ato pedagógico da 

r evolu;âo cultural. 

No enunciado de seu discurso quando da cria~~o do 

Instituto de Belas ~r~e~, JusceliQo ~enciona : 

"Um prefei. to n~o deve pensêH.. somente.> 
em coisas pràticas. A beleza sob todas as 
formas precisa fazer parte de suas 
cogita;ôes. Numa cidade vivem massas humanas 
que sentem que s~o capazes de emo;ôes e que, 
portanto, n ~o prescind em de estimulantes 
espiritu~üs" (KUBITSCHEK, 1 944 , apud VIEIF:A, 
1 988' p" "7 ) • 

Dentre os mais significativos eventos e instJ. tuic;;:be~~ 
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culturais criados na capital~ destacavam-se à observa~~o a 

presen~a de organi za~ôes internacionais de cultura. Dentre 

esses acontecimentos, é possivel relacionar os que mais se 

destacaram: Sociedade de Cultura Inglesa (1941); Cultur·a 

Franco-Brasileira ( 1944); Exposi~~o Britanica de Arte 

Contemporanea (1944); Orquestra Sinfónica de Minas Gerais, 

SOQ a regência do maestro belga Artur Bosmans 

exposi~ôes individuais do artista polonés J. Wank ( 1944), e 

c:lo t.checo Jan Zach (1941); Exposi~~o de Arquitetura 

Brasileira, organizada pelo Museu de Arte Moderna de Nova 

York e apresentada em Belo Horizonte pelo Comité de 

Coordena~~o de Assuntos Inter-americanos. Todos estes 

é·:\contecimentos se efetivaram sob o~ ausp1ci.os df' F'r·ei'ei.tur·a , 

Municipal. 

Houve em Belo Horizonte, nesta época , a abertura e o 

asfaltamento de avenidas, a moderni za~âo da arquitetura,·as 

mudan~as no visual da cidade, o cassino e os clubes. 

"Na F'ampLtl ha, iniciada no governo 
anterior , de , Otac~l~o N~grâo , da ~ima,. 
Juscelino comp letaria o arrOjo. Quis a 
Pampu l ha, padr~o da Arte Moderna , 
escandalizasse a quem escandalizasse 
Chamou Niemeyer, F'ortinari e outros do mesmo 
naipe, o que possibi litou o surgimento das 
constru~bes atrevidas pela originalidade: A 
Igreja, c Iate, c Cassino. A Pampulha, antes 
m.::\ti::\ÇJi"'l, pi:?.~;sou a tt:;! r· fama no mundo'' (CESf~li:, 

1970, p .1:2~~). 

Além disso, a criaç~o do histórico Instituto de Belas 
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{-11~ te?'5 pela P~efeitu~a Municipal ( Decr·eto 

17.399, de 29 de feve~ei~o de 1944), congregava ao redor de 

si os chamadCJs ar·tistas "modernistas": 

F'or·t . .inar· i, Di Cavalcanti, Cheschiatti, Alcides da Rocha 

Burle Marx, Santa Rosa, Guignard (diretor do Instituto de 

Belas Artes, ent~o criado), dentre outros. Segundo VÍeira, 

o Instituto de Belas Artes foi planejado em sintonia com o 

projeto de modernizaçâo da capital, sendo que "vàr·ios 

indicias evidenciam que o intercambio cultural com as 

agén c: .ias internacionais tinha como objetivo tencionar e 

.:·:1gili.zar o movimento de ruptura entre as idéias 

conser·vadoras e a contemporaneidade, facilitando a 

efetiva~~o de um programa politico de aç~o cultural 

c:IE~n'IOC:rát'i 'CC:\ na Cé:'\pi tal, l.i ber·t.o das i.nj Urt çtles COnservádo~as' 

c:!o 'poder· r·egional" (VIEIRA, 1988, p. 31). 

Quando se ~efere a Juscelino e sua posiç~o em ~elaç~o 

,:., múf:>ica, Flaus.ino do Vale (1978, p.'-:t4) menciona : "E:m 1943, 

sendo prefeito de Belo Horizonte o ilust~e diamantinense 

D r·. Juscelino Kubitschek, vimos os co~etos reflor.indo na 

c:apital mine~ra, po{s er~ infaiive l nas reunitles 

Desta forma, segundo Vieira, o projeto de moderniza ~~o 

d a c:c:~ p i t.:\1 n~o s ó aconteceria nos setores econbmico e 

s ocial , rnas t ambém efetuar-se- ia nas ~efo~mas n o en s in o de 

artes con scienti zan do o artista de suas 1' un C,:NE? ~.; ~:;ó C j_ U ..... 



c:ultur-ai!':, como criar-se-ia o espa~o das 

entre realidades nacional e internacional da cultura. 

Est.:01 retrospectiva da administra~~o de J.K em Belo 

Horizonte e no Governo do Estado de Minas Gerais elucida 

alquns fatos e situa~bes que permitem visualizar com maior 

clareza os objetivos de Juscelino na elabora~~o do projeto 

que institucionalizaria) na década de 50~ o ensino de 

música nos conservatórios estaduais mineiros . 

1.3- O processo de Cria~~o dos Conservatórios 

1.3.1- Antecedentes, Motivos e critérios 

Num momento de discuss~o dos rumos da educa~~o geral 

no levahdb em considera~âo a dos 

Conservatórios Estaduais no ensino de mósica no Estado de 

Minas Gerai~ procurou-se compreender a iniciativa da 

cria~~o destas escolas de mósica ocorrida na década de 50. 

Foram (7?n c:on t r· ad as rnenç:eles este ·fat .o, 

no que diz respeito à quest~o dos motivos 

QUI~ e . das 

concep~C:les pedagógico-musicais do ensino dt? música 

ministrado nestas escolas. 

Em c:onseqUência da federaliza~~o do Conservatório 

Mineiro de Mósica de Belo Horizonte pela Lei nQ 1.254 , de 4 

de dezembro de 1950, c ujo patrimbnio passou para a Un iào, 

t.orr .. ,c:,u-sE? possivel dotar o Estado de novos i nstitutos de 
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músi c:<.:t: 

Desta 

"?-1 n2cente~ fEõ>der"alizc-tc;.:ao do Conser-vatório 
Mineiro de Música que há vinte e seis anos 
vem prestando os melhores serviços à cultura 
artistico-mus ica l do povo de Minas Gerais ~ 

exonerando o Estado das despesas decorrentes 
de sua manuteniào~ propiciou ao Governo a 
oportunidade de ampliar o cenário do ensino 
de música entre nós com a indicaçao daqueles 
recurscis na criaçao e manutençao dos 
estabelecimentos ora impostos a funcionarem 
e:•m cli feren tes zonas de nossso ter r· i tório 11 

(KUBITSCHEK~ Mensagem nQ 211~ 1951). 

na Mensagem apresentada à Assembléia 

Legislativa, publicada no Minas Gerais de 19 de outubro de 

1951, Kubitschek inclui o Projeto de Lei~ pelo qual criar-

se-ia no Estado quatr-o de música~ 

localizados, respectivamente, nas cidades de Uberaba , 

Diaman~in~, S~o Jo~o del ~ei e Vi~c6nde dci Rio· Br~nco : 

Esta inciativa o f i c ia 1 com o objetivo de 11 a tender· os 

pendores artisticos da juventude mineira (KUBITSCHEK, 

l"lensc~gem ~ ano dE~ 19~".:::) ~ "c:ultu.::tr·· Ets tr·adiçeJes cultLwais de 

institucionalizaçao destas escolas de música que seriam 
; I I , I I e 

responsáveis pela formaçao técnica- profissionalizante de 

contingente habilitado para atuar nas escolas de ensino 

primá rio e secundário e no ensino instrumental propriamente 

dito, no Estado de Minas Gerais. 

~J Ll !S C(:?.l .i. r·, D :: 

" homens do governo possuem o dever 
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essencial de promover por todos os meios o 
aprimoramento gera l das artes cuidando da 
instala;~o de estabelecimentos de ensino 
especializado, prestigiando artistas e 
procurando criar condi ~~es propicias ao 
livre t?)·:er·c.icio d~? sua atividadE~" (.1951···· 
195~~:, p. zr:::) . 

. . . ·----·-- -·-·-·-·-·- -·-·-·-·- -·-·-·-
" somente a valot~izaç:~o do homem, através do 
desenvolvimento cu ltural em suas móltiplas 
expressBes , poderá conferir à coletividade 
aquelas qualidades distintivas que a 
habilitam para a realiza~~o mais ampla e 
acelf:::rada do progresso" (KUBITSCHEK, 
Mensagem, ano de 1953). 

Como foi mencionado anteriormente, Juscelino jà havia 

apresentado junto com o pr-ojeto de "modernizaç:2\o" de Belo 
5 

Hor i :c~on te ( referências e algumas diretrizes no ensino 

de artes na capital mineira. Além de apontar os objetivos .. 
qLte o levaram à proposiç:~o do Projeto de Lei que 

cr- i<":iVa em 1'1inas conserva ttw i os, 

l<ubi tscht:~ k afirma "que é necessário acentuar a impor-tt.!l:nr.ia 

fundamental da mósica para o desenv0lvimento da educaç~o e 

Sabe··-se. 
I I I ' 

atr~vés d~ pesquisas musicol6g~~as, da vasta . ' ' 

produ~~o musical no Estado de Minas Gerais e a tradiç::':l:o 

5.Vieira em seu trabalho sobre a introduç~o do Modernismo 
nas artes em Minas Gerais, analisa o periodo histórico 
(Jusceli n o Kubitschek- como prefeito e governador), res 
saltando o sentido politico-ideol6gico de J .K na moderniza
~~o da capital minei ra e, posteriormente, no Estado. 
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decorrente desta 
6 

pr-oduç~o ( ) . Com justificativas que 

reflete esse pensamento, Juscelino Kubitschek menciona: 

Sendo 

"o na tL.trc.·'ll pendor musi c a 1 do povo minE:.~.i. ro 
reflete-se na riqueza de suas manifestaçbes 
regionais e no desenvolvimento de um sem 
número de iniciativas valiosas , nas citadas 
espontaneamente no interior, a despeito de 
toda~ as dificuldades e deficiências e que 
de muito reclamam a atenç~o e o estimulo do 
poder público" (KUBITSCHEK, Mensagem nç_~. 

211,1951). 

assim, Juscelino afirma, num discur·so ao 

paraninfar a turma das formandas de 1953, do Conservatório 

Mineiro de Música, que tudo estava sendo feito para que o 

estimulo às artes se intensificasse em Minas Gerais. 

"Em cerca de 2 anos de administraç~o~ 
org~tl ho-me : de ter fundado seis 
Conservatórios de Música, em Juiz de Fora, 
S~o Jo~o del Rei, Uberaba, Visconde do Rio 
Branco, Diamantina e Pouso Alegre,bem como 
uma Escola de Belas Artes em Juiz de Fora, 
esta última para a formaç~o de pintores, 
desenhistas, escultores e artistas plásticos 
em geral. Através de convênio com a 
Pre·fei tu r a, 
importante s 
instituisse 

o Estado proporcionou 
recursos financeiros para que 
em Belo Hori zonte a Sociedade 

6 . Destacam-se as pesquisas pioneiras de Curt Lange sobre a 
música mineira no século XVIII. As primeiras descobertas 
d e ste acervo aconteceram na década de 40. Em Diamantina, o 
COnego Walter Almeida (depoimento/93) menciona a 
descoberta , na. década de 50, do acervo musi c a 1 
pertencente à Pia Uni~o do Pâo de Santo AntOnio e reclama 
da ent reg a de parte d es te arquivo a Curt Lan ge. 
Pos teriormente , em miss~o especial do Ministro da Educa;~o 
rio Preside n te J. K Clóvis Sa lgado, D. C l e o fe Person Matos 
e D. Merce d es Reis Pequen o f o ram e n v iadas a Di aman tina 
com o bjetivo d e pe squisa r e cata l o gar as o b ras sacras 
exis tentes ainda nos arquivos. 
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Mineira de Concertos SinfOnicos, cuja 
finalidade precipua é a pràtica e a difus~o 

da Música e do Canto em sua express~o mais 
elevada, mais grandiosa e mais universal" 
KUBITSCHEK, 1951.1955, p.273) . 

Os critérios de escolha das cidades onde se 

instalariam os conservatórios ger·ou na Assembléia 

Legislativa muitas discuss~es~ resultando na cria~~o de 

mais dois conservatórios que n~o estavam previstos no 

Projeto de Lei inicialmente apresentado na Mensagem no 

211/51. Juscelino mencionou neste projeto que houve a 

inten~~o de localizar estes estabelecimentos em diferentes 

zonas do Estado, situando-os em cidades que pelas suas 

tradi~ôes de cultura ofereciam condi~ôes indispensáveis ao 

s~u pleno florescimento. 

Estes critérios resultaram numa ampla discuss~o sobre 

as cidades que sediar-iam os conservatórios tendo como 

conseqtléncia alg uns vetos ao projeto . De uma forma ou ·de 

c P rojeto de Lei foi aprovado e foram criados pelas 

Leis nQ 811 e nQ 825, de 13 e 14 de dezembro de 1952, 

r··,especti vamente,, Cpnset-vf'l tÇ>r i o~ Estad,ua,i$ ef!l Dipmantina, 

.:Juiz de Fora~ S~o Jo~o del Rei, Uberaba, Visconde do Rio 

Branco e Pouso Alegre. Passa-se a descrever o processo de 

institucionaliza~âo e funcionamento destas escolas. 

1 . 3 . 2- A Institucionaliza~~o 

Corno foi mencionado anteriormente, o Projeto d= Lei 
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pOi'" auscel i n cl Kubitschek 

l.. .. t.~gi.sl a ti v a, em 12 de outubro de 1951~ propunha criar 

quatro Conservatórios Estaduais de Música localizados nas 

cidades de Uberaba~ Diamantina, S~o Jo~o del Rei e Visconde 

do Rio Branco. Posteriormente cada uma destas escolas ter-à 

uma autorizaç~o para funcionamento e uma Portaria de 

reconhecimento dos cursos. 

A discuss~o surgida em funç~o da escolha das cidades 

que sediariam os conservatórios teve como conseqaéncia a 

ampliaç~o do projeto com a criaç~o de mais duas destas 

escolas: uma em Juiz de Fora e outra em Pouso Alegre. Estas 

( . 
discussôes surgiram, principalmente, em torno da quest~o: 

"cidades que tr-adiç~o de cultura ofet-ecem 
I : 

çond i ç.:eles indispen~àveis ao seu pleno flor·escimento" , e 

''localizar estes estabelecimentos em diferentes zonas do 

Estado" Mensagem ng 211~ 1951). Assim~ a n~o indicaç~o do 

qut?. se~ I~ i.<:un conside ,~adas "·tr-ad i çfJes de cu 1 tLtra " resLtl tou na 

politica dos deputados que~ com suas justificativas, 

pleiteavam estes estabelecimentos de música em suas cidades 

Os debates travados na Assembléia Legislativa n~o só 

i l u s t n:u11 a falta de uma especificidade maior quanto aos 

critérios de escolha das cidades, como também demonstram a 

aç~o poli tica d os deputa do s em t orno dos i nteresses l ocais 

de suas c idades e reqibes: 
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"1\lâo se c:ompn?.ende a e:-:c:lus;;.':(CJ do ~3ul 
de Minas ( ... ) n~o se podendo negar que lá 
existem muitas e muitas cidades~ as quais~ 
pelas suas tradi~bes~ merecem sua aten~~o, 
com a instala~~o de um Conservatório de 
lvlúsi c: a" " desejo ;:~pr- E?SE?ntar- umc:1 e.•menda 
para que seja beneficiada aquela regiâo pela 
criai~O de um Conservatório de Música em 
Pouso Alegre" " Dentre as cidades de 
Minas que dedicam especial estima ao culto 
da música està Itajubà, onde nasceu o 
emérito pianista Frutuoso Viana 
portanto, se o Sr. Governador . tivesse a 
inteni~O de atender os interesses do Sul de 
Minas , por certo encontraria e m Itajubá , 
Pouso Alegre, Campanha e Po~os de Caldas 
cidades tâo dignas como as quatro citadas na 
mensagem para r-eceberem este beneficio" 
(Dep. CABRAL , Minas Gerais de 25/10/51) . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . ------ - --------- - -----

"Contempladas algumas cidades 
históricas~ com justi~a , no projeto enviado 
ct es.ta Casa pe 1 ó Governo~ n~o se ; C:ómpn~·ende 
a . exclus~o da velha capital - Our.o Pr-eto 
nesse beneficio. Estou certo, por isso, de 
que os nobres representantes de Minas neste 
pa~lamento n~o hâo de negar apoio também à 
j t_ts ti ia dessa reinvindicaç:~o ouropr-etana". 
(Dep. PEREIRA~ Minas Gerais de 25/10/51) 

~::k=tndo assim., de 

Fora, S~o Jo~o del Rei, Visconde do Rio Branco e Diamantina 

fo ram criad~s p~l~ L~i n~ 811, de 13 de dezembro 
. . 
de l9::H, e 

pela Lei 82~:,' de 14 de dezembro de o 

c:::onsf.?.r-va tór-io de Pouso Alegre. Destes conser-vatório~:; 

somente os de S~o Jo~o del Rei e Visconde do Rio Branco 

entraram logo em funcionamento. 

Segundo o histórico do Conservatório de Sào Joào d e l 
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Rei (in: Regimen to Esco lar)~ este ·foi criado por 
7 

ini cia tiva do sanjoanense Tan credo de Almeida Neves( ), 

sendo instalado no dia primeiro de mar~o c:IE? 19~~·3, no 

edi"ficio Bini, com o nome de "Conservatório t'lineiro de~ 

t'lúsica de S~o Jo~o del ~~ei" e com setenta e s~?te (77) 

.::llunos matr-iculados". Usou a pal.::lvr·a, em nome c:lo Gove1rnador· 

do Estado, o deputado sanjoanense Tancredo Neves, " que 

exaltou o significado do instituto que ent~o se inaugurava, 

em face da forma~~o artistica e cultural da nossa mocidade, 

!::;endo st.tas palavras vivamente aplaudidas. TerminoLl 

sugerindo o nome do imortal compositor sanjoanense Padre 

José Maria Xavier para patrono do Conservatório" (GUERRA, 

1967' p. 275). 

!::)egundo -sua ata de inaugura~~o, o-Conservatório de 

Visconde do Rio Branco foi instalado em sess~o solene no 

dia treze d e abril de 1953, perante o diretor, Maestro 

Lucas Tavares de Lacerda, e demais autoridades presentes . 

conservatório estadual naquela cidade "como uma feliz 
I o O 

lembran~a do ent~o Secretário do Interior Dr. AntOnio Pedro 

Braga, ilustre riobranquense, ora Desembargador do Tribunal 

7 . Ta n credo de Al me ida Neves exerceu in tensa atividade 
po lí tica em Minas Gera i s. Foi deputado estadual (1947-1951) 
p e l o Pa r t ido Social Democráti co ( PSD). Também era conhecido 
como uma pessoa que dava bas tante apoio às man ifestaçbes 
cu l tu rais , principalmente~ e m sua cidade natal - S~o Jo~o 

dE' 1 I::;; c~ .i . • 



de Justiça do Estado de Minas Gerais''. Além disso, aponta a 

importancia da figura d o Governador Juscelino Kubitschek, 

''relembrando provas de carinho e da dedicaç~o com que vem o 

Sr. Governador agraciando a cidade de Visconde do Rio 

Branco, concedendo- lhe além de outros melhoramentos, mais 

este, que é o "Conser-vatório Estadual de !'1úsica", um centro 

dinámico de irradiaç~o de Cultura Artistica, que jà tem 

matriculados duzentos e dezesseis (216) alunos" (Ata da 

Inauguraç~o, 13 de abril de 1953 , Arquivo do Conservatório 

Estadual de Visconde do Rio Branco). 

Dos outros quatro conservatórios que foram criados, o 

de Pouso Alegre iniciou suas atividades em 15 de setembro 

de 1954, com cento e quinze (115) alunos. 
1 ' '. · 

e o df- Juiz de 

Fora foi inaugurado oficialmente em 1955, tendo como 
8 

Secretário da Educaç~o, Levindo Furquim Lambert( ). No 

E~ntan to, os conservatórios de Diamantina e de Uberaba 

demorariam anos para se instalarem, pelo menos, como 

conset-vatbr·ios estaduais . 

D , Cqn~ervatório, de, Dia~antina só foi, instalado nc .dia 

de outubro de 1970 e a autorizaç~o para seu 

fLmcionamento deu-se mediante a Resoluç~o 16/71 , de 19 

B.Levindo Furquim Lambert estudou Farmácia~ Direito e 
Mósi ca. Foi politico, Técnico de Educaçào do Estado d e 
Minas Gerais, diretor do Conservatório Mineiro de Música 
de 1934-1962 e de 1963 a 1966; Secretário da Educaçào, 
no Governo de J uscel ino Kubitschek. Foi compositor e 
regente da Banda Carlos Gomes durante vários anos . 
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de fevereiro de 1971. Segundo o diamantinense Heráclito 

Mour~o Miranda, Secretário da Educa~~o do Governador Israel 

Pinheiro (1966-1971), 11 Diamantina necessitava de um 

estabelecimento de ensino que possibilitasse aos seus 

moradores o desenvolvimento da cultura musical . Em 1951, 

quando o inesquecivel diamantinense Juscelino Kubitschek ' 

as~umiu o Governo do Estado , o povo de Diamantina lhe 

dirigiu um apelo, no sentido de se r criado aqui um 

conservatório de música . Este apelo foi encaminhado à 

Assem bléia Legislativa do Estado , que votou a Lei nQ 811, 

de 13 de dezembro de 1951, criando Conservatórios de Música 

nas cidades de S~o Jo~o del Rei, Visconde do Rio Branco, 

Juiz de Fora, Uberaba e Diamantina . Os primeiros foram logo 

instalados, . porém o de Diamantina caiu no esquecimento . 

Vinte anos depois, quando convocado a assumir a Secretaria 

de Estado da Educa~~o, fui procurado por vários 

diamantinenses que ren ovaram o apelo em favor da rea li za ;~o 

deste antigo sonho de nossa terra . Ajudado pelo 
9 

diamantinense Aires da Mata Machado Filho ( ), tomamos sem 

demora as ~rovidé~c~as 
o o o 

necessárias para a imediata 

instala~~o do Conservatório'' (MIRANDA , 1983, p . 231-232) . 

Levando em considera~~o relev~ncia deste 

9 . Aires da Mata Machado Filho, conhecido intelectual 
mineiro, folclorista, foi o primeiro preside nte da Comiss~o 
Mineira de Folclore (1948). 
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estabe lecimen t o em Diamant i na na d1= suas 

"tr<":l.di~êíes cul tur·a i s " , ainda que institucionalizado 

somente na d écada d e 70, Curt Lange , pesquisador emérito da 

música colonia l mineira, me nciona que : 

Vários 

tr·ab.:~lho~ 

"a c r· ia ç~o de:~sse conse rvatório foi uma 
bela iniciativa ~estinada a n~o deixar 
extinguir-se nos tempos da mecaniza~~o 

e da difus~o massiva~ as tradi~~es de uma 
cidade e das suas povoa~~es que sempre 
tiveram grande penhor pela arte dos 
sons" "ter dado a este estabelecimento o 
nome de Lobo de Mesquita representa a 
valorizai~O de longinquo pretérito que a 
v ossa juventude deverá amar plenamente, e 
significa ao mesmo tempo a colocai~O dum 
simbolo excelso da arte musical brasileira à 
frente de uma Institui~~o que há de 
conduzir os alunos, dotados de talento, no 
cam i nho certo que conduz à verdade 
artistica" (LANGE~ Livt-o de Visitas, Arquivo 
do Conser vatório Estadual de Diamantina, 
1972) . 

fatores, que n~o ser~o analisados neste 

far~o com qve o Conservatório de Diamantina 

passe para a jurisdi~~o do Estado some nte em 1971 . Qua nto 

a o Conservatório de Uberaba di fere um tanto das d e mais 

e scolas na sua tra j e t ória de institucionaliza~~o . Fundado 

em 1~49 p~r Albe rto Frateschi ~~iani~t~ ~ - compo~i~o~) e 

sendo em sua o rigem uma escola de mOsica privada, o 

Conserv atório Musica l d e Ubet-aba é "c1·· iado" pela Lei n~2 

811, de 13 de de zembro de 1951. Os mot ivos aleg a d o s 

eram os gas tos one r osos da d ireto r ia c om 

c·· e::::.t<:t b e J. ec::i.nr<:.-::nt.c:o E· Et~:=. cli"f.i.culdc::dt:.:-s d<:::.~; ct luno!s f:::•m 

Instituto de Artes 
BISLfnTr' 

-



" Hc-1via um obst~1cu.lo ao melhor 
desenvolvimento do Instituto de Ensino: o 
custo das taxas cobradas aos estudantes. 
Justamente a este propósito é que vem de ser 
tomada a iniciativa oficial~ através do 
Governo Juscelino Kubitschek~ que enviou à 
Assembléia Legislativa a mensagem 
solicitando a encampa;~o~ pelo Estado, 
daquele importante instituto de ensino 
musica.l do Triangulo Mineiro" (Di~u-io de 
Minas~ 20 de setembro de 1951). 

O art. 18 da Lei nQ 811 especifica que o Governo do 

Estado está autorizado a adquirir mediante a avalia~~o, o 

acervo do Conservatório Musical de Uberaba, constante de 

móvéis e instrumentos musicais, abrindo-se , para tal fim, 

oportunamente e previamente, o necessário crédito especial, 

mediante lei própria. 

Apesar desta Lei de Cria;~o e a possivel aquisi;~o do 

acervo do ent~o Conservatório Musical de Uberaba, esta 

E:·scol.::1 n~o pas~:.ou pa r a a j ur i. sdi. t;;:ao e:; taduf! 1 • 

pe:<.s.sou--se· a t-econ ht.::~ c: i men to 

oficial deste estabelecimento que ocorreu através da Lei ng 

.1.119, de 3 de novembro de 1954 . Nesta Lei ficou 

determinado que o Conservatório de Mósica de Uberaba 

estaria equiparado e deveria organizar- se nos moldes dos 

demais mantidos pelo Estado. Foi concedida uma subven;~o 

anual para a sua manuten~~o sem, no entanto, ter havido um 

processo completo de estatiza~~o. 

1 "1l'i i 5"1·) foi revogado o art. 18 da Lei 
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f1Q 811 mencionado anteriormente, onde o Governo destinava 

recursos para adquirir o acervo do Conservatório Musical de 

Uber·aba. Os gastos que seriam feitos com a aquisiç~o do 

acervo do conservatório foram destinados à compra de um 
.. • 

terreno para a construç~o do Conservatório Estadual de Ouro 

Preto. Este terreno n~o foi adquirido e nem t~o pouco foi 

cr~ado o conservatório. 

O Jornal Lavoura do Comércio de 10 de novembro de 1954 

enumerou algumas vantagens da medida que oficial izava o 

Conservatório de Uberaba, confirmando o valor social e 

politico implicado na cria~~o ou oficializa~~o destas 

escolas: 

••a! Permitirá a di~e~~o do Conser~~tório instituir novos 

cursos e contrata r mais professores; 

b- O diploma expedido pelo Conservatório agora reconhecido 

assegura o direito de nomeaç~o em qualquer 

estabelecimento de ensino estadual; 

c - Os candidatos à cadeira de música nos estabelecimentos 

(grupos, escol ares, gin~siQs, e~c.9las , .n.orma.is<' 

\ 
etc) nâo precisar~o ir a Belo Horizonte para fazer exame de 

habilita~g(o. Este ser· à feito nesta cidade, f'lCl 

Con SE' r· v a t.ó r· i o ; 

d- Eleva~~o do prestigio d e Uberaba, no panorama da cultura 

C:trtistica, como sede de um conser\tatório oficiali zado" 

(Arquivo Público de Uberaba) . 



Ainda na década de 50~ durante o Governo de Juscelino~ 

·foi criado pela Lei n~ 1.123~ de 3 de novembro de 1954~ Cl 

Conservatório Estadual de Leopoldina. Esta escola de música 

'( ·foi instalada em 
: 

de janeiro ele 19:56 ~ quanclc• 

leopoldinense e vice-governador Clóvis Salgado era o 

Governador de Minas Gerais (1955-1956). 

Nos últimos dias no Governo de Minas Gerais, Juscelino 

Kubitschek mediante a Lei nQ 1.239, de 14 de fevereiro de 

criou mais oito conser-vatórios localizados~ 

respectivamente, nas cida.des de Conselheiro Lafaiete~ 

Montes Claros, Ouro Fino, Divinópolis, I tat:ma, Almenara, 

Bom Despacho e Alfenas. Destes estabelecimentos somente o 

de Montes ' Claros foi inst·alado, sendo at.horizado a 

funcionar como Conservatório Estadual em 20 de mar~o de 

1962. Além destes, também foi criado pela Lei no 1.262, de 

12 de julho de 1955 , pelo Governador Clóvis Salgado, . o 

Conservatório de Carangala, que também nunca foi instalado. 

Ao assumir o governo de Minas Gerais, também eleito 

pelo Partidb éocial 'c~mocr~tico iP~ri)~ Bias 

\ Fortes ( 19~56 -- 1961) expbe na sua Mensagem à Assembléia 

Legislativa as bases da sua politica educacional. "(j 

governo es tabelece como base da sua pol itica educacional 

reduzir ao mlnimo a c ria~~o de unidades novas de qualquer 

categoria e qualquer grau de ensi n o, com o que tem a 

confiança de poder elevar o nive l de qual1dade da educaç~o 

< \ 
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a cargo do Estado, o qual baixou consideravelmente por 

for~a do aumento da quantidade de estabelecimentos 

propostos à tarefa de atender as aspira~~es de cultura de 

nossa popula;~0 11 (BIAS FORTES, Mensagens, ano 1957). 

Estes foram os motivos apontados por Bias Fortes para 

n~o continuar com a institucionaliza~~o dos onze ( 11) 

conservatórios restantes do total de dezesseis (16) criados 

durante o governo anterior . Ao finalizar seu mandato, 

Fortes reitera sua posi~~o ao dizer que 11 com o propósito 

de incentivar a cultura musical e de formar professores de 

mósica o governo mantém os cinco conservatórios de música, 

jà criados e instalados" (FORTES, Mensagens à Assembléia 

Legi~lat~y~, anp 1960), No entanto, observa-se, durante : sua 

gest~o, a ênfase no ensino agricola através da cria~~o de 

escolas ou ginásios responsáveis pela forma~~o de técnicos 

nesta àrea. 

Sendo assim , só a partir de 1961 (governador José de 

Magalh~es Pinto e vice-governador Clóvis Salgado) 

reiniciou~se no Estado as autoriza~~es para- funcionamento 

de escolas que jà tinham sido ou seriam criadas. Após a 

autoriza~âo para funcionamento do Conservatório de Montes 

Claros, em 1 961, foi encampado pelo Estado, em 1967, o 

Conservatório de Uberlêndia. Ainda na década de 60 

foi criado o Conservatório de Ituiutaba mediante a Lei 

~ c~c 
~ -~7~, de de novembro de 65, e obteve autoriza~~o 
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para funcionar em 26 de agosto de 1967. Pela Lei nQ 4.556, 

de 6 de setembro de 1967, o Conservatório de Uberaba foi 

finalmente "o f i c: ia li zado e insti tu.ido" pe 1 o Esta.do . F· oram 

criados os Conservatórios Estaduais de Santos Dumont e de 

Vi~osa pelas Leis de n~ 3.665, de 3 de dezembro de 1965, e 

de n~ 4.966, de 7 de outubro de 1968, respectivamente. 

Ambos n~o entraram em funcionamento . Em 1970 foi instalado 

o Conserva~ório de Diamantina, e os Conservatórios de 

Araguari e Varginha só foram criados em mar~o de 1985. 

Para compreender melhor este processo e a iniciativa 

do Governo J.l< em criar e · institucionalizar os 

Conservatórios Estaduais, em Minas Gerais, que tem como 

supor-te a Lei n~ 811, de 13 d~ dezembro de 1951 , · e o 

Decreto-lei 3.870, de 8 de setembro de 1952, proptle-se a 

apr·esenta~~o dos seus conteúqos.· Enquanto a primeit-a 

o~ conservatórios; o segundo regulamenta o ensino nes~as 

a Lei e o Regulamento, 

estabelecimentos de ensino de música até 1969, quando foi 

aprovado o Decreto 11.600, em 14 de janeiro de 1969, 

constituindo assim, em documentos importantes para o 

entendimento do ensino ministrado nestas escolas e o seu 

funcionamento na década de 50. 

O quadro apresentado na página a seguir demonstra a 

t . r·· 2: j E'· t . ó r· .i. E\ dE?: institucionalizaç~o 

conservatórios em Minas Gerais: 



c 

{ 

Ato de I I Ato de Funcionamento I 
I Localização criação I Data I Oficia- como Escola I 
I I I I 1 ização Est adua 1 I 
l--------------l-------------l----------1--------- ----------------1 
I São João del I Lei nQ 811 I 13/12/51 I * março d<~ 1953 I 
I Rei' I I I I 
l--------------l-------------l----------1--------- ----------------1 
I I Lei nQ 811 I 13/12/51 ·t Lei i .119 e ncampado Pf.d a I 
I Uberaba I I 103/11154 Ld 4. ~:i56 de I 
I I I 06/09/6'/ I 
1--------------1--·----------- ----------1--------- ----------------1 
I Diamantina I Lei n9 811 13/12/51 I * out: uh r o de 19701 
1--------------1------------- ----------1--------- ----------------1 
I Visconde do · I Lei n9 811 13/ií:!/51 I * abri 1 df! 1953 I 
I Rio Branco I 1 I 
1--------------1------------- ----------1--------- ----------------1 
I Juiz de Fora I Lei nQ 811 13/1.2/51 I * janeiro de 19551 
1--~-----------1------------- ----------1--------- ----------------1 
I Pouso Aleg1·e I Lei nQ 825 14/12/51 I . * sE':tc::tnbn> de 19541 
1--------------1-------------- ----------1--------- ----------------
1 Leopoldina I Lei nQ i .123 03/1.1154 I * I jancdro d<;: 1956 
1--------------1------------- ----------1---------1----------------
1 Montes Clarosllei nQ 1.239 14/02/55 I * I março de 1962 
1---:-----------1------------- ------·----1---..------1 ------·---···---·---· 
I Conselheiro I I I 
I · La.Paiete I I * I * 
I Ouro Fino I 1.· * I * 
I DivinÓpCll is I Lei nQ i. 239 14/01/55 I ~~ I if 

I It aúna I r * I * 
I 'Almenar·a I i<· I * 
I Bom Despacho, I * . . * 
I Alfenas I * * 
I I 

1--------------t------------- ---------- --------- ----------------
I Caran9ola ILei nQ 1.262 
1--------------1-------------
1 Uberlindia I * 
I I 
1--------------1-------------

12/07 /5~'5 

* -. l..cd 2. 374 
07/04/61 

·lt 

encampadu no 
ano d.:: 1967 

I Ituiutaba ILei n9 3.595 I 25/11/65 H agosto de 1967 
1--------------1-------------1---------- --------- ----------------
1 Sant: os Durnotlt I Lei n!:! 3 '. 6<!15 I 03/i2/6~i * * . I' 
l--------------l-------------l----------1--------- ----------------1 
I Viçosa ILei nQ 4.966 I 07/10/68 I * * I 
l--------------l-------------l----------1--------- ----------------1 
I Anl9Ui:\ri ' · I Dec:i·et o' n9 1 22/03/85 I i(· man:o de i 985 ' I 
I I 24.331 I I I 
l--------------l-------------1----------l--------- ----------------1 
I Vnrg inha I [lecr"'t o nQ I 22/03/85 I * utc.H·ço de i 9B5 I 
I I 24. 37~1 I I I 
\------------------------------------------------------------------1 
Dbs1;~l·vação: 

* indica que o conservatório ou n~o foi criado, ou n~o 

~~ oi ofici<:ilizado c:.-/ou n~ío c~·t1tl·ou ~·tu func:ionê\\lfiE:I'It:cJ c:omo 

escola estadual. 
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1.3.3-Lei de Cria~~o e o Decreto-Lei de Regulamenta~~o 

Com o objetivo de criar em Minas Gerais 

estabelecimentos responsáveis pelo ensino de música, 

Juscelino Kubitschek apresentou à Assembléia Legislativa a 

Mensagem nQ 211, publicada em 12 de outubro de 1951, onde 

estava inserido o Projeto de Lei que criava no Estado os 

quatro (4) conservatórios de música. 

Nesta Mensagem, Kubitschek aborda a quest~o dos 

critérios de escolha das cidades, onde seriam criados os 

conservatórios, ·os objetivos e as propostas do Estado ao 

criá-los . Sem dúvida, este conteúdo permite visualizar com 

maior cla~ez~ as inten~~es 1 do . Estad6 ao e~~reen~er · esfa 

iniciativa. 

Após as justificativas e as discussbes surgidas em 

torno das cidades que sediariam estas escolas de música, 

criou-se, pela Lei n Q 811, d~ 13 de dezembro, publicada no 

Minas Gerais de 14 de dezembro de 1951, os cinco primeiros 

I t ' 4 

conservatórios ~staduais 
I o o 

localizados nas 
. . . 

cidades ' de 

< 
Dimantina, Uberaba, Visconde do Rio Branco, S~o Joâo del 

Rei e Juiz de Fora. Além destes, pela Lei nQ 825, de 14 de 

dezembro de 1951, publicada em 15 de de zembro de 1951, foi 

criado o Conservatório Estadual de Pouso Alegre. 

O Governo menciona nestas Leis, ambas com conteúdo 

( 
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idêntico, os objetivos dos conservatórios ~ ent~o criados, e 

estipula os cursos e disci plinas que abrangeria o ensino de 

música nessas escolas - Curso de Professor de Música, Curso 

de Canto e Curso de Instr-Ltmentos (piano, violino 

v i C) 1 em c: e 1 o, viola , clarinete, flauta, piston (sic) e 

trombone) . 

?Hém disso, no art . 10 ficou estabelecido que os 

conservatórios reger-se-iam pelas Leis que regulamentavam 

os estabelecimentos de Ensino Normal e Secundário do 

Estado, e estariam subordinados à Secretaria dos Negócios 

da Educa~~o . 

O De•cr-eto-Lei n~ 3 . 870 , regulamento que regeria a 
' . 

crganiza~~o e o funcionamento destes conservatórios , foi 

aprovado em 8 de setembro de 1952 . Neste, os objetivos 

foram abo rdados de forma que reafirmem a inten~~o do Estado 

em desenvolver a cu l tura artistico-musical mineira e t ambém 

formar professores de música, cantores e instrumentistas. 

Para o quadro administrativo foram indicados os cargos 

de secretário , afinador-consertador , inspetor de alunos e 

porteiro-servente . cada um destes cargos foram 

especificadas, minuciosame nte, as tarefas e os 

é'C serem executados juntos ,, 
c:l diretor-ia e às 

atividades do estabelecimento de ensino musical. 

trabalhos 

demai s 

Os prlmeiros diretores foram indicados pelo Governador 
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do Estad o e a eles competia ter sempre em vista as 

finalidades 'dos Conservatórios sob os aspectos artistico, 

:.i. r; tt.d e c tua 1 e social. Além de apresentar à Secretaria da 

Educa~~o relatórios referentes às atividades realizadas na 

escola, aos diretores caberia a ccntrata~~o de pes~oal e a 

observaçâo da aplicaçâo dos programas. 

Neste Decreto foram dadas instru~~es quanto à formaç~o 

do corpo docente - professores interinos e catedráticos 

al~m de regulamentar os concursos através dos quais seriam 

nomeados os docentes . Foram mencionados os programas nâo só 

para estes concursos, mas também para a realizaç~o das 

provas parciais, exames finais e de segunda época das 

I, · cade'i·r ·as C:! e 'teor'ia mÜsi cal e sol fej o, piano, violino' e 

instrumentos de sopro . 

Também apresenta-se a estrutura do ano letivo que 

estava dividido em dois (2) pe riodos de dois (2) semes tres, 

.sendo qLle . a freqüência deveria atingir a três ql:lartos · da · 

totalidade das aulas obrigatórias durante o ano . Além 

c:! i SSCl' st:co' 'apor/tadas 
. 

algumas quanto élO 
. 
n~o 

comparecimento dos alunos às provas e quanto ao sistema de 

distribuiç~o de notas. 

1 . 4- O Significado da cria~~o dos conservatórios na 

d~cada de 50 
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Sem discutir as vantagen s e as desvantagens ~ os 

sucessos e os fracassos do ensino rninistr·ado nos 

conservatórios na época de sua cria~~o, pretende-se 

compreender o significado da iniciativa desta criaç;~o 

ocorrida na década de 50. Desta forma~ objetiva-se 

entender as relaç;~es e os fatores envolvidos na criaç;~o e 

na institucionalizaç;~o destas escolas de música em Minas 

Gerais. 

As poucas menç;~es a este fato constam nas Mensagens 

Hpresentadas à Assembléia Legislativa pelo, ent~o, 

governador Juscelino Kubitschek . Sem dúvida houve motivos 

que levaram a esta criaç;~o . O mais concreto apresentado por 

Juscel i no foi Q decorrente , ; da federalizaç:~o 
I . I . • , 

do 

Conse~vat6rio Mineiro de Música~ "A federalizaç;âo do 

Conservatório Mineiro de Música exonerando o Estado das 

despesas decorrentes da sua manutenç;âo, propicioLt ao 

Governo a oportunidade de ampliar o cenàri o do ensino de 

m(ts.i c a •z•n tre n6s . . . " (KUBITSCHEK~· Mensagem· ng_ 21.1, 195.1 ·) • 

· Além do ~ator econOmico mençionad9~~ ou~ro fatot-. . . 
importante foi o das relaç;~es politicas. Na década de 50 

existia em Minas Gerais um grupo de politicos que gozavam o 

prestigio de serem "cultos" e "amantes " das t t-ad içeles. Este 

fator politico tem como referência, principalmente~ o que 

ocor reu e m S~o Jo~o del Rei . Tendo uma ligaç;âo "pol i ti co--

pessoal" bastante estr eita com o Governador Juscelino 

Instituto de Arte& 
BIBLIOTJ:=:t"t ~ 
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~::ub.i. tsc:hek ~ l\leves lhe pleiteava um 

estabelecimento ~esponsável pela p~ese~vaç~o da cultu~a 

a~tistico-musical da cidade de S~o Jc~o del Rei. Este fato 
10 

foi ~efe~ido po~ Abga~ Ti~ado( ) ~ seu amigo pessoal. 

Tancredo Neves~ deputado estadual na época da 

contou-lhe que Juscelino te~-lhe-ia dito: "F'o~ causa de 

Tancr·edo, eu fui obr· i gado a c~iar· mais cinco 

conse~vat6~ios" (Depoimento Abgar Tirado, março/93). 

A pa~tir deste depoimento de Abgar Ti~ado~ que aponta 

a ligaç~o de Tancredo com J . K, e a reinvidicaç~o deste 

deputado ao Governadot- a criaç:~o de um 

estabelecimento de mósica que responsabilizar-se-ia . pela 

preservaç~o e formaç~o artistica cultural do povo de S~o 
:, I I 

Jo~o de Rei, tudo indica que Kubitscheck acatou a idéia de 

Tanct-edo . 

Embo~a n~o tenhamos subsidias mais conc~etos 

afirmar que esta iniciativa partiu de um ou de outro, é 

indiscutivel a participaç:~o de Tancredo Neves. Quando J . K 

apresent<?Lt o P~ojeto de Criaç:~o na Mensagem nQ 211 , em 
. • I . t t t t • 

12 

de outubro de 1951, jà existia o propósito de criar quat~o 

(4) conservatórios. Provavelmente a idéia de Tancredo e a 

10.TIRADO,Abgar. Depoimento concedido em março de 1993 . Ami
go do sanjoanense Tancred o Neves, durante a década d e 50 
era aluno do Curso de Instrumento, no Con servatório Esta
dual de S~o Jo~o del Rei. Posteriormente foi p~ofessor e 
di~etor desta mesma escola. 



inten~~o do Gove~nado~ em concede~ esta reinvidica~~o 

alastrou-se. Ao apresentar este Projeto jà existia~ 

o objetivo de criar quatro (4) conse~vat6rios; o Pr·ojeto 

{ 
continha c>s foram escolhidas 

cidades que os sediariam'' . Ao mesmo tempo em que estes 

c~itérios servi~am para justificar as cidades contf?mpladas 

com estas escolas de música, serviram também para o 

pleiteamento de outros deputados~ qLte apontavam o 

enquadramento de suas cidades e regibes neste s critérios . 

Na Lei nQ 811 e 825~ de 13 e 14 de dezembro de 1951~ 

respectivamente~ acrescentou-se a cria~~o de mais dois (2) 

conservatórios que n~o constavam no ·Projeto Inicial: Pouso 

Alegre e Juiz de Fora. 

Analisando, entâo~ esta iniciativa do Estado nota-se 

que a cria;âo de um conservatório em S~o Jo~o del Rei, 

instigado por Tancredo Neves, suscita o desejo de outros 

suas cidades com <:scolas 

estaduais de música. Para ·impedir o alastramento desta 

idéia e a conseqfiente amplia;~o do número de conservatórios 
f I I 

a serem criados, Juscelino impOs como critério de cria;âo 

"c:idadt::s~ que pelc:ts suas tr·adi~bes de cul tLn-a ofer·eciam 

c:ond i i;:bes indispensáveis ao seu plt::·no f lorE~!::.cimento" 

c:1 i ·!' e r··er1 t E?S :.:: c:•r1 <::t ~~; elo E s t C:tclo '' ( l..,.lt::.'n Se\ Ç_lf.?m r·, Q ~~ 1. 1. , :!. '?:'51 ) • 

A ampliaç~o d o n úmero de conservató r ios cri a dos , de 

( ' 



qui:?\tr-1::> (.q.) para seis (6)~ foi o resultado das di s cussbes, 

onde cada deputado levantava e apontava as ''tradi~~es de 

cultura" de suas cidades. Um fato que comprova estes 

I 
argumentos está no resultado da interven ~~o do deputado 

José Cabral, que reinvidicava um conservatório no Sul de 

Minas . Foram feitas algumas restri~~es, chegando-se a um 

acordo sobre o número de escolas a serem criadas e as 

respectivas cidades que as sediariam . 

Além das "tradi~~es cul tur·ais" , a localiza~~o 

geogrt:tf i c a também foi um critério na escolha das cidades. 

Juscelino mencionou na Mensagem nQ 211 que "houve a 

inten~~o de localizar estes estabelecimentos em diferentes 

zonas do Estado". No projeto inicial as cidades de Pouso 
• I I: 

Alegre ~ Juiz de Fora estavam excluidas, só após a 

interven~~o de alguns deputados, dentre eles, José Cabral, 

o Sul de Minas também foi incluido. 

Desta ·foram criados, na décad a de 50, 

conservatórios em Diamantina, S~o Jo~o del Rei, Juiz de 

Fora, Pouso Alegre, Visconde do Rio Branco. Uberaba. Montes . . . , . ' .. . .. . ' 

Claros e Leopoldina. Cada uma destas cidades preencheu de 

alguma forma os critérios apontados por Juscelino ao criar 

o s conservatórios. 

Nota-se,assim, dois fatores que podem estar conjugados 

e que , d e alguma f orma,es t iveram l igados com a cria~~o dos 

con se r vatór ios : de um lado estava o est imulo dado, em 

'· 
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primeira inst~ncia ~ a S~o Jo~o del Rei na preserva~~o de 

suas tradiçôes; e por outro l ado , o empreendimento po li tico 

que tomou forma na medida em que os deputados pleiteavam a 

cria;~o destas escolas em suas cidades ou zonas eleitorais.· 

Posteriormente este corpo politico interessado em 

defender os interesses de suas cidades, através da criaç~o 

de uma escola de mósica, tornar-se-à de fundamental 

importância na criaç~o ou encampaç~o de oLttros 

conservatórios ao Estado . Cidades que, apesar de possuir-em 

wna "célula musical", n~o traziam consigo esta designa~~o 

de detentoras de "grandes tradiçeles .musicais e ·culturais", 

mas que congregavam ao redor de si uma for~a politica mui~o 

gt-ande · conseguiam ser "contempladas" com escolas estaduai s ' 

de música. Exemplo: o Tri~ngulo Mineiro - década de 60 

( encampados os Conservatórios de Uberlándia , 

criado o de Ituiutaba). 

Uberaba, e 

Ap~s~r das rela~e:Jes "politico-pessoais" estarem 

pre sentes ao longo da cria çâo dos conservatórios estaduais 

ob'serva-se~ · no' entanto, no ·· discurso dé' rliinei r·ós ; 

Juscelino, a tentativa de neutralizar estas mesmas 

rela;ôes politicas e suas influéncias na escolha das 

cidades a serem contempladas com uma escola de música. De 

uma forma ou de o utra, cada cidade tinha na câmara seu 

como por exemplo: Diamantina - cidade natal de ,Juscelino 
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l<ubi tsc:ht?k ; Leopoldina - o nde nasceu Clóvis Salgado~ o 

v i c:e--goverriador·; Sâo Joâo d e l Rei cidade onde nasceu 

Tancredo Neves deputado estadual na época; Visconde do F:io 

Branco - cidade natal do Secretàrio do Interior de J . K, Dr . 

AntOnio Pedro Braga~ e vàrios outros. 

Sem mencionar estas rela;~es politico-pessoais~ 

Juscelino limita-se a apontar a importancia da m8sica e do 

seu ensino~ e o seu efeito da vida do homem . Enquanto por 

um lado nota-se a e xistência de interesses politicos por 
.. 

trás da cria;~o dos conservatórios~ do outro lado observa-

se o sentido politico das declara;~es inseridas nos 

discursos oficiais ao enfatizar que ''cabe aos governantes 

o dever de promover por todos os 'meios ' o desenvol virrfent'o da 

cultura do povo'' (KUBITSCHEK , 1951- 1955, p . 273) . 

Cabe mencionar um dado importante que foi surgindo 

durante as entrevistas realizadas com Cora P. Caparelli e 

Abgar-. Tirado~ e que aos poucqs f oi suscitando algumas 

e>:pectati v as . Foi constante a men;~o às pessoas d e 

:Juscélino 'Kubitschek e Clóvis ~algado' -'governador ' (1'951 -

1955) e vice-governador de Minas Gerais (1955-1956), 

respecti vame nte. Nesses depoimentos s~o comuns express~es 

r··eferen tes <:t .Jusce 1 ir1o, como : " era uma pessoa mui to cu 1 t<a 

que prestigiava as artes de Llm modo geral"~ "era um homem 

de vis~o muito ampla, deveria perceber a necessidade de 
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~:.u·te e st:n:sta". Quc:mto a Clóvis :3cdgado: "t-:le gostava 

muito de música - marj.do da canto1ra lirica Lia Salgado", 

"esta figura para n6s, mineiros, é bàsica e fundamental". 

Estas opinibes, na verdade, parecem estar escudadas na 

imagem pública difundida a respeito do Governador , como 

atesta o livro publicado pela Imprensa Oficial de Minas 

Gerais . Nele o autor se refere a Juscelino como um "homem 

de espirito, seu interesse pelos rumos da cultura foi posto 

à prova com a cria~~o de seis (6) Conservatórios de Música, 

as Escolas de Medicina de Juiz de Fora e Uberaba, a Escola 

de Odontologia de Di amantina e a Es cola de Belas-Artes de 

Juiz de Fora (CHAGAS, 1953, p.53). 

I • 

Estas express~es e referências suge~em estar acima dos 

interesses pollticos a vontade e o gosto pessoal destes 

IJover·nantes como fatores influentes na dos 

conservatórios. Sendo assim, questiona-se: A cria~~o dos 

conservatórios fazia parte ~e algum Prqjeto Cultura l OLI 

teria um cunho somente "politico-pessoal"? 

Como foi mencionado anteriormente, Kubitscheck jà 

estava empenhado na déc.:~da de 40 em "modernizar" a capital 
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.1..1. 
mineira tanto na arte-cultura( ) ' como na àrea económica e 

na àrea social, indicando assim , a provável exist~ncia, por 

de um projeto modernizante global 

sociedade mineira. Quanto a Clóvis Salgado~ ao tomar posse ·· 

no Governo de Minas Gerais, criou o Departamento .~e 

Cultura com a " f.inal.idade de estimular o gosto pelas 

artes e apoiar iniciativas de ordem intelectual (Mensagem~ 

ano de 1955)~ e instituiu o I Festival de Ouro Preto. (~lém 

disso, quando o Ministro da Educa~âo do Presidente 

Juscelino Kubitschek, apresenta o Projeto de Cria~~o do 

Instituto Villa-Lobos,. <:!'provado pelo Pr-esidente através· do 
12 

Decreto nQ 48.378~ de 22 de junho de 1960 ( ). Ambos, sem 

clúv i. ele:\, demonstraram, pelo menos em suas iniciativas e em 

seus''discursos, · possüirem 'uma · politica' " cLtltural". 

No caso de Clóvis Salgado, este chegou até mesmo 

defender a criaç~o de um Departamento de Cultura: 

"Atendendo ao imper·ativo de or·dem social e 
adm.i.n j.s tra t .i v a se· torna nec:essàr i o a 

:1.1--· Ver' Ivone ' L~tzict '·J leir·a·~ no capitLtl~ 4 (A prà:-:is revolu--· 
cionària de mestre Guignard e sua escola), onde a autora 
abor·da a questâo da "moderniza<;:~o" art.istica dentr·o da 
vis~o politico-económica-cultural empreendida por J.K 
frente à Prefeitura de Belo Horizonte na década de 40. 

12.SALGADO, Clóvis . O Museu Villa- Lobos, sua história e 
perpectiva. Nesta conferência~ pronunciad a no Palácio da 
Cultura, em novembro de 1970, Clóvis Salgado faz um 
retrospecto de sua a~ào para a cria~àc do Museu Villa-Lc~os. 
Além di sso , apresenta o Projeto de Cria~ào, bem como as 
justificativas dessa .inic:i.:::itiva .. 
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organiza~âo de um departamento ca paz de 
centralizar as diversas reparti~~es 

responsáveis pela eleva~âo do nivel cu ltural 
de nossa gente'' (SALGADO, Mensagem, ano de 
19~·~·). 

Considerando os aspectos acima mencionados, percebe-se 

as diversas rela~bes p~litico-culturais, geográficas e 

sócio-econOmicas que estiveram interligadas no processo de 

institucionaliza~~o destas escola~. Destes fatores, sem 

d(tvida, as rela;bes politico-pessoais exerceram um papel 

fundamental neste processo. 

Com todos estes tipos de rela;bes, que até certo pon to 

s~o externas ao ensino de mósica , o embasamento pedagógico 

praticamente n~o foi mencionado e muito menos as coneep~ôes 

em termos do ensino esperado ' d'es tas escol as~ Aponta-se 

somente a import3ncia da mósica na educa~~o e no 

desenvolvimento da cultura, que segundo Kubitschek, era um 

dos aspectos relevantes da sua politica educaciona l .. A 

falta de embasamento e de abordagem pedàgogica pode ser 

conseqtléncia de um "discurso amplo" que vinha sendo 

divulgado pelo ent~o govt;r,-nador, d~.Minas Ger_~is,de~de a sua 

administrai~O póblica nos anos 40 : 

"Lembremos que n~o basta a pr·odiga l idade com 
que a natureza, a história e o gênio da 
nossa terra nos oferecem temas e motivos 
sensiveis à nossa arte. Podemos conceber 
obras e criar estilos equiparáveis aos 
estrangeiros; tal n~o faremos, entretanto, 
sem as virtudes do método, a fecundidade das 
pE?~,qui sas e cJs dons da cul b .tra" ( KUBTSCHEK, 
1944 , apud. VIEIRA, 1988, p. 18). 

'. 



A me.•n~~o ac:l "discL.w~;o amplo" tamb{2m s~? justifica na 

fala de Kubitschek e Clóvis Salgado~ onde pe~cebe-se 

refe1~énc: ias constantes ao "natural pendor musical do povo 

I minei. r· o"~ quanto às "r-iquezas de suas 

r·egior·,ais'' E• quc:mto às "t:r-adit;óes que ilumin.::11n ét tüstór·i.:t 

de nossa Pátria com liibes incomparáveis de sabedoria'', Sem 

d~vida, n~o podemos constatar neste discurso uma abordagem 

que chegue ao cerne da quest~o educacional do ensino de 

rnl.t:.i c a. Desta forma, observa-se um vazio de propostas 

concretas, propostas estas, que seriam a base do ensino de 

m~sica nos conservatórios criados na época. 

Apesar de perceber a preocupa~~o com as "virtudes dos 

I I mét'odbs e a · fecundidade das ' pes'quisas" 'e n~o 

bastava somente o saber tradicional da cultura artística de 

Minas para se equiparar ao saber cosmopolita do mundo~ 

no ensino de música, estas expressbes do Governador mineiro 

11
SE?(!) COI'"ISiStência". Na medida em que a proposta do 

Estado em "educar· através da música desenvolvendo o homem 

:i.nte<Jral" é um pr·ocesso comple:-:o, a auséncia de embasêtmento 
1 t · , I 1 ; I f· I I 

pedagógico nos conservatórios fará com que este ensino 

fique sem suportes que o oriente. 

ent~o, o p r ocesso de i ns titu c ional iza~ào, 

através dos depoimentos (TIRAD0/93 , CAPARELLI/92) per-c:~:?bi?·· .. 

se , em primeira instancia , a necessidade de oficializa~ào 

do ensino de música n ào s ó no que diz respeito à ·f o1···m.::t ç:~~o 
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{ 

de profissionais habilitados para exercerem atividades no 

ensino de música e no ensino regular~ mas tamb€~m na 

possibilidade de custeio dos cursos e~ conseqüentemente~ 

que um número maior de pessoas tivessem acesso à uma escola 

de música especializada. No momento em que o Conservatório 

Mineiro de Música deixa de ser da al~ada do Estado 

surgiu a chance de expandir-se a nivel estadual o ensino 

de m6sica na prepara~~o de professores~ cantores 

instr-umentistas. 

A oficializa~ào~ e o reconhecimento dos conservatórios 

e dos cursos por eles propostos se relaciona~ portanto, com 

a necessidade de profissionais~ "Curso de F'rofessores 

de , M0sic~ . como ~iploma.preferencial para o provimento , das 

cadeiras de música " ( Mertsagein nQ. 211, 19~H) . Deste mbdo, 

esta oficializa~~o permitiria aos conservatórios expedir 

diplomas reconhecidos pelo Estado e, ao mesmo tempo, 

possibilitaria aos alunos sua entrada no mercado de 

trabalho. 

(.', ~;si. m ~ 

"Os Cconset-·vatór i os objetivam consti tLii r-se 
f.·:~m. •nL\cleos • de pesquisa mu.sical e ·· de 
orienta;~o pedagógica, aproveitando e 
instigando verdadeiras voca;bes e ao mesmo 
tempo, possibilitando uma profissào 
altamente criadora e lucrativa'' (KUBITSCHEK~ 

Mensagem nQ. 211~ 1951). 

o c!SpE~cto o'fic::iEtl 

institucionalizaç~o, reconhecimento dos cursos 

intri nseco à cria~~o dos conservatórios, cons ti tui - se de 



elemento importante na profissionalizaç~o e na manuten~~o 

dos cursos de m6si~a nos conservatórios . O lado económ ico 

em decorrência d as dificuldades surgidas da 

manuten~~o da escola particular~ em termos de contrata;~o 

de professores e o pre;o das. mensa lidades, requisitando ~ 

desta forma~ o ampa ro oficial do Estado. 

A existência ou n~o de fatores pedagógicos que 

possibi litaram ou influenciaram a concentrai~O da cria;~o e 

institucionali za~ào dos conservatórios estaduais de m6sica 

na década de 50 , ser~o analisados e discutidos ao longo 

deste trabalho. Para compreender estes fatores · serà 

necessário fa zer um estudo do ensino nestas escolas e 

visualizá-lo a nivel de Brasi 1. ' Neste momento podemos 

questionar· : 

A cria~ào dos c onservatórios estava relacionada com o 

declin i o do projeto de ensino de m6sica nas escolas através 

do canto orfeOnico e a necessidade de profissionaliza~ào na 

á rea da música '? 

. 
A cria;ào dos conserva tórios estaria ligada mais a uma 

{ 

.i. rd.ciativa i ndividual OLl de pequenos grupos d e 

representan tes po liti cos ccmsidf? r-·ados " cLtl tos" do qt.te a 

uma proposta de ensino de música amparada em fund amentos 

edu~acionais especificas? 

{ 



CAPITULO II 

2- Ensino nos Conservatórios 

2.1 - Introdui~O 

Tratar-se-á, neste capitulo, do ensino ministrado nos 

conserva tórios estaduai s na década de 50 . Este ensino serà 

l. abordado de forma que se compreenda a sua fun;~o, o formato 

dos seus cursos - seus conteúdos e grades curriculares, a 
. J. ; • 

formaç~o dos professores que atuavam tanto nestes 

conservatórios quanto nas escolas oficiais regulares; por 

último, uma análise do ensino de música proposto e a 

situaç~o prática deste ensino . 

A fun~~o e o formato d o s · cursos c riados nestas 

instituiçbes n~o podem ser totalmente dissociados da 

própria iniciativa governamen t al. Cabe ressalta r que tanto 

os discur s os proferidos por J.K em relai~O aos efeitos 

educativos da música quanto ao próprio te x to da 

r eferen te aos conserva t órios s~o elementos e s clarecedo res 

d a implementa ~~o deste ensino . 



: . 

é de hoje que se exalta a fun~~o educativa da música ~ 

intensa nela do que nas outras manifesta~bes artisticas. A 

divulgaç~o deste "discurso amplo" pode ser observado na 

seguinte citaç~o: 

"A mLtsica ... é a arte qLte reúne em 
mais alto grau as qualidades e requisitos 
essenciais a essa forma de express~o dos 
humanos sentimentos~ anseios e aspiraçôes . 
Sendo a mais formal das artes~ é sem dúvida 
uma sintese das demais~ que dela participam 
ou se aproximam de seu espirito por muitos 
de seus elementos caracteristicos. Nela~ 

cabem todas as emoçôes~ desde os simples 
impulsos que levam o homem a evadir-se das 
àrduas contingências da vida ordinária~ p~ra 
esquecê-los em alguns momentos de recrea~~o 

pLn-a, até os amplos ·movimentos Cio . espirilo 
que se entrega à ambi~~o de tudo conhecer, 
sentir e compreender" (grifo nosso) 
(KUBITSCHEK, 1951-1955 , p. 272). 

E importante t-essal tar, que a. "fun~~o educativa da 

música" n~o parti lha o mesmo significado 

encontrado no movimento do canto orfeOnico nas escolas 

oficiais do pais, ainda utilizado na década de 50, em que o 
13 

canto coletivo er-a urna forma df? educar "disciplinando" ( ) . 

1:5.0 c.::d-,t.ô orf'eônico' fcii instituido nas. escolas pública~;;· 
oficiais durante o governo Vargas (1930-1945). Vários 
fatores contribuiram para que neste periodo o canto cole
tivo tivesse, no Brasil, seu periodo de efervescência, 
o nd e houve a sua sedimenta~~o e estruturaçâo a nive l na
cional. Este movimento, principalmente, nesta época, carac
terizou-se pela a~ào de Villa-Lobcs que via o canto orfeO
nico como fundamento de u ma educa~~o estética~ social e 
artlstica. Da mesma forma que conseguiu seu apogeu~ aos 
poucos, após 1945, es ta forma de abrodar a aula de música 
nas escolas foi entrando em decadéncia. Em 1961, na Lei 
4.024 (LDB), o canto orfeOnico praticamente será excluido do 
curriculo das escolas. 



Para Juscelino, a música possui um.:.1 f un ~~o bast.dnte 

i mportan te na educa~~o ge r al e implica conhecimento ~ 

sentimento e emoç~o. 

Apesa r de perceber, através deste discurso, a fal ta 

de maiores esclare~imentos quanto à abordagem pedagógica e 

até mesmo de determinados posicionamentos que definiriam 

ums postura mais objetiva perante o ensino de música nas 

escolas estaduais, Juscelino (1944~ apud VIEIRA , 1988, 

p.17) defendia a posiç~o de que nas artes n~o bastava o 

que era inato à cultura mineira, pois n~o havia cultura 

espont~nea . Sob o seu ponto de vista~ n~o seria possi vel, 

portanto, criar estilos e obras artisticas sem o auxilio 

dos "métodos e a t ·ecundidade das pesquisas" (Mensagem · ·nQ. 

211, 1951) . 

Sendo assim, também é importante mencionar que em 

discurso pronunciado na Abe rtura do IV Sal~o de Artes da 

Prefeitura, em 1.94 3, Juscelino intuitivamente parece 

desmistificar a genialidade e a pedagogia do "dom" em 

t-el açâo à aprendiz'a'gem dá àr'te , mostrando q-ue o processo da 

criaç~o artistica se realiza no confronto entre elementos 

intelectuais e afetivos. 

• • • !I a arte reclame:, e cada ve z 11 

.. Contin ua .. . . 

') f? r: ( SOUZA , .1. C:,'t? 1 ; .1. 9c12) , ( E!E:SEN, 1. 9c1'1 ) , (V I L.LP,·-L.OBmi, .1. 94-6) 
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mais a passagem da 
sensibilidade. Em outras 
implica para se manter 
cultura própria. N~o 

57 

inteligência na 
palavras, a arte 

e evoluir, uma 
hà cu 1 tu t-a 

a bso 1 u tanHen b ·? es pon tàn e a." (KUBITSCHEK, 
1943) • 

As menç~es de J.K à música, ao seu ensino, ao seu 

efeito na vida do homem, e os aspectos programáticos que 

deveriam ser observados nos Cursos de Piano e Violino 

apresentados no Decreto de Regulamentaç~o (:3.870/52)' 

sugerem que ele deveria ter recebido alguma assessoria 

na implantaç~o do ensino de música nos 

conservatórios; no entanto, nenhuma o r· ien taç::1o. de 

comiss~es técnicas responsáveis pela elaboraçào do plano de 

€::-nsino que seria ministrado nos conservatórios, foi 

encontrada. 
I' 

Desta forma, com a ausência de uma base metodológica 

que nortearia o ensino de música nos conservatórios, o 

conteúdo das Leis, dos Decretos e dos discursos de J.K s::1o 

para o entendimento dos "ide.:üs pedaq6gicc.ls" 

divulgados pelo Governo Mineiro, na década de 50. 

' 2.2 Funç~o e obJetivos d6 ~nsinb 

nos conservatórios 

Na abordagem anterior acerca do process o de cria~~o e 

institucionaliza~ào dos con se r· v a tó r· i os 

và rios fatores estiveram associados a esta .inic:iat..iv . .:'!. . 

Observa-se também que apesar de s erem criados dez esseis 
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I. 

( 16) conser vatóri o s n a d écada'de 50 , some nte cinco 

destes entraram e m fu ncionamen t o nesta época. 

Em d ecor rên c ia da federaliza~~o d o Conservatório 

Min e iro de M6sica, Juscelino menciona na Mensagem à 

As sembl é i a Legislativa do ano de 1952 que tornou-se 

pensamento do Governo dotar o Estado de novos institu tos de 

mL.l$iCa. Assim , foram criados pelas Leis de nQ 811 e 825, 

de 13 e 14 de dezembro de 1952, respectivamente, os 

prime iros conservatórios estaduais de música em Minas 

Gera i s . 

Segundo estas Leis, os conservatórios, mantidos pelb 

Es t a d o , tinham como objetivo: 

"Formar professores de música.,cantores . 
e instrumentistas, bem como desenvolver a 
cultura artistico-musical do povo , mediante 
exercicios práticos e audi~bes e ·concertos 
de professores, nos quais sejam executadas 
as mais seletas composi~bes musicais antigas 
e modernas, de autores nacionais . e 
estr·<:1nge:i r os " (Lei 811 e 8 2 5, Minas Gerais, 
14 e 15 .de dezembro de 1951). 

1951). o Projeto de 
..:.. . . . ' . 

Cria i~O dos cons ervatórios poss ibilitaria uma amplia~~o 

substancia l d o e n s ino musical no Esta do, principalmente, no 

que diz respeito à proposta de forma~~o de pro fesso res para 

atuarem na rede oficia l de escolas r egulares . Os 

conservatór i os torna r -se-iam " c:en tr·o!:> de peclagoc.;ti c:: " . 

Em q u e c onsi s ti ri a m o s c ent ros d e pe d a gog ia pr· opo<::;tos 



pelo ent~o governador Juscelino Kubitschek? Segundo este 

(Mensagem nQ 211~ 1951), a criaç~o dos conservatórios era 

de suma importancia para o desenvolvimento da educa~~o e da 

cultura do povo~ e constituir-se-iam em núcleos de pesquisa 

musical e de orienta~~o pedagógica~ aprovei tandc> 

instigando voca~~es e, ao mesmo tempo, possibilitando uma 

forma~~o profissional . Menciona ainda que esta iniciativa 

n~o só prestigiaria o ensino musical , como também ate nder-

se-ia às suas verdadeiras finalidades no campo da educa~~o 

(lera l. 

Sendo assim, os conservatórios estariam relacionados~ 

ou pelo menos, teriam um papel junto aos estabelecimentos 

de ensino oficiais db' Estado~ O que pos~ib~litaria este ' 

intercambio entre os conservatórios e as escolas do Estado 

seriam as cadeiras de música e canto coral que constavam no 

curriculo destas escolas. 

Desta forma~ além. de preparar professores para atuarem 

nas cadeiras de música e canto coral dos estabelecimentos 

e~taduais de ensino (~~upos ' e~c~lares, escolas 

normais), os conservatórios exerceriam também a fun~~o de 

orientadores destas cadeiras em suas regi~es . Para o 

exer cicio das mesmas, os exames de habilita~âo poderiam ser 

realizados nos conservatórios. (.~ss.im, os candidatos a 

min is trá- las nas e scolas oficiais n~o 

locomovere m à Be lo Horizonte para a realiza~~o de tais 
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provas no Conservatório Mineiro de Música. 

Visando o desenvolvimento e 

artistico dos alunos ~ foi determinado pelo Estado 

rea liza~~o de auditórios com participa~~o e/ou organiza~~ó 

de professores e alunos. Tais auditórios constituir-se-iam 

em conferências ou audiçôes de professores e/ou palestras 

e audi~Oes de alunos~ cujo objetivo seria e:-:aminar ~ 

discutir alguns temas ou exibir uma "técnica aprimorada " 

(DECRETO-LEI~ 3.870/52) . 

Com o objetivo de atuarem junto à comunidade e 

cumprirem a fun~ão de "centros de pedagogia", os 

conservatórios vezes 
I 

servic;:os 
l . i 

de 

orienta~ão e reciclagem de professores, que ocorreram não 
14 

só na década de 50, mas também na década de 60( ) . Na 

década de 50 estes serviços de orienta~ôes estavam 

associados com a prepara~ão de professores de Música e 

Orfeão nas escolas oficiais e di·ziam 

principalmente~ aos Cursos Emergenciais promovidos tanto 

I t ~ t j I t 

nos conservatórios quanto pela Secretaria de Educação. 

Assim , a proposta de "ampliar" o ensino de música no 

Estado estari a relacion a da com a necessidade de formar 

14 . Cursos Emergenciai s de Edu cação Musical promovidos pe la 
Secretaria d a Educa~~o no Conservatór i o d e Música de 
Ube r a ba, em dezemb r o de 1965 . Uberaba, Lavoura e Comércio, 
17 e 18 de dez e mbro de 1 96~. 
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professores de canto orfeOnico para atuarem nas escolas 

regulares. Tal proposta será analisada posteriormente. 

2.3 - Os Cursos 

Analisando a necessidade de oficializaç~o e de 

reconhecimento dos conservatórios e dos cursos por eles 

propostos~ nota-se que o binOmio oficializa~~o e 

reconhecimento estava relacionado nâo só com os problemas 

econOmicos surgidos em decorr@ncia da manuten~~o dos 

conservatórios ou escolas particulares de mósica, mas 

também com a necessidade de formar profissionais 

instrumentistas, cantores e professores de mósica que 

atuassem nas escolas de formaç~o geral . 
I . I . 

No que se refere aos conservatórios, ent~o criados~ o 

ensino abrangia os seguintes cursos: Curso de Professor de 

Mósica, Curso de Canto e Curso de Instrumentistas (ViaJa, 

Flauta e Clarinete, Violino, Violoncelo e Piano, Piston 

(si c) e Trombone). O Curso de Professor de Mósica tinha 

como objetivo o preenchimento das cadeiras de Canto Coral e 
I ' I • 

Orfe~o das Escolas Normais, Institutos, Orfanatos, 

Grupos Escolares e demais estabelecimentos de ensino do 

Estado; o Curso de Canto com o propósito de formar 

cantores; o Curso de Instrumentistas com a inten ~~o de 

forma r ou preparar músicos executantes e virtuose s. 

Seqund o Kubitschek (Mensagem nQ 211, 1951), o projeto 
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que criava em Minas Gerais quatro conservatórios de música~ 

através do Curso de Forma~~o de Professores de Música seria 

possivel fornecer profissionais para o provimento das 

cadeiras de Música e Canto Coral nos estabelecimentos de 

ensino oficiais~ o que possibiliaria a amplia~~o do ensino 

de música no Estado . Com isto n~o somente prestigiaria o 

ensino musical como e, principalmente, extender-se-ia as 

suas finalidades ao campo da educa~~o geral. 

Desta fonn.:t, criado com o objetivo de ajudar na 

amplia~~o do ensino de música no Estado, o Curso de 

Professor de Música seria o intermediàrio entre os 

conservatórios e as escolas oficiais. No entanto, ao serem 

criados, nem ' todds os conserVatórios iniciara~ suas 

atividades com os cursos propostos pelo Tal 

fato se deve, principalmente, aos professores disponiveis 

nas cidades "premiadas" com estas escolas de música. E 

o que se pode observar~ por exemplo, nas escolas abaixo 

citadas: 

Conservatório de Uberaba - Cursos de Piano, Violino, 

Flauta, Clarinete, Canto e Professor de Música; 

Conservatório de S~o Jo~o del Rei - Cursos de Piano, 

Flauta, Canto, Violino (.1958) e Ct.wso 

Professor de Música; 

Con~::.F!r'\/,;~ tór .. i o c:IF:.· Le.>opolclina ele 

Consr-::r·v.::l tór·· .i. o de Visconde do Rio Branco 

Instituto c:; Artes 
·~ BlBLfr,.,...,.- · 
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Piano e Professores de Música . 

- Conservatório de Juiz de Fora - Cursos de Piano, Violino, 

Canto e Curso de Professor de Música . 

Observa-se uma hierarquiza~~o clara no ensino de 

mús ica nos conservatórios, pr· in c i pa 1 mente, no que diz 

respeito à dura~~o dos cursos. Segundo a Lei nQ 811, 

enquanto os Cursos de Violino, Violoncelo e Piano teriam a 

duraç~o de nove (9) anos e os Cursos de Can to, ~)iola, 

Flauta e Clarinete teriam a dura~~o de seis (6) anos, o 

Curso de Forma~~o de Professores teria a dura~~o de cinco 

( ~5) anos. Apesar de n~o se questionar aqui dura~~o, em 

termos "tempo ", em fun~~o da qualidade de ensino ministrad o 

em um o~ em outro cur~6, em nehh0m mo~ent~ d~ L~i d~ 

Cria~~o e do Decreto de Regulamenta~~o houve algo que 

justificasse esta diferencia~~o na dura~~o dos cursos. 

Posteriormente, ao long o dos anos, estes cursos t6ram 

r·e.es trutur·ados através de Leis , Decr·etos, Portarias, 

Resolu~~es , Oficios Circulares expedidos pela Secretaria de 
15 

Estadq ~a Educa~~o de Mánas Gerais( ) ·adequando· o ensino 

elos conserva tór· i os às Leis do Conselho Federal de 

15 . REGIMENTO ESCOLAR do Conservatório Pe . José Maria Xav ier 
de Sao Jo~o del Rei. Neste Regimen to s~o apresentadas un• 
resumo das principais Leis, Decretos e Po rtarias e 
Resolu~~es exped idas pela Secretaria da Educa~~o . 
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16 
EdLtCC:t ~~o ( ) e aos demais estabelecimentos estaduais de 

ensino. 

2 . 4 - Grades Curri culares e Con teúd os 

Da criaç~o dos conservatórios aos dias de hoje, poucas 

orientaçôes de caráter pedagógico foram dadas ao e'nsino 

neles ministrado. Em sua grande maioria estas orientaçbes 

tiveram e têm cunho administrativo com o objetivo de 

estruturá-los ao nivel dos demais estabelecimentos 

estaduais de ensino. Com exce~~o dos Decretos de . 

Regulamentaç~o, os demais documentos e:<pedidos 

Conselho Estadual de Educaç:~o (CEE).· e pela s 'ecr·etaria de 

Estado da Educa~~o (SEE), pouco ou quase nada se referiam 

oü dizem res'pei to ao ensino propriamente di to n 'estas ' 

escolas. 

Quando criados, os conservatórios foram regulamentados 

pelo Decreto- lei n~ 3.870, de 8 de setembro de no 

q.ua.l havia a lgumas . orienta~~es quanto ao sistema de . 

avalia~~o e men~ôes a alguns conteúdos qLte seriam 

~a~ 'cad~ira~ de P1ano e Violino , das 

grades curriculares que compunham cada curso. 

1.6.DECRETD 11.600 de 14 de janei r·o de 1969 (art. l)"Os Con
servatórios estaduais de música adaptar-se-~o , a par tir do 
ano letivo d e 1969, às Resoluçôes do CEE , à Lei Federal 
4.024, de 20 de dezembro de 1961 (Lei de Diretrizes e Bases 
da Educac~o Naciona l) e, demais normas d o Sistema Estadual 
de Ensino. 

. 
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Com os objetivos mencionados anteriormente , no art. 2 

do decreto 3 . 870/52 ficou estabelecido que o ens ino 

Conservatórios Estaduais de Música compreenderia 

seguintes cursos e suas respectivas grades curriculares: 

I - O Curso de Professor de Música: 

1----------------------------------------------\ 
lQ. : 2Q. : 3Q. : 4Q. : 5Q. 

Cadeiras ano!ano!ano!ano!ano! ·-------------------------- ___ . ___ , ___ , ___ , ___ , 
t I I I I I 

Teoria, Ditado 
e Solfejo 

X 

'-------------------------- ---·---·---·--- ·---· t t I I I f 

Piano X ! X ! X X X 

'-------------------------- ___ , ___ , __ _ 
1 I I 

Canto Coral X X : . >~ 

·-------------------------- ·---·--- ·---' I I I 
I 
I Pedagogia Aplicada à 

Música I 
I 

___ , ___ , 
I I 

\----------~~-----~-~-------------~------------1 

II - Curso de Canto 

'I 

1--------------------------------------------------\ 
Cadei r· as. :lo : 2Q. : 3 ..:> 

!ano! ano! ano 
·------------ --------------·---·---·---' I I I 

Teoria, Ditado 
e Solféjo 

~·~ : N 
I I 

I , __________________________ , ___ , ___ , __ _ 
I I I I 

Piano (facultativo) ){ 

:--------------------------:---:---:---
Canto >' : ~·: 

4Q. : 5Q. : 6Q.. : 
ano!ano!ano! 
---·---·---· I I I 

___ , ___ , ___ . 
I I I 

X 

---·---·---· I I I 

\---------------------------------------------------

I I I de 'v'iola, Flauta e 

nos 

os 



( 

/----------- ----------------------------- ----------\ 
Cadeir·as : lg_ : 2g_ : 3g_ : 4g_ : ::':IQ. : 6g_ 

:ano!ano :ano:ano: a no!ano: 
:-------------------------- :--- :--- :--- :--- :---: ---: 

Teor· ia, Ditado 
e Solfejo I 1 

I I I I I 

:--------------------------:---:---:---:--- :--- :---: 
Vio la, Flauta e 
Clarinete 

\--------------------------------------------------! 

IV · - Cursos de Violino, Vionloncelo e P iano 

66 

!---------------------------------------------------------\ 
Cadeiras :Ig_ ;2g_ !3g_ :4g_ :::~g_ ;6g_ ;7g_ !Bg_ 9g_ 

ano!ano:ano:ano:ano!ano:ano:ano ano: 
~--------------------- ___ 1 ___ 1 _ __ 1 ___ 1 ___ 1 ___ 1 ___ 1 _ _ _ 
I I I I I I a • 

Teoria, Ditado 
e Solfejo 

Violino, Violoncelo 
e Piano 

" I 
I 

___ 1 ___ 1 ___ 1 ___ 1 ___ 1 ___ 1 ___ 1 __ _ 

1 I I I 1 I I 

I I I 
1 I 1 

\----~--------------~--------~------~-----~---~---L---~---1 

Obser·vac;~o 

" ~··· indica em 

freqtlentaria esta cade1ra . 

O ensino em cada 

qual ano 

Cadeira de Solfejo, Ditado e Teoria 

Cadeira de Canto Coral 

Pedagogia Aplicada à Mósica 

Cadeira de Canto 

Cadeira de Flauta 

- Cadeira de Clarinete 

do Curso o alt,.tno 

abranger· ia nove (9) 
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Cadeira de Violino e Viola 

Cadeira de Violoncelo 

Cadeira de Piano 

Cadeira de Piston (sic) e Trombone 

Quanto ao conteúdo ou aos programa~ das cadei r· as de 

cada curso~ segundo o art. 11 do Decreto 3.870/52~ seriam 

organizados pelos respectivos docentes~ examinados pela 

Cong r·egac;~o (professores e diretor) e aprovados pela 

Secretaria da Educac;~o. Ficou estipulado também neste 

Regulamento o número de pec;as e autores que seriam 

executados nos Cursos de Piano e Vi~lino. 

A discuss~o em torno dos conteúdos que comporiam o 
1' 

anpal era travada entre os professores do 

estabelecimento. Tais programas e conteúdos, segundo 

depoimer1 to (TIRADO~ maq::o/93), tinham em sua maioria 

influências da organizac;~o programática dos 

rnini.st.rados . no Conservatór-io 1'1ineiro. de . ML\ s.i c: a, no 

Conservatório Brasileiro de Música do Rio de Janeiro e no 

Con~~rvatório'Dramàtico e Musical de Sà~ ~auio; ~i~to que, 

em sua maioria, os profissionais que tinham curso superior 

freqüentavam ou tinham freqüentado estas escolas. 

No Regulamento dos Conservatórios ficou estipulado 

somente o número de pec;as a serem executadas, 

todos os exercicios, e:.-stucfos e 
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qualquer natu r eza , seriam es c olhidas no respectivo programa 

de ensino. Só foi mencionado que os programas dos Cursos de 

instrumento e de Canto compor-se-iam dos seguintes 

elementos: Técnica 
{ 

estudos~ e:-:ercicios e pe~as 

diver-sas. 

Para o Curso de Piano : 

1Q~ 2Q e 3Q anos - nove (9) estudos e sete (7) pe~as; 

5Q e 6 Q anos - oito (8) estudos, cinco (5) pe~as de 

Bach e cinco (5) autores diversos; 

7Q~ BQ e 9Q anos - cinco (5) estudos, quatro (4) prelúdios 

e fugas de Bach, uma ( 1) sonata · e um ( 1 ) compositor· 

brasileiro. 

• 1 l • 

Para o Curso de. Violino: 

1Q ano - quatro (4) estudo e duas (2) pe~as; 

2Q ano oito (8) estudos (2ª e 3ª posi~ôes, 

posi~ôes) e uma (1) pe~a; 

3Q ano - dois (2) estudos de Dont, dois (2) de Polo~ dLtas 

( 
4Q ano - dois (2) estudos de Polo~ dois (2) de Kreutzer e 

duas (2) pe~as (idem); 

5 o e 6o anos - dois ( 2) e s tudos de Kreutzer~ dois ( 2 ) 

Fiorillo e d uas (2) peças (idem); 

) ,. Q, E~~.;L e C? Çl a nos.;. -- doi s ( :-i ) e~:. tL.td D~? duas ( ':.• ) pE: t;:a ~:. d e .,::. 
' ~--

E< a c: h f!' duas ( 2) pe ":,::t !::> c:l i vpr·sas ( conc:tu ·to o u ~:; on <.~tas 
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comp letas ) . 

2 . 4 . 1 Avalia~~es 

{ No que se refere às fo rmas e tipos de avalia~~es foram 

bastante E~spe ci f icadas ~ o q u e permite 

clarificaç~o na compreens~o do ensino min i stt-ado nos 

conset-vatór i os . Tais avalia~bes pe rmitem vislumbrar um 

ensino com argtli~bes~ exercicios práticos e ainda provas 

escritas em algumas disciplinas (DECRETO-LEI 3.870/52~ art. 

O sistema de avaliaç~o utilizado nos conservatórios 

estava dividido em provas parciais, exames finais e d e 

segunda época. As provas par-ei ais et-·am r-eal iiadas no f i na 1 

de cada semes t r e, sendo, portanto, duas provas parciai s por 

ano. Ambas a s provas seriam realizadas mediante conteúdo 

c umulativo, onde englobariam tod a matéria do prog~ama 

mi n i strado a té a real i zaç~o d a pro v a. O exame fin al t ambém 

versar ia sobre toda a matér-ia do programa . 

' -· e>~arnes 1' in a is 

provas o rais e e s c r i tas , isto é~ as 

disci plinas as permi t issem. Send o assim, em Teo ria Musica l 

e Solfejo as provas parc i ais e exames t1na1s c onstar i am de 

t r és pa r tes : escrita, pràt i ca e ora l ; r1 as d t?ma.i s c: aclt=.•.i. r· ,':\s 

as provas parciai s teriam p rova s escri t as 

e os exames finais duas partes : escrita e ora l ; a parte 
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destes ex ames versaria sobre toda a matéria do 

pn:)gramc< .. 

No que se ref ere ao Curso de Instr·umentos (piano, 

vio l ino e violoncelo) as provas parciais e exames finais 

ter· iam, até o ter ceiro ano, duas (2) partes ~ráticas, do 

quarto ano ao sexto ano, de três (3) partes prática e a 

partir do sétimo ano, de quatro (4) partes práticas; nas 

classes de instrumento de sopro estas provas constariam de 

duas (2) partes práticas até o antepenúltimo ano de cada 

curso e de trés (3) partes nos três (3) últimos an6s ; 

classes de canto, parciais e exames finais 

constariam de três (3) partes práticas . 

' I 

Estas partes pr·àticas , do e}:ame de instrumento., dizem 

respeito aos e l ementos que comporiam os programas (técnica 

estudos , exercicios e pe~as) como por exemplo: os 

exames do Curso de Pian o, do primeiro ao terceiro ano, 

com por~se-iam d e duas ( 2 ) par .. tes ( es t .udo!;? e 

pe(.:as) ; do quarto ao sexto ano, constituir- se- iam de três 

'C3) p~u- tes pr'àticâs ( estudos, Ba c h e peça.s) ; 'élo sét'imb' ao 

nono a n o, f orma r-se-iam d e quatro ( 4) 

Bach~ sona ta e um compositor brasil e iro), e 

ass im po r d i a nte . 

Com ap r ovei t amento anual que deve r ia u l t rapas sa r a 

médi a d e 50 %, o s a l un os dos 
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duas aulas per semana de Teoria, Ditado e Sclfejo e duas de 

sendo que eles deveriam participar das a u l as 

de canto c oral. "Na classe de Canto Coral~ a freqOéncia 

será obriga tória, constituindo-se em condi~~o de inscri~~o 

aos exames das demais disciplinas ''(DECRETO nQ 3 . 870/52 , 

art. "63) • 

2 . 5 - Condi ~~es de Ingre sso dos P rof esso res 

Quando se trata do corpo docente que atuava nos 

conservatórios, observa-se que apesar das determina~bes do 

Governo Estadual no que se referi a a o preenchimento ~as 

cadeiras por professores chamados " ca tedráticos" , em sua 

maioria estas escolas n~o dispunham desta categori a de 

professores. Sendo assirn, os chamados profess ores 

"interinos" predominavam no quadro dos docentes dos 

conservatórios estaduais. 

Enquanto os professores catedráticos . seriam nomeados 

pelo Governador do Es tado mediante a aprova~~o em concurso 

de e • ti tLtlOS !l • OS • professor-es 
. . 
seriam 

nc•meados e, pos ter- i onrren te, prestariam e:-:ame de 

suficiência, e seriam encarregados da regência 

cadeiras que n~o eram preen c h i d a s por docen tes concursados . 

Através do Decreto-lei 3 . 8 70/ 52 fo r a m regulamentados 

os con cursos de provas e ti t u l es exigido para o cargo de 
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elementos que comprobariam o mérito dos candidatos 

diplom'"-"!S, estudos e trabalhos artis ticos DL\ cienti f ic:o<.::., 

pràticas de natureza técnica ou pro'fissional , 

desempenho de fun~ôes públicas e técnicas relacionadas com 

a disciplina do concurso. O concurso de provas, destinado a 

conhecimento, a técnica e a e;.;periência do 

candidato, constaria da defesa da tese apresentada, da 

escrita., aula didàtica e prova pràtica (no caso de 

ins trurnen to) . 

Para o preencJ-·,imento cadei r· as o 

candidato se submeteria a uma prova de suficiência com as 

seguintes provas: 

I - Para os Cursos de Instrumentistas e Canto 

a - Executar uma pe~a do último ano do respectivo curso, à 

escolh2. do cand id<=tto; 

b - E:-:ecutar um e~. tudo sor·te:•adcl en tn:? nove (C?) que ..::.e r iEt!'il 

selecionados com quinze (15) dias de antecedência , por uma 

'com.lssào 
. . 

e~-:aminadot-a, ~o~sti~uida ~~ cinco 
. 

membr·os 

nomeada pelo Secretário da Educacào. 

II - Para o Curso de Teoria, Ditado e Solfejo as provas 

consatat- iarn de : 

ditado modulante num tom de trés ou mais acidentes, 
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b Solfejo à primei ra vista~ com acidentes, compa.sso e 

modo diferentes do ditado; 

III - Para o Curso de Canto Coral: 

a- Solfejo de uma melodia inédita~ cantada com letra ~ dando 

quinze minutos de prazo para o seu estudo~ sem auxilio de 

qualquer espécie; 

b - Ditado harmOni co , a quatro vozes . 

ambas as c a tegot-ias de pr-ofessores , que 

compusesse m a comunidade escol ar, cumpriria "e:<ecutar o 

programa da disciplina a seu cargo, manter organizados os 

diàrios de classe e "participar- de todas as atividades 

sociais 'promovidas no estabelecimen'tcJ, pr·l.ni::ipalmente, as 

comemora~ôes civicas" DECRETO-LEI 3.870/52, art . 20, p. 

80) . Aos diretores caberia nao só ter em vista as 

finali dades do conservatório sob os aspectos artisticos, 

in te:: 1 ~.?c tua 1 e socic;,l, fiscal izando a observ~ncia dos 

programas , mas também trabalhar junto à administrai~O de 

todo o patr imónio escolar. 

F'oucos. conser-vatórios contavam com pr-ofessores 

qualificados ao nivel especifi cado pelo r egulamento , e aos 

professores interinos cabiam ministrar o ensino nas escolas 

criadas pelo Governo Estadual. Muitas vezes sem curso 

t~1s professores procuravam repassar seus 

c:onhec:i,T:en tos musicais adquiridos em es tabelecimentos 
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parti culares e em outras escolas em funcion amen to na época . 

Observa-se~ desta forma~ diferenças bastante distintas, em 

cada podendo <.1 té· \' isl umbrar algumas 

iniciativas bastante individuais no que se refere à 

aplicaç~o pràtica do ensino de música. 

2.6 - Professores de Múéica e o ensino musical 

nas Escolas Normais e regulares 

2.6.1 - A aula de música nas escolas regulares 

O ensino de música estava previsto nas escolas 

primárias do Pais desde 1928 (Decreto nQ 3.281 de 23 de 

janeiro de 1928 e pelo Decreto nQ 2 . 940 de 22 de novembro 
' 

de 1928) e só se tornou obrigatório em todos os niveis a 

partlr da Reforma de Ensino em 1931 (Decreto nQ 19.890 de 

18 de abril de 1931, art. 3). Do ano de 1931 até 1942 , 

quando ê promulgada, por iniciativa do entào Mi nistro de 

Vargas~ Gustavo Capanema, a ·Lei Ensino 

Secundàrio (Decreto- lei nQ 4 . 244 de 9 de abri l de 1942)~ o 

' I I • I f 

enslno ' de música esteve sob a designaçào de aula de música. 

Esta Lei Drg~nica , 

ensino técnico-profissiona l , . 1 . 
.l.í:C-U.l 

é a valorizaçào do 

a discipl ina música c::om 

a denominaçào de canto o r feOnico. Segundo Souza (1 991, p. 

8), no per iodo ante rior a 1942 o que se entend i a oor música 

n a s escolas era o ensino do canto o rfeOni co , 
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neste decr-eto póde-se obter- a "o f i c .ia 1 i :::ar;:âo" da 

nr··febnica com n objetivo de "desenvolver- elementos 

essenciais da moralidade: o espirito de disciplina, a 

dedic.-::\r;:âo aos ideais e a consciência das responsablidades" 

(ar·t. 23) • Apesar- de nâo prever- uma carga hor-ària ou a 

execur;:âo de um pr-ograma especifico, o· canto orfeOnico 

deveria estar- integr-ado ao pr-ocesso da vida escolar-. 

Em 1946, após a queda de Var-gas e do Estado Novo, 

for-am baixados novos Decr-etos-Lei também denominados de 

Leis Or-g~nicas do Ensino, que dariam novas disposir;:bes ao 

ensino no Brasil: Lei Org~nica do Ensino F'r-imàr-io 

(Decreto-lei nQ 8.529, de 2 de janeir-o de 1946), Lei 

Clrgánica do Ensino Nor-mal (Decreto-lei no 8.530, de 2 de 
; ' 

J .aneir·o de ,1946)' dentr-e outr-as . Em am.bas as . Lei~, nem a 

car-ga hor .. àr- ia e nem os pt-ogr-amas foram especificados para a 

pr-ática do canto or-feOnico nas escolas. Apesar- disso, 

obser-va-se mudanr;:as estr-atégicas nas or-ientar;:ôes quanto ao 

(·:::•.nsino, . onde. ter-mos como: desenvol v.er- "elementos da 

mor-al idade" , "espir-ito de disciplina", "dedicar;:âo aos 

i 'de'a.l. s", ' "cohsciêr1cia da r-·e~;ponsabi 1 i'd'ade 11 ' , • cohsciência . 

patrriótic<:.1 for·am !5Ub!sti tuido~; por- dest'mvol ver- "o esp1r·i to 

de cooper-aç.:â() 11
, "o sentimento de solidar-iedade social", " o 

I::H:::m .. ·-estar .. individual e.• coletivo", " o sentimento de unidade· 

Além destas Leis, também foi promulgada a Lei Drgênica 
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de Cante OrfeOnice (Decrete-lei nQ 9.494, de 22 de julho de 

cujo objetivo era organizar o ensino de canto 

orfeOnico no Brasil (em escolas especializadas ). Tal Lei 

determinou que o ensino de canto orfeOnico teria por 

finalidade (art. 1): 

I - Formar p~ofessores de canto orfeOn ico; 

II - Proporcionar aos estudiosos os meios de aquisi~~o de 

cultura musical, especializada~ de canto orfeOnico; 

I I I Incentivar a mentalidade civico -mLtsical dos 

educadores . 

Cabe mencionar que as di s posi ~~es contidas nesta Lei 

dizem r e speito ao ensino de canto orfeOn ico ministrado em 

escolas denominadas "conservatórios" ~ onde os professores 

seriam pre~arado~ para atuarem nas cadeiras de canto 

o r feónico das escolas pré-primárias, primárias e de grau 

secundá r· i o. Tais estabelecime ntos deveriam estar· 

f.·::· qui po:'lrc:,dos ao ConsE~·rvatório Nacion<~ 1 Canto 
1'7 . . 

.sediado no Rio de Janeiro( ) ' - ser· iam 

fiscalizados e orientados pelo Ministério da Educa~~o e 

Saúde e por·· inspet'o,~es nomeados' par· a ta 1 f irn. Sendo . . 
ass.1.m, 

esta Lei viria reafirmar, principalmente, a necessidade de 

17.Criado em 1942 pelo Decreto no 4.993, por iniciativa de 
Gustavo Capanema, estava ''destinado à forma~~o de profes
sores e com o objetivo de orientar, tecnicamente, as ini-
C: i C:\ t . . i \/ é':{ ~::. d f:?.• ~::. :;:, .::;~ 

''''· i r1d '"' 'f .i !3 c: a 1 i z c:í J'" 
r-E~ ·f e J'"en tt-~s ao 
.19"l6, p. ~:i59) . 

natureza em todo o pais, 
a observancia de todos os 

e·n~::;.inc:o de canto c:n-fE::ob r1 i co" 

c:u1np1--- inc!c- -· .. 1 !·-:r:::· 

ato!s o fi cia.i~::; 
(~~I I...LA···L.CJBm3 ~ 

'. 



77 

formar professores desta disciplin a . 

Segundo Besen (1991, p. 129) após 1 945 (segunda fase 

do canto orfeónico que se estende até sua pulveriza~~o e 

e:·: t.in ~~o na década de 60), devido à falta de 

si s teme:~ ti za~~o, o ensino musical e os ideais do canto nas 

escolas n~o se adequarem ao momento histórico, o ensino do 

canto orfeónico ficou amea;ado, tendo como conseqtlência · a 
18 

paulatina desagrega~~o do ensino de m6sica nas escolas( ). 

A situa~~o do ensino do canto orfeónico nas escolas, 

na década de 50 caracteriza-se pelas discuss~es surgidas 

tanto em torno dos seus ideais de renova~~o e reconstru~~o 

nacional apoiada no tripé disciplina, civismo e educa~~o 
i 

artistica .quanto na . forma como a aula de música (canto 

orfeónico) estava sendo aplicada nas escolas. A n~o 

adequa~~o do conte6do politico do canto orfeónico aos 

libe rais- democràticos d a sociedade brasileira pós--

ditadura V2rgas, a ausência de um a sistematiza~~o do ensino 

musical, tal como Villa-Lobos havia concebido, tornou-se 

necessár· i o 
o o 

repensar e r~visa.-! os 
o 

seus p'roced i 'men tos e 

lB . Ver por exemplo: APESNOESP/1956 - A Associa~~o dos 
professores do Ensino Secundário e Normal do Estado de S~o 
Paulo se r·eúne e elabora um " Manifesto" , onde se discute a 
si tua ~~o da cadeira de Canto Orfeónico no Projeto d e Lei 
das Diretrizes e Bases da Educa~~o Nacional que tramitava 
no Senado Federa l . Discute também, a importancia do canto 
r··,c:\s f.·~'scolê:S E:· a ''(;]r·c::vidc::dE· elos e·ff'::itos qLtt:-::> t.r-·õ.::r·ia .::: apr·o-· 
va~~o dos dispositivos que reduzem a discip lina Canto 
OrfeOnico à mera p rá ti c a educativa, sem nota'' (p . 36). 
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concep~~es. Estas circunstancias responsáveis pelo declinio 

esvaziamento paulatino do ensino do canto orfeónico nas 

escolas oficiais . 

Nota-se que os programas , os conteúdos e as 

"orientaç:fjes metodológicas" quanto ao ensino de canto 
19 

orfeónico( ) ' antes disseminadas pelo Ministério da 

EdGcaç~o e Cultura através ·de Portarias, folhetos e 
20 

boletins do SEMA( ) ' aos poucos foram dei>:ando de 

acontecer, relegando às Secretarias de Educac;:~o e às 

Delegacias Regionais de Ensino o encargo da divulgaç:~o dos 

contéudos programàticos e a fiscalizac;:~o do ensino de 

música nas escolas oficiais. 

• I 

Neste contexto, em 1952, no inicio dq governo de 

Kubitschek em Minas Gerais, uma comiss~o de educadores 

19. Clarice Canabrava , professora de canto orfeónico, em ar
tigo pub 1 i cado pela Revista Atual idades Pedagógi ca.s . _em 
agosto. de 1956 O Canto Drfeónico e o problema do método, 
faz consideraç:fjes a situac;:~o em que se encontrava o canto 
orfeónico e aponta a necessidade da sistematizac;:~o do seu 
ensino do canto orfeOnico. 
_!..Car-los 'Besen' (1991) di'scute em seu trabal't-io se b canto 
orfeOnico consistir ia um método? 

20.Segundo Fuks (1991, p. 119),o SEMA foi criado em 1932 por 
Anisio Teixeira, ent~o Secretário da Educac;:~o da Prefeitura 
do Rio de Janeiro (DF), com o nome de Serviç:o de Música e 
Canto Orfeónico, passando em 1933 a denominar-se Superin
tendência de Educa~~o Musical e Artistica SEMA e, em 
1936, Serviço Nacional de Educaç~o Musical do Departamento 
de Educaç~o Complementar. Villa-Lobos T01 seu primeiro 
diretot-, e este órg~o tinha como objetivo promover cursos e 
orientar os professores de Música e Canto Orfeónico das 
escolas oficiais. 
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nDmf?é~ c:l ê~ pelo Governo do Es tado procede u à revis~o dos 

programa s d e e n s ino primár io impl a n t ados em 1 941 · e~ 

poste r· .iormente , efetivar-se- iam~ segundo Juscelino, novas 

medidas no setor do Ensino NDrmal. Assim~ em outubro de 

1 9 5 2 fo i publi c ado na Revi s ta do Ensino, edita da pela 

Secre taria da Educa~~o, o programa de canto, e os 

objetivos, as finalidades e os valores aula de música nas 

escolas mineiras. 

2.6.2 - O Curso de Professor de Música 

Com o objetivo de ampliar o ensino musical no Estado 

de Minas Gerais (Mensagem n~ 211, 1951) e preparar 

professores que atuariam nas cadeiras de música e canto 

cora.l dos estabelecimentos estaduais de ens.ino (Lei nQ 811, 

1951) foi criado nos conservatórios o Curso de Professor de 

Música . Tal amplia~âo se daria na medida em que os 

professores atuassem nas e scolas oficiais, "pr·e s tig i ando 

n~o s ó o ensino de música, como também suas finalidades no 

campo da educa~~o geral" ( id, ibdem). 

Quando se trata deste Curso de Forma~~o de Professores 

nos Con s erva tórios , obse r va-se n â o s6 a n e cessid a de d a 

forma ç:~o p rof issi o nal, mas também a necessidade d e 

ap rovei t a me nto d es t e pess o al n a s e scol as d o Estado. 

" Os c onser"VC:\tór· ;i.os obJet iv"liTI -·-;;e éiÇH"oVe i tar 
e insti ga r verd a d ei r a s vocaç ôes e ao mesmo 

tempo possibili t a ndo à nossa mocidade u méi 
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"(] Cu r·<;:=,o ele F'r··ofessor de Música tem como 
objetivo o preenchimento das cadeiras de 
Canto Coral e Orfe~o das Escolas Normais, 
Institutos, Orfanatos, Grupos Escolares e 
demais estabelecimentos de ensino do Estado" 
(Lei nQ 811 [de cria~~o], 1951) . 

nesta época serviç;:os de orientaç;:8:o 
21 

pedagógico-musical com técnicos especializados( )., junto 

às Delegacias de Ensino e ao mesmo tempo Cursos 

Emergenciais de e Aperfei~oamento dt? 

Professores( ) . Em Minas Gerais~ em 1954, foi instalado o 

Curso Intensivo de Música e Canto (Kubitschek~ Mensagem do 

ano 1954), promovido pela Secretaria da Educaç;:~o junto ao 

' Governo do Estado e vis~va orientar 'os docentes interinos e 

contratados para ministrarem a cadeira de Música e Orfe~o 

nas escolas oficiais. Além disso, tornou-se pensamento do 

qoverno criar um Conservatório de Canto DrfeOnico, o que 

n~:to se c:oncreti:<'nu . " E pens.amento elo [3overno cr·ia r· urn 

' 21.hlélson Montmor .. ency eln i:u-tig6 publ'ic'.:::tdo pÊ:do:: F<'evi.sta Atua
l idacles. F'edagógi c: as ( 1 c;~:r2) , menciona a importê'!<n c ia" educa
tiva do canto orfeOnico, apontando as iniciativas pionei ras 
des te ensino no Estado de S~o Paulo. Além disso, aborda a 
import§ncia do Servi~o de Orientaç;:~o desenvolvido por Téc
nicos especializados junto às Delegacias de Ensino . 

22 . Es t es cursos eram promov idos em vários Estados para a 
prepara~ào d os professore s de c anto o rfeOn ico . Em Minas 
Ge r ais, além dos Cu rsos de Professores de MGs ica dos con
servatórios estaduais e do Conse rvatório Min e iro de Mósica 
hav iam cursos preparatór ios para os concursos desta 
c:,:~d ei r a. 
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Conser-vatór-io Estadu,::;.l de Canto Or- ·feór·a.iC0 11 (SALGADO~ 

Mensagem~ ano de 1955). 

23 
SegLmdo D. Cor-a P . Capar-ell i( ) ~ existiam tr-és 

objetivos nitidos do Cur-so de Pr-ofessor- de Música na 

década de 50 : 

"a Tr-ansmitir o conhecimento musical nas escolas 

r-egular-es e nos pr-ópr-ios conser-vatór-ios ; 

b Dar- cultur-a ; 

c Pr-epar-ar- o ouvinte ou o executante'' (Depoimento, maio, 

1993). 

Sendo assim, obser-va-se uma gama de atr-ibuii~es dadas 

ao pr-ofessor- de música que n~o lhes foi confer-ida no 

Projeto, e na Lei que cr-iou .os conse~vat6r-ios. Do 

pr-ofessor- de música esper-ava-se n~o só sua 

pedagógica, mas também habilidades per-for-màticas . Segundo 

vàrios entr-evistados que estiveram envolvidos com os 

conser-vatórios nos anos 50, 11 havia uma cer-ta discr-iminai~O 

e depr-estigio ao aluno (a) que optava pelo Cur-so de 

Pr-ofessor de l"lúsi ca 11
• 

"p, mc::d.or- i c:~ de~s t.es a J. unos n~o av<:1l iavam 

23.Cora Pavan Capar-elli (depoimentos em agosto/92 e em 
maio/93) é dir-etor-a fundador-a do Conser-vatór-io Estadual de 
Música de Uberlàndia. Na década de 50 ministrava aulas par-
ticulares e suas alunas faziam os exames no Conservatório 
de Uber-aba. Sempre exerceu intensa atividade musical na ci
de de Uber-l~ndia, onde reside. 
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o que eles poderiam fazer pelo ensino de 
música. Os próprios professores n~o estavam 
alertas para o cabeda l de material d e 
trabalho que tinham em m~os - por conhecerem 
música de forma que esta atuasse no 
desenvolvimento integral dos alunos que 
iriam para as escolas" (CAPAF:ELLI~ 

Depoimento~ maio~ 1993). 

Constata-se~ desta forma~ um fato interessante que 

parmearà e trará conseqtlencias para o ensino de música no 

F.kasi 1 n~o sO a década de 50, mas até hoje: a dualidade 

entre o professor de música e o executante. Tal fato serà 

analisado posteriormente. 

Ainda, em rela~~o ao Curso de Professor de Música, 

observa-se várias divergências, entre os conservatórios, 

quantd ' ao ~u~~iculo e ads conteúdos pro~ramáticc~ das 

disciplina~> deste curso. Constata-se que apesar das 

disciplinas básicas do curriculo constarem na Lei de 

Cria~~o e no Decreto de Regulamenta~~o~ os conservató~ios 

possui.am uma certa autonomia no que dizia respeito aos 

conteúdos e até na nomenclatura das cadeiras ministradas 

pr· ifl c i pa 1 rne·p te, , 

segundo alguns depoimentos , para facilitar a execuç~o dos 

programas propostos por estas escolas, como por exemplo: a 

Lei nQ 811 criava para o Curso de Professor d e Músi c a, a 

cadeira de Canto Coral e Pedagogia aplicada à Mús ica com 

du ra ç~o de t rés (3 ) an os; e m Sào J oào de l Rei o al u no ter i a 

(3) anos de Canto Coral e dois (2) anos •• .! .•.• 
\ .• l 1:1 



Aplicada à Música. 

Na cadeira de Canto Coral, apesar de diferir de 

conservatório para conservatório, estudava-se, segundo 

depoimento (TIRAD0/93), n~o só a teoria do canto coral em 

si, também regén c ia ccJra 1; a l~:m de ser um "cUJ~so 

completo", um "conhec.imento amplo" da mús ica, englobando 

conteúdos que iam da História da Música, Aprecia~~o 

Musical, até métodos de educa~âo geral e musical. 

E bom mencionar que, inicialmente, na Lei nQ 811 (de 

Cria~~o) Canto Coral e Pedagogia Aplicada à MC.tsica 

consistiam em apenas uma cadeira . Na entanto, na Dect-eta 

3.870/52 de Regulamentai~O foi estipulado no art. 63 que os 

c:dunos de todeis os C::ur"sas d·everiê:im freqüentar a cadeira de 

Canto Cot-al. Senda assim, nota- se, que apesar de nâo 

constar na grade curricular "oficial" dos Cursos de 

I ns t rume.~n tos, E•s.ta cadeira era ministrada a todos os 

alunos. Desta forma , a cadeira de Canto Coral e Pedagogia 

Aplicada à Música foi dividida em duas: de um lado Canto 

Coral, e do outro lado Pedagogia Aplicada à Música. 
l • .. ' 

Algumas das di feren~as curriculares mencionadas podem 

ser verificadas no seguinte convite de formatura: 

11 ~) (:~i~s mo c;: as., depois ele cur·-sar-em :~:; <:,nos 
de Teoria Musica l e So lfej o , 2 an os de 
Harmonia , 3 anos de C~ n to Coral , 1 an o d e 
F:;. ed i:'\ q o c;: i.;:;, lvlu !':> i c:: a l , 1. <:t r: o d e C i. t~~ r ' r.: 1 21 <:;:. F .:L<::-; i. ··-
c as e Biológicas, 1 ano d e Hist6ria da 
Música e 5 anos de Piano receber~o seus 
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diplomas de professoras de música que lhes 
confer em o direito de ncmea~~o em qualquer 
estabe lecimento de ensino estadual. 
Executar~o o seguinte programa: Chopin 
Fantasia Improviso~ op.66; Dvorak Dança 
Slava no 10; Albeniz - Rumores de La Caleta; 
Schubert - Scherzo op. posth ~ F . Mignone 
Valsa de Esquina nQ 1; J. Ibert - O Burrinho 
Branco'' (Uberaba~ Lavoura e Comércio , 28 de 
maio de 1956) . 

Destas disciplinas~ as mais comuns no restante dos 

conservatórios estaduais era Teoria, Ditado e Solfejo e 

Piano . Em Teoria~ Ditado e Solfejo trabalhava-se os pontos 

comuns (claves, tonalidades, escalas, transposi~~o, 

ornamentos, etc) , além de ditados e solfej os melódicos e 

ritmicos. A cadeira Piano~ do Curso ··de Professor de Música, 

seguia a mesma estrutura dessa cadeira no Curso de 

In~trumentistas, só que com a ' ~ura~~o de cin co (5) anos ao 

invés de nove (9) anos. 

Observa-SE?~ a s sim, que apesar de terem a mesma 

entidade ma ntenedora O Estado e de possuirem uma 

estrutura c urricular semelhante, o ensino de música diferia 

bastante e ntre os conservatórios que funcionavam na década 

de 50. E poss ivel fazer tal ~~irma~~~ ~a medida em que se 

anal1sa o s depoimentos e os conteúdos das disciplinas 

ministradas nestas escolas. 

2 .6 . 3 - Professor de M6sica e as escolas mineiras 

Na década de 5 0 as escolas of icia i s contavam com a 

disc iplina Ca nto orf e Oni c o no curricu l o. Devi do às vária s 

Jnstitut 
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conseqüências da falta de sistematiza;~o do ensino desta 

disciplina P seus ideais já n~o se adequa~~m ao momento 

histórico em que viviam os meios politicos da época~ 

caJ,i-o coletivo estava ameaçado de extin;~o . A 

professores q~e ministrassem esta cadeira nas escolas era 

freq~ente e, cada vez mais , se torn ava di f icil encontrar 

pr·ofessor·es habilitados que atuassem nas escolas e 

estabelecimentos oficiais. 

No caso especifico de Minas Gerais, algumas vezes 

CiS professores de música atuavam nas escolas oficiais~ 

r::.r·in c i pal mente, no Curso Normal, o n de atender-se- ia a 

clientela que trabalharia no e nsino primário o que, seQundo 

os objeti~os do Estado, ' possibilitaria uma a1hp l iaç~o ' mais 

rápida do ensino. Apesar disso, com a ênfase no ensino do 

os alunos (as) dos Cursos de Professores de 

Música preferiam exercer suas atividades pedagógicas nos 

· conser·va tór· i os Sendo assim~ C .• ,, 

processo, aos poucos, foi caindo em circulo vicioso, onde o 

conser·va tório preparava professr.H·es () pr·óprio . 
conservatório. 

Observa-se, assim , que a amplia~~o do ensino de música 

pr· opo~:,ta pelo que dever ia 21.1 c::an~:ada 

do inte rcàm bio entre os conservat6rios 

escolas regulares, nào f oi i n tei ramente concret izada. Mesmo 

porqué:?, a lém de se r e m poucos os conservatórios no Estado, 
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poucos destes instituiram de imediato o Curso de Professor 

de 1'1úsi c:a. 

Apesar disso, 

"alguns trabalhos 

segundo Maria Eunice 

nas escolas eram bons, 

24 
Lacerda ( ) , 

pois os 

professores eram mais preparados'' do que os que normalmente 

atuavam no ensino de música das escolas. Ainda ,segundo 

r'laria LLtisa Castro( o programa de música (canto) 

geralmente era fixado pela Secretaria da Educa~~o e 11 a 

partir dai, muitas vezes eram montados os programas dos 

conservatórios". 

E importante mencionar, que os · problemas surgidos em 

decorrência da ausência de sistematiza~~o do ensino de 

canto orfeOnico, · · a fàlt~ de prof~ssores e as discuss~es 

surgidas, na década de 50, em torno da filosofia orfeOnica 

fará com que o canto praticamente se extinga da escola 

oficial. Posteriormente a figura do Professor de Música 

serà substituida pela figura do Educador Musical~ que será 

instituido nos conservatórios pelo Decreto 11.600, de 14 de 

j aneü-o de 1969 . 

24.Maria Eunice Lacerda (depoimento, mar~o/93) é ex-di
retora, aposentada do Conservatório Estadual de Diamantina. 
Durante a dé c ada de 50 participou da reinvindica~~o pedindo 
a instala~~o do Conservatório Estadual de Diamantina. 

25 . Maria Luisa Castro 
Curso d e P r ofessor 
concluindo e s te curso 

(depoimento a gosto/92 ) foi a luna do 
de Mús i ca na cidade de Uberaba, 
e atua ndo em escolas estaduais, no 

ensino de canto orfeOnico, ainda na década de 50. 

. ' 
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2.7- O ensino propriamente dito- vers~o oficial 

e a pràtica 

Quando t~atou-se da c~ia~~o e da institucionali z a~~o 

pelo Estado - do ensino de música nos conservatórios 

minei~os, procurou-se questionar a prática deste ensino 

nessas escolas, assim como a efetiva~âo ou n~o das 

finalidades e dos objetivos propostos pelas Leis, pelos 

Regulamentos e pelos discursos. 

Além dos objetivos e finalidades jà mencionados com 

rela~~o à de profissionais (cantores, 

· instrumentistas e pro fessores de música) 'e ·as atribuiiOes 

. ' 

1jelegadas aos conservatórios estad~ais, é importante 

di scuti~ o a~t . 5 do Regulamento dos Conset-vatót-ios 

(Decreto- lei n Q 3.870 , de 8 de setembro de 1952). Tal 

a rt igo d e t e rmi n a que aos diretore s caberia " t e r sempre 

presente , no exercicio de suas fun~bes, a finalidade do 

conse rvatór i o sob os aspe ctos artisticos, intelectual e 

so c ial. 

No que se r efere a este artigo pode-se v eri ficar c om 

n .i t id t:~ z a i nd ica~ào d e três aspectos s o b os q u a i s o s 

conservatórios deveriam exercer suas fun~bes educacionais. 

pou c:as tun ~bes 

conservatórios s ob estes as pec t o s , pel o men os c la t- ame n te ~' 
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através dos depoime ntos das pessoas que estiveram de alguma 

i'orma ligadas com a cria~~o dos mesmos - ex-alunos~ e v-
" 

professores e ex-di r etores - tornou-se possivel compre ender 

melho r o ensino nestas e~; co 1 as~ em f ace dos aspectos 

mencionados. 

Sob o aspecto artisti co ~ os conservatórios e s tavam 

comprometidos com a forma~~o d e instrumentistas e can t ores. 

Curiosame nte, ver i ficou-se que os professores de m6sica 

praticamente estava m excluidos, a n~o ser que fossem "bons 

pianistas'' . Desta forma, este aspecto acha va-se ligado com 

"audi~ees ou auditórios" - recitais CLIJO objetivo e ra a 

"discuss~o de tema s adequados, ou a execu~~o de técnica 

é:lp,-1itriorada VÍSc1ndo ao desenvol vi men'to inte l ectua l ,' 'social e . 

artistico dos alunos'' (art. 3 5, Decreto 3 . 870) . Em outras 

palavras, o ensino encontrava-se mais preocupado com a 

"performan c<= instrumen ta 1" do QLie c:om o e n s ino de mús i ca. de 

forma que se compreendesse a si stematiza~~o do conhecimento 

musical , que "atuaria na forma~~o inte gral do homem" 

(KUBI TSCHEK, 1951-1955. p . 272). 
• t • 1 c • 

Sob o aspecto inte lectual, observa-=:.e nos 

conservatórios estaduais que o ensino estava voltado para o 

E-:~s tudo da Teor ia Musical - "conhecimentos Os 

Ct.t v· ~:;o~; In s t.t·-·ume~n t o~; inui t .CJ do~::; 

Pais na época , e o Curso de Forma~ào de 

Professor-es, que "hipoteticamente" 
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;····E' CLI r··;:;;o=:; para a compreens~o dos processos de aprend i zagem 

envolvidos no ensino de música~ e se tornar numa 

C) ei-·lt:E;.ndirnento do "<~specto intelectual" en-...tolvido no 

ensino da música , n~o estava comprometido com a prepara~~o 

de professores de inicia~~o musical. 

Por Ltl t.imo ~ o aspe~cto aspecto social estava 

relacionado com as atividades realizadas nos conserva tórios 

tanto dentro quanto fora da escola. Este aspecto ainda está 

associado ao objetivo de preservar e desenvolver a cultura 

artistico-musical mine:i r-a . {;ilém disso ~ o art . 2(> do 

Decreto-Lei ~;. 87(>/ !:t2 menciona que: dos 

professores participar das atividades sociais promovidas no 

estabelecime nto, · principal~ente nas co~emora~bes civicas" 

(DECF:ETO-LEI no 3.870~ art. 20). Desta fonna ~ percebe-se 

neste artigo e nos depoimentos~ mais uma a música 

ligada ao canto e a aprendizagem de hinos civicos e cançbes 

comemorativas da Pátria. Tal fato demonstra a amplitude do 

ensino esperado dos Cursos de Forma~~o de Professores , pois 

além dê.'l fonna~~o "iHLt·::;.1.cal" ( tet':n-.ica e instr·umEntal) estes 

alunos deveri am estar preparados para atuarem nas 

de música das esco las regulares da época , que, a l iás , ainda 

Ut.l. J J.. ;::C:iV211li C• canto orfeOnico em seus c:urriculos. Vi.lla-· 

brasileira vai se impregnando aos poucos desse espirito de 
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brasilidade que no futuro deverá marcar os seus atos e 

a d q 1.1 i r·· e ~ sem dóvida~ o que e sobremodo 

consciência musical autenticamente brasileir-a" (VILLA-

LOBOS, 1946, p . 502) . 

Além do lado civico que o aspecto social abarca, 

constata-se, mais do que nunca , que a - importência de se 

estudai'- ml.1sica estava no estudo do instrumento . " Os 

alunos que estudavam no Curso de Professores de Mósica sO 

se sobressaiam se "tocassem bem o piano" . Se de um lado 

estava a importânci a de se estudar o piano e o violino, do 

outro lado estava o valor simbólico da mósica como "status 

( 
cultural", que permeia por décadas o ensino de mósica no 

Brasi 1. Posteriormente este lado do aspecto social será 
I I 

abordado com maior ênfase . 

Apesar de perceber nos discursos oficiais do Governo 

J.K algumas men~~es à import~ncia dos métodos e das 

pesquisas, observa-se que nos con~ervatórios o ensino 

permaneceu nos moldes dos demais já existentes no pais, 

onde predominava o ensino de instrumentos e de canto . 

' Em conseqüên cia disso, ensinava-se (nos Cu rsos de 

Professores de Mósica) na disciplina de Pedagogia Aplicada 

.:':i t1ú~~ica~ e· Canto Cor.:"ll: "pr-opriedades da inte ligência - as 

fun ~bes desta e as rela ~~es com o ensi n o da músi c a, planos 

d e a u la entat1zan do a história e o ensin o prát i co d e hinos 

c::ivic:CJ!5, os recursos do canto orfeOnico manossolfa, 
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sat.tda~ôes civicas~ can~ôes de vá r- :Los 

compositores. Além disso~ abordava-se o canto com seus 

conteúdos especificas: gestos de regência coral, 

classificaç;:~o, extens~o e coloca ç;:~o da voz, express~o no 

c:anto e a organi zaç;:;;':(o coral OLI orfeónica" (Arqu ivo do 

Conservatório de Juiz de Fora~ 1959) . 

Estes conteúdos focalizados tinham o objetivo de 

preparar professores de música que atuariam nas cadeiras de 

Música e Drfe~o nas Escolas Primárias e Normais . Os 

programas deste curso n~o observa os conteúdos básico~ 

adotados no ensino de Canto nas escolas oficiais que , 
26 

geralmente, eram publicados pela Secretaria de Educaç;:~o( ) . 

'Por serem poucos e n~o atendere~ a d~manda 'nó Est~do, OLI 

melhor, por n~o conseguirem formar um número suficiente de 

professores de música que atuassem nas escolas, coube à 

Secretaria da Educaç;:~o promover o Curso Intensivo de Música 

e . Canto~ em 1954~ qLte "visava orientar os docentes 

interinos e contratados, da cadeira" e compreendia as 

I - Teoria Musical 

a- teoria musical, propriamente dita; 

b- didática do som; 

26.PROGRAMA de Canto a ser ministrado nas escolas estaduai s 
mineiras Revista do Ensino, 1952. 
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c- didàtica da ritmo ; 

II - Canto Drfebnico 

a- teoria e prática do cante orfeOnica; 

b- prática de regência; 

III - Aprecia~~o Musical 

IV - Fisiologia da Voz e Higiene do Aparelho Fonador 

V ~ Pedagogia Aplicada à M6sica 

VI -História da M6s ica e Elementos do Folclore Musical. 

Através destas disciplinas visualiza-se o que se 

E-:~sperava dos Professores de M6sica formados pelos 

1 conservatórios, que em suas cidades geralmente atuavam nas 

Escolas Normais preparando futuros (as) mestras que também 

ensinariam ' tn'úsica· nas escol 'as primárias. ' Ao serem-

apresentados como "centros de pedagogia musical", os 

conservatórios deveriam orientar o ensino de música nas 

escolas. Isso quase nunca ocorreu~ apesar de que em algu~as 

cidades, onde o Curso de Professor de Música consolidou-se, 

as provas para ingresso no magistério das cadeiras de 

m6sica das escolas oficiais ocorriam muitas vezes nas 

' 
c:c:msE~rva tóJ"" i os. Com o declinio do canto nas escolas e a 

conseqtlen t e d ecadência paulatina d o Curso d e Pro fessor d e 

Música, substituido pelo Curso de Educa~~o Musical na 
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de 60( ) , o ens ino dos conservatórios estaduais 

solidificou-se em torno dos Cu rsos Técnicos em Instrumentos 

e em Canto. 

A amplia~~o do ensino de música no Estado de Minas 

Gerais, preconizada por Kubi ts"chek na Mensagem no 211 , 

deu-se na medida em que a tutela do Estado permitiu com que 

praticamente i sentasse o s alLmos ditos "carentes" das ta:<as 

que normalmente eram cobradas . Assim, possibilitou que um 

número maior de pessoas tivessem acesso à uma escola de 

música. No restante, o ensino de música firmou-se, ao longo 

dos anos, em torno do ensino instrumental. 

No que se refere aos programas e aos conteúdos 

didàticos adotados nos con$ervat6rios, nota-se uma 

disparidade grande de conservatório para conservatório. 

Segundo Cora Caparelli (maio, 1 9 93), cada diretor tinha um 

pensamento e quando se e ncontravam, os objetivos pro postos 

eram. bastante divergentes. "T.inha prof.essot-- diretot- que 

estava n o cargo e desempenhava bem para n~o perder a 

'fun~;:~o. Oi..1tros n~o tinhám u'm' ideâl; · uma pol i't ica e 

·f i l oso"f ia l'?duc:.:;l.cionc.ü" ( CAPAl:;:ELL I , Depoimento, maio d<~ 

1993) . o "método" utili z ado dependia do diretor, que 

27 . DECRETO 11. 600, de 14 de janeiro de 1969. Aprova o novo 
Regulamento dos Conserva t6rios EstadL1ais de Música div i 
dindo o ensino e m Cicl o Ginasial(4 sér ies) e e m Cic l o 
Colegial (3 séries); todos os cu r sos com a mesma dura~~o . O 
Curso de Professor de Música passou a ser denominado de 
Curso de Educa~;:~o Musical. 
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segundo esta professora~ girava em torno do ensino musical 
28 

dentro dos par~metros de Sá Perei ra( ) , sendo que outros 

diretores considerados "menos tr·adicionais" 
29 

"metades" como o de Gazzi de Sà( ) . 

empreg avam 

Desta forma, o ensino de música em Minas Gerais, 

firma-se aos poucos, em cada conservatório, com 

caracteristicas bastante próprias: deve-se isso, em 

primeira inst~ncia, ao quadro de docentes componentes de 

c ada uma destas escolas. Co m isto, observa-se a 

diferencia~ão entre os conteúdos ministrados nas cadeiras 

estipuladas pela Lei de Cria~~o e pelo Decreto de 

RegLil amen ta~~o sem, no entanto, haver diferen~as na 
' 

"~ssência" pedagógica do ensino de músicéi\ destas escolas . 

Constata-se alguma s caracteristicas que s~o comuns e 

persiste m no ensino dos conservatórios, dentre elc;:~s: 

p~ogramas de ensino próprios , preocupa~~o em seguir o 

sistema de avalia~~o proposto pelo Regulamento~ dualidade 

o I --------------------
2B . SA PERE IRA, An t Oni o (1888-1966 ) exerceu i ntensa a t ivi-
da de pedag ó gi ca nas d écadas d e 20, 3 0 e 40, p r in ci pa lme n te , 
no Rio de Janeiro. Um dos principais responsáve is pe l a 
difus~o dos ideais da Escola No va, apl icados a o ensino 
e n s i no de mús i ca , no Brasi l. 

29 .Gazzi d e Sá foi professor d e canto orfeOn i co, co l aborou 
com Villa-Lobo s n~ i m pl an ta ç~o do can te orfeOnico, no Rio. 
Des envolveu u m sistema d~ l ei tura relativa e a voz é o ele
mento de maior import~ncia. Suas idéias fo r am difundidas, 
pri n cipa lmen t e, através dos c u rsos que era convidado a dar 
em várias cidade s do pais . 
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entre professor de música e instrumentistas en ~::.ino 

coletivc> :·: individual além da hierarquiza~~o deste 

ensine. 

Em que consiste esta hierarquiza~~o? Consiste n~o só 

na "valorizaç:!:to" em niveis diferentes de um curso ou de 

outro, ma~:; também nas "cn·· iente:u;:t!e.•s pr·ogr·amáti c as" di r· ig idas 

aos Cursos de Piano e Violino, e na diferenciaç~o da 

duraç~o dos Cursos ministrados nos conservatórios. O que 

justifica a diferenciaç~o de dura~~o entre os Cursos de 

Piano, Violino e Violoncelo nove (9) anos e o Curso de 

Viola, Flauta e Clarinete seis (6) anos? Por q u e a 

auséncia de especificaç~es com rela ç~o aos programas de 

. J . . 
violoncelo, viola, flauta, clarinete, piston e trombone? 

Sem discLitir-se a hierarquizaç~o do ensino dos 

conservatórios em termos de quantidade - duraç~o dos c ursos 

e qualidade, observa-se com clareza a diferenciaç~o 

existente entre o professor de m6sica e o instrumentista. 

Este posicionamento, sem d6vida, influenciará na maneira 

como, a estrut.ut-a Red,agógiç:a d.o ens.ino musical se 

estruturará n o s conservatórios estaduais, ent:!:to criados. 
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CAP I TULO III 

3 - Con cep~bes pedag6 g i c o-musicais e o e nsino 

nos con s erva tór i os na década d e 50 

3 . 1 - I ntrodu~~o 

Este capitulo tem como objetivo abordar as concep~~es 

pedagógico-musicais do ensino de música minist r ado nos 

conservatórios mineiros. Levando em considera~~o o momento 

i 1 f l 

e as tendências em educa~~o musi cal no Brasil e em Minas 

_ Gerais n a época, examinar-se-á os fundamentos ideológ i cos, 

me todológicos e pedag6gicos, e a organiza~~o programática 

do ensino de mús ica nestas escolas. As ten d ências 

pedagógico-mus icais brasileiras da época aparecer~o em 

contraponto com o ensino a plicado nos conservatórios. 

Tentar- se-à também .discu~i r . algumas, d~~tas concep~bes 

confron tan do-as com e s tudos a tuais e discussbes sobre as 

mesmas. 

No capitu l o 1 foram l an~ados question a me ntos acerca da 

j ~iciativa do Estado d e Mi n as Gerais em cr iar, of i cializar 

e institucionalizar escolas de música , como por exemp l o : A 

c ri a~~o des t es conserva tórios estaria rela c ionad a com o 



declinio - ausência de professores - de canto orfeOnico nas 

escolas e a necessidade de profissionaliza~~o na àrea? Ou~ 

estaria mais ligada a uma proposta individual ou de 

pequenos grupos de representantes politicos do que a 

uma proposta de ensino de mósica amparada em fundamentos 

especificas? 

Estes questionamentos permitiram o surgimento de um 

direcionamento na análise e na discuss~o do ensino 

ministrado nestas escolas a fim de esclarecer n~o só a 

iniciativa da cria~~o dos conserva tén- i os, mas também 

compreender as concepções e a aplicaç~o deste ensino 

nestes estabelecimentos na época . 

. ' 
No caso especifico desta pesquisa, " os pontos de vista 

e os conceitos referentes à mósica e seus efeitos na vida 

do homem" - fundamenta~~o legal e politica constam nas 

Leis, nos Decretos e nos discursos de J . K e Clóvis 

Salgado, governador e vice- governador, respectivamente,· na 

época da cria~~o. Isto decorreu do fato de n~o ser·em 

. . . 
encontt-adas instru~e!es OLI o r ienta~e!es quanto aos 

conteúdos ou metodologias que seriam aplicadas no ensino 

dos conservatórios, e que provavelmente eram repassadas 

pelos técn icos de educai~O do ensino de música e 

das escolas e conservatórios mineiros (Portaria no 373 , 

1954). Porém, cont rapondo es tes documentos, os depoimen tos 

e as concep~e!es das tendências do ensino de música no 
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na década de 50~ pode-se reconstruir alguns dos 

fund a mentos do ensino de música nestes conservatórios. 

A análise deste material permitirá a visualiza~~o n~o 

dos fundamentos i.deológiccJs ~ metodológicos e 

pedagógicos, mas também das concepç;:tles tanto oficiais 

quar·,to práticas deste ensino de música. N~o se pretende 

E:~stud.:tr ou descr·ever "métodos pedagóg.icos" utilizados no 

f!.·)nsino musical destas escolas~ mas sim, entender os 

pr-incipias "oficiai si pt-.~ ti cos" que nortear-am os processos 

musicais- educacionais nos conservatór-ios estaduais 

de 
J 

sido 
i 

mencionado e discutido 
I 1 

an~er i ormente a presen<;:a· do "discurso amplo" de J · . k, a · 

falta de um embasamento pedagógico ou de o r ien_ta~eíes 

especificas quanto ao ensino ministrado nas escolas de 

cr·iadas Kubi t!:::.chek., é possível visl .umbt~ar 

de~erminados ·aspectos dos seus discur~os, referentes às 

iliLISi ca, que possibilitaram entrever alguns 

r:>osi cionament.os úteis na compreens~o do ensino de música 

q ue era proposto e esperado n os conservatórios estaduais. 

Nâo se di sc:ute "falta d12 orien taç;:âo especi f ica" em 

da prescriçâo d e prog ramas de ensino, mas sim, da ausên ci a 

df:! ~; upot·-t F~ s f?.duc:;,:\c:.i.onai s. qLl€·? no t····te.::"i r- :i i::'. in 

ped~gógica d o ensino de música nestes estabelecimen tos . 
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Quando s e trata do ensino ministrado nestas escolas, 

é importante n~o esquecer a impossibilidade de generalizar 

os pr·ogr··amas de ensino uti 1 izados nos conser .. vatórios . 

Conforme mostrou-se no capitulo 2, cada escola apesar da 

gra de curricular semelhante, na maioria das vezes, tinha 

suas ·particularidades pedagógicas, p rincipalmente , as 

pr·og t"amá ti c as. Mesmo assim, é possive l fazer o estud o do 

ensino e da~ concep~Oes pedagógicas destas escolas, uma vez 

que a situa~~o do ensino em sua essên cia fundamentos 

ideológicos, metodológicos e pedagógicos podem ser 

consi d erados o s mesmos . 

3. 2 - Concep~~es do ensino de música ministrado 

nos conservatórios 
l -

3. 2. 1 - Fundamentos Ideológicos 

Vários fatores foram indicados como sendo agentes que 

pr·opnr·cionar· am a ini ciativa, por parte do Gover·no 

da instituciona1iza~~o do ensino de música em 

escolas especializadas. Apesar de n~o ser clara a inten~~o 

I o 

de "democt-a t iza~~o" do ensino de música , percebe-se no 

conteado dos pronunciamentos de Juscelino e Clóvis Salgado 

a necessidade n~o só de atender a um número maior de 

alt.tnos, também de incentivar e a <;: 
··' 

rn é:in j ·f E?s t.a ç:ties o 

in i ciativa c on s i s te, principalmente, na " ampliaç:~o" do 

ensino musica l , visto que , no Estado, em geral, este ensino 
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~:;e r·estringi a ao mi nistrado em aulas ou escol as 

particulares , e nas cadeiras de canto orfeónico dos 

estabe lecimentos oficiais . 

l 

A partir do momento e m que tai s governantes assumiram 

a r esponsabilidade, pelo menos em seus di scursos, de 

"pr·omover· o apr· imo ramen to das artes em esta bel ecimen tos de 

ensino especializado" ( KUB I TSCHD~ , 1953, p. 273) e se 

preocuparam com os rumos do ensino musical em Minas Gerais , 

criaram-se os conservatórios. Estas escolas, que também 

tinham o objetivo de cont ribuir no desenvolvimento da 

( cultura musical mineira e, ao mesmo tempo, atuar na 

preserva~~o da mesma, ainda hoJe, s~o mantidas pelo Estado. 

Esta 1 

insti tucionaliza~~b consiste ' num 'fàto i'mportante, I 

no 

entanto , questiona-se, no momento, as concep~bes do ensino 

de música aplicado nestas escolas criadas por Kubitschek 

na década de 50. Como parte deste questionamento. 

indispensável analisar os fundamentos ideológicos do 

governo mineiro ao implementar o e nsino de música no 

Estado de Minas Gerais na década de 50. 
C I I I 

Uma das maiores dificuldades em examinar esta quest~o 

està na pouca documenta~~o e na inexistência de um projeto 

concreto de t?nsino musical neste~:; 

conservatórios na décad a de 50. As men;bes ao papel~ aos 

objetivos dos conservatórios e às concep~bes de arte e 

música con tidas n o di scurso do, ent~o, Governador J.K, e a 
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apl.ica~~o pràtica das aulas de música nestas escolas 

permitir~o elucidar os principais fundamentos ideológicos 

do ensino de música ministrado nos conservatórios. 

No entanto~ cabe mencionar~ que por n~o ser músico~ 

nem t~o pouco ped~gogo~ os discursos de Kubitschek carecem 

de especificidade técnica portanto a sua utiliza~~o na 

análise do ensino de música aplicado nos conservatórios 

será respaldado pela prática deste mesmo ensino . 

Assim, enfatizando a necessidade . de elevar o "nivel 

cultural do povo mineiro" (SALGADO~ 1955)~ de "valorizar o 

homem através do desenvolvimento cultural em suas múltiplas 

(KUBITSCHEK, 1953 , p. 168) empreendeu-se a 

e 
i 1 I I 

a institucionaliza~~o 
I 

dos conser-vatórios 

estaduais. Deste ponto de vista, a música é considerada de 

vital import~ncia no desenvolvimento da educa~~o e da 

Como a música desenvolveria a cultura do povo? 

Desenvol veria~ na medida em qLte possibilitaria a 

I ' 

convivência do homem ccHn as " m<1is variadas formas de 
( 

t:.'>:pr·essao elos sentimentos, anseios e aspira~tles". Desta 

forma, ser-ia possivel avaliar a "grandeza da alma~ a fon;:a 

da inteligência, a intensidade do sentimento, a eleva~~o da 

conduta moral dos agrupamentos sociais, das cidades e dos 

povos (KUBITSCHEK, 1951-1955 ~ p. 272) . 
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Sob este ponto de vista~ observa-se que a mósica é 
30 

tida como um elemento de cul tura geral( )~ poi s requer 

a participa~~o do homem como um todo- sensorial~ afetivo, 

mental e espiritual que , com o desenvolvimento destas 

faculdades, favorecerá a formaç~o da personalidade humana . 

Constata-se , no entanto , que n~o hà mençâo de como estas 

faculdades desenvolver-se-âo para chegar ao nivel d~? 

"formaçâo do homem in tegral". 

Juscelino Kubitschek (1951-1955, p . 272) menciona que a 

música na vida do homem serve de recreaçâo, au;,:ilia na 

e:-:pressâo dos sentimentos e envolve os "amplos movimentos 

do espirito: conhecer, sentir e compr-eender". Desta forma, 

tem-se algumas das concep~~es da música e do seu ensino, 
i 

divulgados no discurso oficial do governo. 

E i mportante salientar estas concepç~es das funç~es da 

mús ica ou suposic~es com rela~~o aos seus efeitos na vida 

humana, poi s estes suportes conceituais provocam sérias 

~~:o .Esta postur·e:, ti:Hr.bé?m é difuncli cl a po t· Edg <H" l•Jill ern!'..:; 
(1889-1978) e na década de 30 jà havia, no Brasil, algumas 
men~~es às suas concepç~es do ensino de mósi ca. Para 
L•J.j llem ~,., c.t rnC:t~s.i.C<'• f::~ um elf..:>I1H:2 1"'tto ch?? cul t u r" ê':l. (;) !:~r-·.::ll, r:l d t::· ~;r0.- r ··, ..... 
virnE?n to c:J<:cs ·f'.;:~c:ul d aclt:=.:·~"; ~-:;E:n scwi ai~; , ;::d'E•t.iv.:1s, rm?ntai.s €(:> 

esp.i r i tuai s favorece a ·formaçâo da persona 1 idade humana" 
(WILLEMS, 1971 , p . l). 
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31 
implica~~es educacionais( ). Se a música é vista como uma 

fonte de prazer~ a pràt ica do s eu ensino provavelmente serà 

afetada por esta posi ~~o tanto na sua aplica~~o na si tua~~o 

de ensino quanto na sua experimenta~~o. Vàrios autores~ 

como Burney (apud Swanwick, 1991~ p . lO colocam a música 

como prazer, mas apesar do prazer fazer parte da 

experiência musical seria um absurdo limità-la a este tipo 

de fun~~o. 

Analisando ainda os discursos proferidos pelo Governo 

Mineiro~ ressalta-se o fato de J . K mencionar que a música 

envolve compreens~o, sentimento e conhecimento. Com rela~~o 

à pratica edLtcacional esta men~~o demonstra a "consciência" 

de que a música n~o envolve somente "cC{pacidades inatas", 
1 l : I -

mas envolve também a aprendizagem - conhecimento . 

Ao mesmo tempo em que, por um lado, constam nestes 

discursos que a música envolve conhecimento, sentimento e 

compreens~o, por outro existem referências tratando estas 

c apacidades como amplos movimentos do espirito (KUBITSCHEK, 

con stat a-se que J .K, a inda que intuitivamente , fa z alus~es 

à mús i ca n~o s 6 como sen timento , mas também como 

3 1.Ver, por exemplo, di scuss~o a e ste respeito em Swanwick 
(1991) e na conferéncia (a ser publicada nos Anais da ABEM) 
apresentdda no II Encontro Anual da AB EM por Liane 
Hentschke (1993 ) , onde a autora aborda a quest~o da impor
t~nc ia da Teori a para a fundamenta~~o da pràtica educa
cional em música . 
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aprendi z agem conhecer e compr-eender. Di. z ·-se 

intuitivamente~ pois os elementos contidos na experiência 

do homem com a música s~o mais do que ''amplos movimentos do 

{ espi r ito" . Em música, c on hecimento, sentimento e 

compreens~o envolvem processos mentais-psicológicos e 

emocionais compostos de esque mas c ognitivos comple~:os 

(MARTINS , 1991; SWANWICK , 1991). 

Destaca-se dentre estas posturas quanto ao ensino e à 

aprendizagem da música e das artes no Estado, C:> 

reconhecimento da necessidade da passagem da inteligência 

( 
na sensibilidade. Reconhecendo que a arte possui uma 

"cLtl tura própr-ia'', Kubits chek aponta que é necessário 

"·aprender música "' I . e para ~sso ser-ia escolas · 

especializadas. 

No que se refere à s pesquisas, s egundo Vieira (1988 , 

a ccmcepç~o deste governador- s ignifica a 

necessidade de uma. at itude critica em ·face ao conhecimento 

inte~-nacional, pes qu isand o sempre e tendo em vis ta as 

t.E:mdén c ias 
. ' . 

contempon~:meas 
' . . 

em arte confrontando-as com a 

sensibi lidade criativa , tradicional da c ultura mineira. 

Através da pesqui s a seria possivel resgatar e atualizar 

t-::~:;t.:a cultu r-a. No ensi no dos conservatórios, o confronto 

entre o mode rno e a cultura n aci onal e regional pode ser· 

clf2t.E·c:tc:1ciO nos s e guintes c:t pon tc:1men t o s : " os conser·va t6r-i os 

objetivam-se desenvolver e preservar a c ultura artistico-

tnstituto de Artes 
BIBLfOTFr • 
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musical mineira mediante a execuç~o de composiçl:!es 

musi cais antigas e modernas de autores nacionais e 

est rangeiros (Lei no 811 ~ 1951). 

( 

Quando se trata da necessidade de métodos~ ~::ubi tschek 

se reporta à importancia essencial do ensino musi ca l para o 

desenvolvimento das faculdades mentais, espi r i tLtais 

intelectuais do homem. Faculdades estas que fornecer~o 

elementos para a exteriorizaç~o da sensibilidade humana. · 

Dai~ chega-se a um dos principai s pon tos das concepçl:!es de 

J.K quanto à música e ao ensino da mesma: a sua funç~o 

educativa. 

Mencionando com freqüência a funi~O educativa da 

música e da arte~ est~ se tornQu um ~os ,principais 

fundamentos disseminados por Kubitschek quando criou e 

institu cionalizou os conservatórios em Minas Gerais . Esta 

funç~o educativa é importante na compreens~o das posturas 

divulgadas por JuscelinQ, .principalm~nte, pqrque .na época, 

na década de 50, ainda utilizava-se a música nas esco las 

'o canto orfeOnico'- como for ma'tie ed~cà~ ciVicaménte ao 

mesmo tempo~ disciplinar através do e nsino musical. 

No entanto ~ Juscelino vê a música n~o como uma 

c:le "disciplinar· ", "doutr·inar·", tal como era abor·dada no 

canto orfelir:J.co~m<<. ~; c:omD ''·fc)t"" tn é":\ d ~'~ ed u c: cll'- ' ' ~ no :::f.·:nt :.i..do cit? 

elementos que a gissem e facilitassem 
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exteriorizaç~a da sensibilidade (Vieira, 1988 ,p. 46) . A 

educa~~a , isto é, a ensina, seria o recurso que forneceria 

os mecanismos para que esta exterioriza~~o ocorresse . 

. . . n~o basta a prodigalidade com 
q ue a natureza, a hi s tória e o gênio da 
nossa terra nos oferecem . .. à nossa arte. 
Podemos conceber obras e criar estilo~ , tal 
n~o faremos, entretanto, sem as virtudes dos 
métodos , a fecundidade das pesquisas e os 
dons da cultura" {I<UBITSCHEK , 1944, apud 
VIEIRA, 1988 , p. 18) . 

Segun do Juscelino (Mensagem nQ 211 , 1952), é sabida a 

fundamental import~ncia da música no desenvolvimento da 

cultura e da educaç~o do povo . Considerando este 

apontamento, a música n~o só "educa" como também atua no 

pr·ocesso educacional na medida em que 
32 

ajuda no 
I 

desenvolvimento das faculdades humanas( ). 

Desta forma, sob os pontos de vista abordados nos 

documentos oficiais emitidos pelo Governo na época. da 

criaç~o dos conservatórios, a música , além de ser um 

elemento de cultura geral, era também um instrumento do 

Ao mencionar a necessidade . . ~ . 
de amplia~~o do ensino de música, Juscf:? 1 i no 

32.Segundo o Sinapem (198 7) o en s ino da mús ica pode ser 
justificad o por motivos extramusicais o u por considera~~es 
referentes às c~ racteristicas intrinsecas à própria música 
ajudando a des~nvo l ver diferentes àreas da aprendizagem, 
referentes aos dominios cognitivo, psicomotor e afetivo. 
- Peters e Mill e r discutem o conte údo e a estrutura do 
conhecimento em c a da um destes dominios{1982,cap.7, 8 e 9). 
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que as~;im atender-se-ia 11
SLlaS verdade i r· as 

finalidades no campo da educa~ao gera 1" (Mensagem ng_ 211 ' 
.1951). 

Como, ent~o, a música desenvolveria a educa~~o do 

povo? Da mesma forma que desenvolver·· ia a "cul tur·a do homem" 

música como um elemento de cultura geral o 

d~senvolvimento da educaç~o ocorreria na medida em que o 

contato homem e música envolveria a participa~~o do homem 

c:omo um todo, com suas faculdades afetivas, mentais e 

espirituais. 

Este envolvimento do homem com a música, segundo 

Clóvis Salgado (1969, p.32), abrange: ensino, técnica e 

arte . En~Ganto ' o ensino aprendizagem desenvolve a 

inteligência, a técnica é o recurso para o dominio das 

atividades musicais; como arte, a música auxilia na 

express~o de idéias e sentimentos. 

Sem dú~ida alguns destes apontamentos sao importantes· na 

c::ompr·eensao da ideologia educacional subjacente ao ensino 

ministra&) 
. 

nos conservatórios; no entanto, a grande 

c::l .i. f i cu 1 dê:\ de em assim i l.:.u .. de forma coet··ente t::•stes 

fundamentos està nas contradi ~~es dos mesmos. 

Apesar da preocupa~ao com a necessidade dos métodos, 

com a pRs~agem da intelig~ncia na sensib ilidade, e a firma r 

a necess idade do con hecimento e d a compreensao do fenOmeno 
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musical, Kubitschek en tra em contradi~~o quando diz em seus 

di~;cur .. sos que "cabe aos g(.1Ver·n;;mtf'!S atender· aos pendores 

artisticos d a juventude mi neira'' (Mensagem~ ano de 1952), e 

que "os c onser·vat6rios objetivavam-se instigar· verdadeiras 

voca c;;:êles" (KUBITSCHE~::~ t•íensé1gem nQ. 211, 1952). Desta for·ma~ 

nota-sé a dubiedade quando se trata da cren ~a na quest~o 

dcJ "dom musical". 

Outra contradiç~o diz respeito à criaç~o do Curso de 

Professor de Música. Apesar de divulgar a idéia de "educar 

pela música" no sentido de fornecer elementos para o 

desenvolvimento da inteligência e das capacidades de 

express~o dos se~timentos, este curso estava destinado à 

preparaç~o de professores que atuariam nas cátedras de 
' i 

Canto.OrfeOn~co dos estabelecimentos oficiais, que, al.iás, 

na época~ defendiam "educé:iY" pela música" no sentido de 

"disciplinar e desenvolver os sentimentos civicos" ( ) . 

3.2 . 2 Fundamentos Metodológicos e Pedagógicos 

Como jà foi men cionado , apesar dos pt-onunciamentos 

n~o especificarem metodologias e as pectos técnicos do 

ensino mus i cal, procurar-se-á a partir do discurso oficial, 

3 3.Carlos Besen (1991) disct.\te o carrt:o ol··fe~ór • .i.r.:o f c.:lcr-:· E:tOS 

i deais de r~novaç~o e 
tripé disciplina, civismo 
de 30 a 45 . 

reconstruç~c nacional a poiados no 
e educa~âo a rtistica, no periodo 
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dos depoimentos ~ das Leis e dos Decretos juntamente com os 

.:1 ~; p f!:~ c: to~; práticos chegar aos fundamentos metodológicos e 

pedagógi cos do ensino ministrado nos conser·vatór·ios 

mineiros na dé cada de 50 . 

Partindo da premissa de que a mósica é importante na 

educaç::~o, que atua nâo só no desenvolvimento da cultura~ 

como também é possivel "aquilatar· , através dela da 

música, a grandeza da alma~ a for~a da inteligência , o 

equi 1 ibr· i o, a eleva~~o da conduta moral do povo" 

(KUBITSCHEK~ p. 272)~ J.K apresentou à Assembléia 

Legislativa o Projeto de Lei que criava e 

institucionalizava o ensino de música nos conservatórios 

nos "moldes dos já e:-:istentes no pais" (Mensagem ng_ 211 , 
I I 

1952) . 

Desta forma, mais uma vez, refaria-se um ensino de 

músi ca baseado no modelo de conservatórios, que tém .como 

matriz o Conservatório de Paris, já bem estabelecido e 

arraigado no pais ( 1"1ART INS, 1992~ p. 10) • Devido as 

circunst~ncias educacionais estabelecer-se-ia nestas 
I 

escolas, quando criadas, Cursos de Instrumen tos e Canto, e 

o Curso de Pro f ess or de Música que forneceria pesf.:;oal para 

atuarem no magistério das cadeiras de música das escolas 

apesar de numa outra s ituai~C e com 

objetivos \:i' tE.' pn::::· tr.~ndii?.m "amp J. i2<t- " c• !~nsin o IT•'·' ~· .i c.:1] n c1 

este ensino fixa r-s e - ia com be:1se no ensino 
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:i.nstJ'"UIIlental . Esta forma de focalizar o e nsino jà estava 

sendo questionada na década d e 2() e foi retomada pot-
::~;4 2';~5 

Lucian<::> Ga l lfEt ( ) 
~ f:) à ~-=·E~ r· e i r· a e r•if:l.r·io de And r ;;~de ( ) 

~ n a 

década de 30 . Contemporaneamente, este sistema de ensinar 

música continua sendo dis cu tido e revisto os seus efeitos 
36 

na educa~~o musical brasileira( ). 

No curriculo destas escolas implantadas em Minas 

Gerai s a ênfase está, principalmente, no ensino de piano e 

de violino: "o piano et-a o instrumento mais pr-ocurado", 

"e:·:igia-se uma técni ca perfeit a" (LACERDA, mar~o/93), 

prec iso, no minimo, cinco horas de estudo por dia para que 

terminássemos os programas estipulados'' (TIRADO, mar~o/93) . 

--------~-~-----~-~-

34.GALLET, Luciano (1893-1931) foi compositor, professor, 
pianista, regente e folclorista . Em 1931, quando era dire
tor do Instituto Nacional de Música atendendo a um pedido 
do ent~a Presidente da República, Ge túlio Va rgas , j untamen te 
com Màrio d e Andrade e Sá Perei ra, elaborou um programa 
de reforma do ensino oficial de música. Deste programa 
fazia parte uma cadeira intitulada Método Dalcroze, o que 
demonstra a preocupa~~o com uma metodologia da forma~~o de 
uma base musi cal . A preocupa~~o com a inicia~~o musica l 
tinha como objetivo também, fornecer subsidias para que se 
mudasse no Bras i l a ênfase no ensino virtuosistico do 
instrumentà, de caràte r ''ü,d iv ldLtalist'a , e ' se enfati z.asse a 
forma~~~o do " mús i c o comp l eto". 

::::.5 . t1~1rio de Andrade no discLtrso "Oraçào do Pat-aninfo (1935) 
refere-se ao ensino ministrado n os conservatórios brasilei
ros e critica os malabari smos virtuosist icos que predom i na
vam n o ensino de música, no Brasil . Além di sso , men ciona 
a import~ncia da " eleva~~o cu l tut-al" da música na for·ma de 
oficializa~ào e institucionali za~ào do ensino musical por 
parte dos Governos. 

36 . Ver R. MARTINS, Anais, 1992; A.OLIVEIRA, Revista da ABEM, 
1992. 
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Sendo assim, o ensin o estruturar-se-ia em torne do ensine 

dos instrumentos. 

Observa-se no art. 35 do Decreto-lei 3 . 870/52 que as 

audi~bes ou recitais teriam como objetivo "e:-:aminar a 

e:übi~~o de técnica aprimorada por parte dos alunos". 

constata-se a "oficializa~~o" da énfase na 

vtrtuosidade instrumental. 

Desta forma ~ o ensino nos conservatórios passaria a 

conviver com a dubiedade entre instrumentista e professor 

de música: Segundo depDimentos, "os professores de música 

eram aqueles que n~o tinham muita fac i 1 idade par· a o 
37 

piano" (OLIVEIRA, mar~o/93) ( ), "os professores de música 

e~am discriminado s por que ~~uari~m nas escola~ (CASTRO , 

agosto/92) . 

Criado com o objetivo de for·mar 

habilitados a ministrar o ensino .de canto orfeónico nas 

escolas oficiais, o Curso de Professor de 1'1úsica 

focaliza r ia n~o s6 a formaç~o do instrumentista envolvendo 
. . .. 

musical, história da música e apt-ecia~~o musical, 

também a os recursos e as 

util izadas no ensino do canto orfeOnico. 

37.Maria José Oliveira (depoimento, mar~o/93) 
Curso de Professor de Música do Conservatório 
de Uberaba, na década de 50. 

técnica~:; 

foi .:duna do 
de Música 



( 

( 

Procurando fornecer elementos para que se " ampliasse" 

no Estado o ensino musica l n as escolas , empreendeu-se a 

insti tucionaliza~~o do Curso de Professor de Música nos 

Conservatórios e a realiza~~so de Cursos Emergenci a is para 

solucionar os probl emas surgidos em decorrência da ausência 

de professores habilitados a ministrarem a disciplina de 

Música e Orfe~o na esco las r·egLil ares . Tais problemas 

surg iram, em primeira instância, das implicaç~es sociais e 

politi cas do canto orfeónico e dos questionamentos 

s urgidos, n a década de 50 , nos meios educacionais em 

das mesmas. 

Neste ambiente de circunstâncias politico-

educac ionais, o Curso de Professor de Música n~o 
I i J 

conseguiria s uster-se em "pé de igualdade·" com os Cursos de 

Instrumentos. Além das discuss~es em torno do canto 

orfeón ico, do n~o atendimento da demanda de professores em 

~:;uas cidades e regi~es, e o que se esperava do "novo 

educado r . musical'' , este curso será substituido, Aa· década 

de 60 , pelo Curso de Educaçâo Musical. 

" Os ccmteúdos tr-ansmitido <::; r·1 os 
conservatórios eram ens inados aos alunos dos 
Cursos Normais das e scolas regulares. 
Trabalhando com os alunos dos Cursos 
Normais, que tam bém atuariam nas escolas 
of iciais do Ensino Primário, os professores 
de música preparados nos conservatórios 
desenc.:cciF...>al' .. iam um "1':i.o longb ". [ste "·f' it:~ 

aluno 
também 
somf;~n te 

ser.ie. cc:ms•;.,·iJt..l.~-do :-:.:::. ;-·2cfil.1,~ ·"m at..\l? n 
da Esco la Norma l aprenderia música e 
ensinaria n a escola primária, pois 
os professores dos conservatórios 
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n~o supr~ .i.:."HTl a <jemand ;;." (CAF'ARELLI, 
depoimento~ maio/93). 

Tendo como base as concep~ôes que enfocam a forma~~o 

do homem integral através da m6sica, que desenvolverá as 

suas faculdades afetivas, mentais e espirituais, s~o 

es·t.ipul adas (art. 5, Decreto-lei 3.870/52) as finalidades 

dos conser-va tór .. i a s sob trés as pectos : art i st i cos, ' 

iDtelectual e s ocial. Assim, estes estabelecimentos de 

música estariam comprometidos n~o só com a forma~~o 

artistica e intelectual dos seus alunos, mas também com a 

sociedade . 

Gluanto aos as pectos intelectua l e c:H·tisti co, os 

conservatórios e s tariam empenhados na formaçâo musica l dos 

alunos ' e · diziam J"'espeito, pl"'inc:'i pa lmEn te, à .:tquisi çi~(O de' 

"conhecimentos" em teoria musical e habilidades téc nicas na 

e:·:ecuc,:~o .instrumen ta 1: "a grande preocupac,:~o intelectual 

era com a teoria musical, que muitas vezes travava o ensino 

do piéinO 11
, 

11 ac aulas pràticas (de piano) nos 

conservatórios eram muito melhores do que as de teoria . 

Geralmente os professores nâo conse guiam manter o interesse 
I t t • • • • t • I t t t 

38 
dos ;:.'llunos ne~:;ta discipLina" (DINIZ ~ agosto/92) ( "tocar· 

i::Jf?m t.!r"ê:\ c::on~;.i. df::> I'"Etdo um<:t c\r·te'' (C{~STHO, agosto/92). 

:-~:8.Ir:f·s r"ari.::· Diniz (c:!E·poim•~nt.o, 

Curso de Professor de Mós1ca no 
de Uberaba . Atuou nas cadeiras de 
las estaduais, na época. 

m3r~o/93) foi aluna do 
Conservatório de Música 

can to orfeOnico nas es-
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Consta t.:-:;. ···- ~3e ~ deste mod o, a associaç~o do ensino de 

Teoria musical com o aspecto intelectual~ enquanto que a 

execuç~o instrumenta l se associa com o aspecto artistico . 

Desta forma, percebe-se, sob este aspecto, a deturpaç~o do 

proces~o de aquisiç~o do conhecimento musical, onde a 

execuçâo instrumental está dissociada da teori.:i~ tendo 

.:~ssim ~ de um lado a "prática" e do outro a "teor··i.:t". No 

entanto, con5iderando os conhecimentos dos pr··ocessos 

envolvidos na aprendizagem musical, pode-se afirmar que 

ambos os aspectos-intelectual e artisticos ( e:-:ecut.:-.r·) 

estâo interligados. A execuç~o instrumental também é um 

processo intelectual que envolve esquemas de aprendizagem 

comple>:os (MARTINS, 198 :'·, p. 28)' onde a aquisiç~o da 

té2nica est~ conjugada num~ ' seqtl~n~ia de 

musical continuo. 

O aspecto social estava relacionado com as atividades 

ex tra-classes , tanto dentro quanto fora dos conservatórios. 

O .ar·t. 20 do Decreto-lei 3.870/52 determinava .que "sâo 

deveres dos professores participar das atividades sociais 

no 

destas escolas na preparaçâo de professores para atuarem no 

c:.:;nto o lr· ·fE::-ônico elos E·st.:üJ~:decimentos oi' i.ciai.s: "Nós ~?.r·c:tmos 

pt:::l <:i festas da Semana da 

cl.::<. Inconfidência Mineira; 

(OLIVEIRA , depoimento, março/93). 



{ 

115 

o aspecto social estava associado à 

funi~O das escolas junto às comunidades; mesmo n~o sendo 

objeto de men~âo explicita por J . K, pelo menos percebe-se 

nos depoimentos esta outra faceta: o de "status cultural": 

"Nós éramos pr· i v i leg ia dos por estudar num conser·vatór ia de 
39 

música" (PEREIRA , mar~o/93)( ), "poucos alunos conseguiam 

chegar ao final do curso, devido às dificuldades 

enfrentadas no cumprimento dos programas de piano" 

(LACERDA, mar~o/93). Se de um lado estava a importância ou 

o "status" de se estudar piano e violino, do outro lado 

estava o valor simbólico da música i · muitas vezes associado 

a uma elite de alunos que estudavam música nestas escolas. 

Sob estes aspectos, os documentos oficiais mencionam 

a importância atribuida à música no "desenvolvimento da 

•:::·duc:.:H;:~o ~~ ela cu 1 tu r a do povo", e apontam o objetivo do 

Estado em ampliar o ensino de música: "os conser·vatór· ias 

objetivam constituírem-se em núcleos· de pesquisa musical e 

de orienta~~o pedagógica'' (KUBITSCHEK, Mensagem n~ 211, 

. . I I J '-• ' 

Assim, nota-se a reafirma~ão dos objetivos do 

Governo Mineiro em "prestigii:tr o ensine> de mús.ic:<-'1 f? 

"a te~nder· suas ver·da.dei r'"· as f i na 1 idadt"~s no campo da edLt c:a~ão 

geral" (id,ibdem). 

39.Maria Barrozo Pereira (depoimento, mar~o/93) foi aluna do 
Curso de Piano do Conservatório Estadual de Leopoldina, na 
déc<J.da de 50. 
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O ens.ino nos desta forma~· seria 

rf.e=:.pcJns.~\V€;? 1 n~o só pela prepara~~o pedagógica dos alunos, 

mas também estava comprometido com a orienta~~o do ensino 

de música - canto orfeónica nas escolas oficiais, em 

"as alunas davam aule:<s, 

pr-incipalmente, nos Cursos Normais, pois as alunas deste 

C~rso atuariam no Curso Primária e só assim, atenderiam um 

número maior de alunos ao mesmo tempo'' (DINIZ, agosto/93) . 

Com o objetivo de organizar o ensino de canto 

orfeónico no Brasil, o Governo Federal promulgou a Lei 

Organica do Canto OrfeOnico (Decreto-Lei ne 9 . 494, de 22 de 

julho de 1946). Durante a década de 50 enfrentou-se no 

lkàsi 1 vários . pr-obl.'emas com o e'nsino de canto orfeOnico 

tanto na falta de professores especializados quanto na 

metodologia utilizada. Assim, as dificuldades surgidas, no 

Pais, em torno da preparaç~o de professores terá, na dé~ada 

de ~50, 2i . pr .. o l :i.úõTaç~o de Cur-so'= ele Especia 1 i zaç~o e os 

E:men]enciais, promovidos em sua maioria pelas Secretarias 

o ensino do canto orfeónico nas escolas oficiais, 

de Villa-Lobos e o fim do Estado Novo~ tol·-nou-se 

rlgida e:~m relaç~o à orientaç~o que dava aos 

professores de música e estes sem esta realimentaç~o n~o 

s2hiam o que ensinar. 

As discuss~es em torno dos novos rumos da educaç~o 
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tratavam n~o só dos objetivos do ensino do canto 

como também da utilizaç~o deste no curriculo 

das Escolas Normais . O caráter profissionalizante destes 

Cursos fazia com que se questionasse a sua estrutura 

cu r r i cu 1 C\. r: "Nâo se justificava, que disciplinas como 

Psicologia, Pedagogia e Didática só aparecessem na última 

série do 1Q e do 2Q ciclo da Escola Normal enquanto o canto 

or·feónico , por exemplo , aparecia em todas as séries do 

cun-iculo" (f.WMANELLI, 1991, p. 165). 

Sendo assim, a criaiâo dos conservatórios e o objetivo 

de transformar estas escolas em - centros de orientai~O 

pedagógica estaria ligada ao canto orfeónico. O ensino de 

·mú4ica a~pliar-se-ia ' na 'medida em que ós ~ons~r~atórios 

preparassem professores para lecionarem esta disciplina nas 

escolas oficiais. No entanto, é importante mencionar que 

as orientaieles oferecidas pelos conservatór-ios às escolas 

oficiais n~o foram freqtlentes e nem sempre fqrneciam 

professot-es par-·é:1 as esco 1 as oficiai!:',: "nós pr-efer· i amos d.:\r 

aulas de piano ou de teoria musical nos conservatót-i os" .. 
(PEREIRA~ mar~o/93). 

Tratando-se do ensino ministrado nos conse 1··va tór- i os 

pode--se dizer quE::> n~o mó todo ped.;:igógico 
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40 
ef:;pe~c.i ·f i co: "os métodos utilizados( era m: Ber·tini, 

Czer·ny, Gurlitt, Berens e outros", " como livr-os de teoria 

musical usàvamos o Samuel Archanjo e como método de 

Solfejo, o Bana '' (MIRANDA~ mar~o/93). Assim , evidencia-se a 

utiliza~~o de caminhos trilhados por aqueles que asp iram o 

v irt uosismo . Segundo Martins (1992, p. 98)' . estes 

exercicios executados no piano, grafados musicalmente, s~o 

a referência simbólica para uma tradi~~o oral que està 

concentrada de maneira subjetiva na pessoa do professor 

com seus gostos, preferências e preconceitos. 

Visualizando-se o ensino dos conservatórios, sob o 

prisma do ensino instrumental, constata-se que sua prática 

metodológica e pedagógica estaria na maioria das vezes 
I I 

ligada aos alunos talentosos e às "capacidades inat:as 

técni c as e musicais" dos al u n os . Desta forma , o ensino d t~ 

ntúsicc:i aplicado nestas escolas estaria comprometido em 

" atender· aos pendores e às voca~~es artisticas 'dos 

mineiros" (Mensagem nQ. 211, 1951). 

No que se trata às metodologias utilizadas nos 

conse rvatórios , Co r a Caparelli (depoimento, maio de 1993), 

LJ.O . Nota-se q u e os "mé t o dos" me n cionados nos depoime nto s 
l'··efe r"E"~m-se a c>s "livros" u ti 1 i z ados no ensino de ins t.n.lmen--· 
to. Segund o ~1.7:ir-·tins ( 1992, p. 98), "muitos de~;tes - ainda 
conhecidos e a dotados na prática musical vigente - pouco 
t:.C:?rT• elE? metóc:! j c o cJu d e ~s:i s t e mt1 ti c:o . ca t-ci Ct.E' r-i zando-·se mui to 
m~is c o mo manuai s de treinamento , de a des t r a me nto , igno r an
do os processos de constru~âo do sign i ficad o , da ex press~o 
e da interpretaç~o mus~cais. 
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mt:::oncinna que " a pr .. àtica de ensino de música mais cli."fund.id<.-:\ 

nos Cons~?r·va tór· :Los consistia na 

propostos por· f'"' I.. 
Oc:l Pereira~ principalmente, no que se reff?re 

ao solfejo e ao treinamento auditivo. Alguns pr·oi'essores 

"m.:üs moder'!os" ~ segundo esta pro·ff?sson~, uti 1 i zavam Gaz zi 

de ~J..It ,_.ct • Os demais depoimentos n~o demonstraram o 

conhecimento das tendências e dos processos utilizados em 

educa~~o musical no Brasil na época, e nem souberam 

justificar ou fundamentar suas concep~bes do ensino de 

música. Este desconhecimento permite notar a "tradiç:~o 

oral" e:·:istente neste ensino, que evidencia a pouca 

pr·eocupa~~o com os cri tér·ios para a estruturaç~o e 

avaliai~O dos processos de aprendizagem . 
I : I , . l i 

No s i stema de avalia~~o nota-se a ênfase nas pr·ova=; 

orais-argai~ôes, principalmente, nas cadeiras de Teoria, 

Ditado e Solfejo. No geral, a aprendizagem era aval.iada 

através de provas escritas, práticas e orais. As provas 

práticas aconteciam nos Cursos de .instr-umentos, enquanto 

que os cursos di tos "teórr·icos" tinham os 
• t I t t ' 

tr-ês ti,pos c:je 

e pr·á ti C:c\s. Os aluno=; se~ r- iam 

aval i<:.\dos em continuas t-evelando um E?nsino 

prr·eoc:Ltpado com "conceitos ve-~rbai s" em dett- imer·, to ele:•. 

aquisi~:t:~o do conceito musical a partir da vivéncia 

e x perimenta~ào d o fen Omeno musical. 

Analisand o e discutindo estes aspectos do en~;i.no 

instituto da Artes 



música ministrado nos conservatórios avista-se, ent~o, a 

ênfase no ensino do instrumento resultando na dualidade 

entre professor de música e instrumentista, ou seja, ensino 

coletivo individual. Enquanto o Curso de Professor de 

Música estava compromet ido com o fornecimento de recursos e 

"conhecimentos" referentes ao canto coletivo aplicado nas 

escolas, os Cursos de Instrumentos focalizariam a forma~:~o 

do instrumentista v irtuose que, por sua vez, estariam 

indiscutivelmente aliados aos alunos "talentosos". 

Considerando estes a s pectos do ensino ministrado nos 

conservatórios, as concepi~es abordadas no discurso ofici a l 

e os depoimentos que demonstram as facetas "práticas" 

deste ensino, pode-se formar um quadr? preciso das 

caracteristicas da aula de música destas escolas, na década 

de 50. 

3.2.3 - Organizaç~o programática do ensino musical 

nos conservatórios 

Criados com objetivo de ampliar o ensino de música, o s 

conservatórios estavam comprometidos com a 

ins tr-Ltmen tis tas, cantor-es e pr-ofessor-es de música. Além 

disso, os conservatórios tinham o intuito de se tornarem 

centr-os de ped<:l.gogia, que e:-:er-cer-iam a funç;:~o de c·t-ientat- o 

er.si.no de mó~ica nas escolas regulares, em sua5 cidades e 

r-eg.ieles . 
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Se de um lado a forma~~o profissiona l nestas escolas 

de mGs i ca estava ligada à preparai~O de professores de 

músi c.:.'\~ por outro estava r e lacionada com a preparai~o de 

instrumentistas . Devido aos fatores que já foram 

men cionados ~ os Cursos nos Conserva tórios Estaduais 

Mineiros desenvolver-se-iam em terno da fcirmaç~o técnica de 

instrumentistas ~ principalmente~ de pianistas. 

Quando se trata da orienta~~o programática, i s to só 

ocorreu para os Curses de Piano e Violino. DLtantc aos 

demais Curses~ n~o havia meni~o aos conteúdos que seriam 

estudados. Os programas de ensine seriam organizados peles 

decentes da cadeira~ examinados pela Ccngregaç~c (di retor·~ 

p~cfessores ~nterinos e catedráticos) e, 
• 

postet- iormente ~ 
r 

aprovados pela Secretaria de Estado da Educai~o (art . 71~ 

Decreto- lei 3.870/52) . 

As orienta~~es apontadas nos art. 50 e 51 ~ art . 52 e 

Decreto - lei 3.870/52~ respectivamente~ refer-entes à 

programática dos Cursos de Instrumentos 

( pi<i\qo e yio l ~no) indicavam a quantidade. <;1e est,udp~ e pe~as 

que deveriam constar nos programas dos conservatórios. Cada 

programa de ens ino dos Cursos de instrumentes~ tanto dE·? 

de vio l i n o quanto dos outros Cur-sos cJ E? 

instrumente s , criados nos conservatórios~ deveria esté'l.r 

dividido c:m: técni c a pura, es tudos, exercicios e pe~as 

( .::u- t. 49, Decreto- lei 3.870/52). Cada exame de 
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instr-umento~ er-a denominado de "pr-ova pr-ática" 

constar-ia, de acordo com estas or-ienta~~es, de duas , três e 

quatr-o par-tes pr-áticas . No Curso de Piano, por e:-:emplo, 

cada exame continha estudos e peças (lg_ ao 3o ano); 

estudos, J.S.Bach e peças (4Q. ao 6g_ ano); estudos, 

pr-elúdios e fugas de J.S.Bach, uma sonata e peças (7g_ ao 9Q 

ano) , r-espectivamente . Além di s so, entr-e c.=<.S peças 

execu tadas dever-ia constar- sempr-e uma obr-a de compositor 

bt-asi leiro . 

"Esses conser·vatór·ios mantidos pelo 
Estado, tém por- objetivo bem como 
desenvolver- a cultur-a ar-tistico musical do 
povo, mediante exercicios práticos e 
audiçbes de alunos, nos quais sejam 
executadas as mais seletas composiçbes 
musicais antigcis e modernas de · autor-es ' 
nacionais e estrangeiros'' (Lei ng_ 811, de 13 
de dezembro de 1951). 

Estas eram as principais preocupa~bes com relaçâo :aos 

programas de instr-umentos. Como o Estado n~o especificou os 

programas a ser-em utilizados nos conservatórios, geralmente 

estas escolas tinra~ ,como base,os,programas utilizadps e m 

esco las conceituadas da época . Segundo Abgar Tirado, ex-

a l uno e ex-direto r do Conser-vatóri o Estadual de Sâo Joâo 

del Fú?.i (depoimen to , rnan;:o/'i::::;) , os conser·va té:w i os estaclu.::tis 

seguiam mais ou m~nos os conteúdos es tudados no Instituto 

N.::cional de Mús i c a do Rio de Janeiro, n o Cun servató r i~ 

Brasileiro de Música no Rlo de Janeiro, no Conservatór io 



Dramático e Musica l P no Conservatório 

Con~:.tata-··· se t,:~mbém utilizaç;:2?ío dos 

adotados nas referidas escolas~ no Relatório de Atividades 

do Conservatório 11 L .. ia Salgado 11 de Leopol d in a~ do ano dE;.> 

1956: 

no minimo 

11 DS programas que for-am adotados neste 
conservatório ~ tanto de teoria como de 
piano , s~o os atualmente adotados no 
Conservatório Brasileiro de Música, uma vez 
que n~o recebemos os usados nos 
conservatórios. Procuramos seguir o 
Regulamento quanto ao número de pe~as a 
serem tocadas por cada aluno durante o ano e 
também, quanto aos autores das mesmas para 
os respectivos anos. As alunas de piano do 
segundo ano, aprenderam a executar os 
exercicios de Bach e uma sonatina inteira; 
as db terc~iro a~o tiver~m os exercicios de 
Bach e uma sonata de Beethoven. Estas foram 
as peça s c lássicas, 
de mecanismo e de 
do Conservatório 
19:i6). 

acompanhadas dos estudos 
pe~õ's 1 igei r as." (Arquivo 
Estadual de Leo poldina, 

segundo {~bgar Tirado, "os cons.ervatór-ios 

a seguir um programa rigido na época que exigia 

cinco . ,( 5) hor·.:.'ls de ,es,b,.tdo , por . _dia". . Em que 

consistia este programa rigido? 

j c':t n~o especifica;~o do 

pr-ogrõ:ifnéi uti.li. Zõ:1d0 con ser-vd to r- i os. 

e~:; tadl.l i:.'\ .i. ~:.~ f:?~SCDlas 

aclot c:i d o~> c:onc:E· i tu.:":{dos. ela é poca, 

sobr-f2 t ucjo do Ri o d e J a n eiro e Sào 
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estipul ava m os "métodos" e as pe~as a serem e stLidadas em 

cada ano do ins trumento. 

Cabe mencionar que as peças eram de livre escolha e 

também estavam classificadas por série. Esses tipos de 

segundo Abgar Tirado, eram ba~tante utilizados 

na época. Além disso, dentre do nómero de pe~as estipuladas 

no F:egulamento, deveria constar sempre peças de 

compositores brasileiros, conforme constava na Lei nQ 811, 

de 13 de dezembro de 1951, e reiterado no art. 1 ' do 

Decreto-Lei 3.870/52. Dos compositores nacionais com obras 

mais executadas, 

conservatót- i os, 

nas aulas de piano ministradas nos 

Lorenzo Fernandez, Vil la- Lobos, 

Fr·an cisco Migno'ne, Camargo -Guarnier i, Barrozo-Neto, Souza 

Lima, dentre outros. 

Uuando se de instrumentos 

utilizados nos conservatórios, estes apresentam algumas 

diferenças que dizem respeito, principalmente, . à .escolha 

dos "métodos" nas diferentes sét-ies dos Cursos. No entanto, 

tendo ' como bàse as ot-ientaç~es do Decréto 3 . Í37i)/52, os 

programas teriam a mesma estrutura. Esta estrutura e a 

''rnétocl o<:.s '' pot'' sé l'"i +Z·? pode se1'·· ver .. if icadc:1 no 

Leopoldina no ano de 1956 (em anexo). 

preocup3;~o no ensino do 



estava, em primeira instência~ centrada na formaç~o técnica 

do aluno. Observa ndo esta forma de elaborar os progra mas d~ 

ensino do instrumento, nota-se a ênfase na aquisi ç~o da 

v i rtuoside<.de (habi l ida d es motoras) q ue, por sua vez, 

estava ass oci ada à aquisic~o de "técnica apr-imorada" . F' ara 

cumprir- c om e s t e objetivo os conser-vatórios dever- iam 

pr-omover " recitais e auditórios" (Decreto--lei ~5.870/52, 

ar-·t. 35) . 

Desta forma, constata-se no ensino dos conservatórios 

a persistência no ensino individual - virtuosistico que, 

como jà foi dito, vinha sendo combatido no Brasil, desde a 

década de 20, quando educadores como Sà Pereira, Màrio de 

Andrade, Luciano Gallet discutiam e procuravam 
I 41 • 

novos 
I 

rumos 

para a forma~~o do m6sico completo( ). 

Segundo Ma rtins (1992, p. 98), a concepç~o do músico-

virtuose-gênio provocou o afunilamento dos interesses e:dos 

processos de conhecimento musical de maneira quase que 

e:-:clusiva, reduzindo- os a uma interpretaçào me can ica e 

r~peti t~ v a, . , Assim, as, po\-1cas iniciativas d~ ç_ompr.et;ns~o. do 

41. Esta proposta de formaç~o do mús ico completo, divulgada 
por Mário de Andrade, Sá Pereira e Luciano Gallet, foi 
boicotada. Enquanto diretor d o Instituto Nacional de 
Música, Gallet juntamente com estes educadore s, tentou 
impl an t a r uma r ef o rma no ensino de música n e sta e scola. 
Es ta reforma vi sava~ através da musicalizaçXo do aluno pelo 
!'H~ todo Da 1 cn:;z(-?, a ~oc:i.é~~.l i ::::açao do ml.1siclJ. Fcwnece=r ia t.aml.:iéu 
subsidies para o desenvolv imento sistemático da mús ica de 
conjunto dificultando assim, a virtuosidade ind1vidu~lista. 
(ANDRADE~ 1934~ in: GALLET~ 1934). 



pr .. OC:f:>s<.:;o C:CJ(]fl i ti v o, psicomotc::: r envolvido na 

ins trumental fez com que o ensino do 

consc.'Jl idc:ts;se E?m t .o l·-r·,CJ da 11 tr"Elcli c;:21o or-a J. 11 
- · concentr .. ada 

na maneira subjetiva do professor - t~o comum na prática do 

ensino de música ainda vigente no Brasil. 

Nos conservatórios~ nota-se esta tradic~o oral n~o sb 

no que se refere aos Cursos de Instrumentos~ mas também no 

ensino das cadeiras de Teoria Musical~ Ditado e Solfejo: 

11 er:E.irca\/a-se o comum em teoria musical: claves~ pau te:is ~ 

tonalidade~ etc" (TIRADO, mar~o/93), crian~as 

ensinava-se mais devag;:u- ~ porque elas demoram me, i s a 

aprender· 11 (CASTRO, agosto/92), "não me lembro de nenhum 

método de educac~G musical, que era ·uti l ízado" (DINIZ, 

Para compreender melhor a organizac;:~o e a estrutura do 

Curso de Teoria, Ditado e Solfejo, transcreve-se abai~o o 

programa de ensinQ ~dotado no Çonservat6riQ Estadual de 

Música "Lia Sa 1 gado 11
, no a.no de 1.956: 

" 1Q e 2Q ano (Parte teórica) 

1 Noc;:bes musicais. Pauta~ clave, notas, figuras, valores, 
compassos e definic;:bes sobre a música(grifo da escol a) 

2 Revisào de todos os compassos simples 
3 Formac;:ào dos compassos compostos ~ s ua composi;~o, 

comparaçào de seus tempos com os dos compassos simples) 
s ua dcfini~ào e representaçào, suas unidades de tempo e 
de compasso, sua marcaçào nos andamentos lentos, 
compassos correspondentes. 

4 - Dos tempos. ~ortes e fracos e, partes de tempo fortes e 



f r·acas. 
~· Sincope 
ó Con tré:~tempo 
7 Fermata (Suspensâo) 
8 Sinais de altera~âo 
9 Intel'"valo =:. 

.12'7 

10- Armaduras. escalas modelos dos modos maiores ae menores 
e suas repreodu~ôes por quintas justas a scendentes e 
descendentes. 

11- Das escalas relativas 
12- Escalas menores h armóni cas ~ melódicas e da subtOni ca 
13- Tons harmônicos 
14- Graus tonais e modais 
15- Meios de conhecer o tom de um trecho musical 
16- Linha de oitava 
.17- Do "Da Capo" 
18- Repeti~ôes e das expressôes de 1ª e 2ª vez 
19- Do legato 
20- Staccato e suas moda lidades 
21- Sinais de abre viaturas 
22- Andamentos e palavras que modificam o andame nto 
23- Dos sinais de intensidade 

Parte Prática 

Exercicios escr itos e orais de toda a parte teórica 
- leituras métricas nos compassos simples e compostos n as 

Claves de Sol na 2ª linha, na clave de Fá na 4ª linha e 
na Clave de Dó nas 1ª, na 3ª e na 4ª linhas . 
So lfejo à pr i meira vista 
Dita dos nos tons de : Dó Maior, Lá menor, Sol Maior,: Ré 
menor e Fá Maior. 

3Q ano (Parte Teórica) · 

i Revisao das ma térias do 1Q' e 2Q áno (teÓrica e'pràtica) 
2 - Enharmonia - Intervalos (es cal as e acordes eharmOnicos ) 

Géneros musicais e suas subdivisbes ::::; 

4 Transposi~ao lida e e scrita 
0J'"r1aim:>n tos 

6 Notas atrativas e sua resolu~ao natural 
7 Compassos mixtos e alternados 
8 Forma~ao do som (no~ôes ) 

9 Série harmOnica 

Parte Prática 



Solfejos transportados à primeira vista em qualquer tom 
<:iu compc:<.s;sc:r 
Solfejos à primeira vista com mudanças de· claves 
dificeis em qualquer compasso ou tom 
Ditados em ritmos dificeis em qualquer compasso ou tom 
E)·:t?.l'·c:ic:i.os escritos E? or .. c:ti.c.::. r·elativos à matét··iê'<. dadé:t". 

C~c,rn conteúdos distribuidos desta maneira, na 

de Teoria, Ditado e Solfejo o sistema de avaliaç~o estava 

dividido em provas orais, práticas e escritas. Nas provas 

orais o conteúdo era abordado em forma de argt\içbes ; r. a~. 

práticas constavam ditados e s olfejos ritmicos e melódicos, 

solfejos melódicos e leitura ritmica (geralmente, o Bana)~ 

nas provas escritas englobavam os conteúdos mais 

"teóricos": "as provc:<.s desta disciplina eram e~.:tremamente 

difi cei s " , 
I : • ! 

"no solfejo melódico utili zavam-se o 
' 

Li vr·o 
I 

do 

Henrique Nascimento. O método progredia rapidamente , 

com solfejos em várias claves e tr·ansposi çfJes" (TI F~ADO, 

março/'7'3) • 

Dbser·va- se através da organizaç~o dos do 

sistema de avaliaç~o (provas orais) e de depoimentos como: 

tr~vaya o ensino do p,iano ( L~CEFmA, 

março/93); que o ensino desta disciplina estava dissociada 

da prática musical em si. Segundo Tourinho (1992, p.42), no 

E.:.>nsino rnus.ical dé<.S es.colas e con ser··-..; a t.é.w i os ~ 

primeiras aulas, tendo o aluno um professor de 

c-::~ um PI'"O 'ff::.:- s.~~or .. de '' tt:?D i·" i.é:\ E~ solff::-jo'' ~ cJ::; t::l02íl'lf:~r,to ::::.~ 

pr-~~ti c:.:t estâo dissociados. Isto evidencia desde mui to 
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cedo ac: tendéncias de .isolar o "fazer~ música" do "falar 

soi::Jr···e mú~:;i c a " • 

Deste modo, o aluno aprende conceitos teóricos que n~o 

utiliza e prat ica sem observar o contéudo de sua pràtica. 

Assim, observa-se a pràtica musical dissociada entre si, 

onde, segundo pesquisadores ( MARTINS, 1985; 1992; CHOKSY , 

1986) o processo da aquisiç~o do conhecimento musical 

parte da aç~o sobre o obj eto sonoro para a conceituaç~o e 
42 

do sentimento para a intelectualizaç~o( ). Sà Pereira 

(1944) jà questionava essa maneira "tradicional" de se 

ensinar música : 

" iniciando o ensino da música 
pelo conhecimento teórico de simbolos e de 
incompreensiveis definiçôes, ao invés de 
fa zer o aluno exper imentar, com todo o seu 
organismo, os próprios fen Omen os musicais, 
para só depois aprender como eles podem ser 
logicamente definidos e expressos por meio 
de s imbolos. Pos itivamente, é colocar o 
can·o na ·frente dos bois " SA PEREIRA, 1-944, 
p. 86) • 

Con s tata-se, que apesar de já existirem discuss~es 

quan t:o aos. "!;)rocer.Hmentps, t,Tad ~ cioni=ÜS" do ~n=>ino de Teoria 

Musical e do instrumento, em periodos anteriores à criaç~o 

dos a .i. n dct persistiam, nes. ta époc i:t , o s. 

~2 . Raimundo Martins (1985) discute alguns probl e mas, que 
dev~m preocupar o educador musical, quanto ao desenvolvi
i'ilt2r·,t.o c:m ·, c:t-:~j.tu;,:tl. Hc:qu r. ck:o est.f.:: ,::<utor· ( p • .1. 9), ".::1 c.ipn:.:.>n cJi.-·
zagem musical começa com percepçdes e destas percep~~es 
s~o formados os conceitos que embasam o pensamento musi
c~ 1 . 



problemas gerados pelo desconhecimento da estruturaç~o do 

discurso musical e o d~sconhecimento da criança, apontando 

para a ausência de um ensino sistemàtico da músi ca : 

"ensinava-se as cr-ianças de forma nor-ma 1" (LACEHDA, 

man;;:o/93) , "nao usávamos um método especifico, mas só 

.::~van çávamos no conteúdo quando a cr-iança aprend ia o 

anter-ior-" (DINIZ ~ man;;:o/9:".:::) . 

Dos conteúdos e discipl inas mencionadas, somente a 

cadeira de Teoria, Ditado e Solfejo é comum a todos os 

cursos ministrados nos conservatórios, no periodo em 

análise. Tendo em vista os objetivos do Estado ao criar o 

Curso de Professor de Músi ca e os procedimentos de e nsino 

utiliza 8os neste curso, procurar~~e-á ~o~p~eender a sua 

a tuaç~o junto às escolas oficiais mineiras. 

3.2.4 - Curso de Professor de M~sica: programas 

e conteúdos da aula de m~sica nas escolas 

oficiai s mine~ras 

Cr,iados com o objetivo de p,r,een ct-lf\?r, a,s cadei ra,s ,de 

Canto e Orfeao das Escolas Normais e dem.:-:~is 

estabelecimentos de ensino do Estado (Lei nQ 811, 1951), os 

conservatórios estaduais, criados na década de 50, teriam 

assim, a funçao de ampliar o ensino de música no Estado de 



que podem ser observados tanto nas Leis quanto nos 

Decretos, a existência de somente cinco (5) COriSE:~I''" VE: tór· i os 

nem todos oferecendo o Curso de Professor de Música 

farà com que estes objetivos nâo sejam de todo alcan~ados. 

(.~pesar disscl, este curso continuou sendo oferecido nos 

conservatórios até a aprovaç~o do Decreto 11 . 600, de 14 de 

janeiro de 1969, que regulamentará o Curso de Educaç~o 

1'1usi ca 1 e que, por· sua vez, ser à substituido pela 

Resolu~~o nQ 193, de 8 de agosto de 1974, que terá como 

fundamento a Lei 5.692/71 na institucionaliza~~o do Curso 

de Magistério de Educa~~o Artistica. 

Mesmo sendo poucos e n~o se tornando os "centr-o s de 

;pedagogia" propdstos por J.K (M~nsagem ~Q ~11, ·· 1951Y, os 

conservató rios preparavam professores que muitas veze s 

atuavam nas escolas oficiais de suas cidades e regi~es. As 

atuaibes dos conservatórios com serviiOS de orientaià~ às 

escolas oficiais diziam ~-espei to, pt-in c i pal mente, ao 

servi~o de reciclagem de professores que ocorreram algumas 

vezes. . . . 
curricular em que constava q u atro 

d isciplinas Teoria~ Ditado e Solfejo, F' .ia. no 

Coral e Pedagogia Aplicada à Música - , o Cu rso de P rofesso r 

n 6s , professores de mósica , t i n ha o mesmo programa do curso 



de pian o i n strumen ti sta~ só que com dura~~o de cinco (5) 

an o s " , nós t in hamos q ue t ocar bem, po i s, sen~o 

éra mos ··.tal or iz a dos " ( DI NIZ, ago sto/92), o 

professor só optava por ser professor de música quando n~o 

cons eguia tocar bem (CASTRO, c-tgosto/92). 

N~o se questiona aqui, a preocupa~~o com o professor 

de mósica no que se refere à sua forma~~o performàtica, 

pois é importante que este saiba se expressar musicalmente 

através do instrumento (MARTINS, 1985, p . 46), mas sim, a 

hierarquiza~~o entre o professor e o ins tt-umen tis ta. 

1- ·lierarquiza~~o tal, que ocor·ria n~o só na "valorizaç~o" de 

um curso mais do que outro, mas também na duraç~o dos 

curso~ e nas ~rienta~ôes do Estado quanto à sua organizaç~o 

Além disso, é importante mencionar que , segundo Cora 

Capare! li (Depoimento, maio/93), os objetivos perseguidos 

pe 1 os c onservat·c:w i os n a · pr·epe,ra ~;;.:o dos professor-es de 

mósica eram: transmitir o conhecimento musical tanto nas 

escolas regulares como nos próprios conservatórios, dar 

cultura e p repara r o ouvin te ou o execu t ante. Tais 

objeti vos , q ue n~o con s tava m n a s Lei s e n o Regu lamen to d os 

Consel·-v.:\ tór·· i o s. , eram discutidos n as r euni bes e n tre o s 

Gerais. Constata-se, desta f orma , a gama d e a t ribu i~bes 

r-eleoadas ao professot- de oT:úsj ca, que " s eria preparado" nàr.J 
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pat-·a ;.:,, tu.c..T nas t?.SCO 1 as o'f iciais !' tambérn nos 

Uuanto disciplinas oferecidas neste Curso , 

Did~. t:i Cél Aplicada à Música era oferecida somente os 

P r· o i' essor·es de t'!úsi ca enqu<:•.nto que as cadei r· as de 

I ns t r··umen to, Canto Coral e Teoria, Ditado e Solfejo 

possuiam o mesmo conteúdo programático todos 

Cursos. A cadeira de Canto Coral, apesar de constar· 

somente na grade curricular do Curso de Professor de 

Ml.tsi ca, para todos os cursos. Segundo 

Tirado (Depoimento, març;:o/93) , na época alLtnO do 

Conservatório Estadual de 5;:\(o Joao del Rei, nesta 

disciplina obtinha-se uma· "vis~O ·a -mpl a da música - como Ltm 

t:.odo" • E::s tud .::wa ·- se história da música, mu!::.icc~is, 

a precia~ao musical, regência coral e como ensinar regência 

ê:\OS alunos . Assim, o Curso de Professor de Mú.si ca 

com seu conteúdo, os objetivos de transmit ir 

c:on hec i me r .. , t:o musical, cultura e 

ouvinte de música . 

Em outros conservatórios, como por exemplo, em Juiz d e 

For-.::'1 n i'!l clisc: ip li n.::'l c.::,n t o CDt"Cl. l ensi.n2tVa--se, princ.i.pallnente , 

n:2l acion ados com (J c:an to propriamente dito. 

de C:c:JI· .. al , c: J êi~; s: . .i. f i c::,:,1 ç;:;':fo , 

ex t ensào , c:oloca~ao e se l eçao das vozes, tipos de o uv ido e 

pa r a educá- lo , o r g an izaçao coral o u orfeOn ica 



teoria e sua prática). Além disso~ can tava.-se os hinos 

oficiais e outras composi;ões de V i J. l a-L_obos, Guarnieri, 

Fabiano Lozano, dentre outros. 

Na cadeira de Didática Aplicada à Mósica, aplicada no 

Conservatório de Juiz de Fora em 1959, ensinava-se os 

c::on teL1dos que forneceriam elementos os alunos 

transmitirem nas escolas oficiais e nos conser-vattn- i os . 

Estudava-se, por exemplo, os seguinte itens : 

11 O educador - qual i dades fi s icas, intelectuais e morais; 
O educando dotes a serem observados; 
Os alunos vocacionados - imagina~~o, memória, qualidades 
morais; 
O interesse no ensino - motivaç~o e condições essenciais 
do interesse na aprendizagem ; 
Leis da aprendizagem e condições 

aprendizagem; 

do alLtno; 

para uma boa 

Atitudes do aluno; 
Tendências instintivas 
O ouvido - importancia 
a dquirir e apurà-lo; 
Duvido harmónico ou 

e meios para educar, desenvolver, 

absoluto, melódico musical ou 
relativo ; 
Exercicios disciplinadores ; 
Recursos do canto orfeónico; sauda~~o civica, efeitos 
orfeOnicos, afina~~o, manossol 4 a e sua aplica~~o 

pt-à ti c a; 
Orientações para o ensino dos hinos Oficiais ; 
Prosódia Nusical . 
P~o~~amas e re~eriório do Curso Primário; 
Tessitura infantil; 
Orientações quanto às aulas de aprecia;~o musical; 

higiene, modos de educar, Voz humana - import~ncia, 

conservar e adquirir voz; 
Classificaç~o e espécies de voz; 
Relac;;:~o entre vo:z e OL!Vido". 

CCirl 'l:t:?L.td D~- percebe-se a existência 
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pt-incipios da Es col.::• Novi"l ( como pc•r e>:emplo : 

do in t eress e surgido em decorr-ência do 

i. n te 1'"€~ ss e.• v ontade, da motiva~~o no ensino e das 

capacidades i na t as. No entanto, constatou-se que n~o havia 

r-eferências quanto a importancia em se conhecer a crian~a e 

o pt- in c i pio de que "só se apt-ende ver-dadeiramente a tr-avés 

da e >: per·iencia" . Segundo Sá Pereira (1937, p . 28)' fi o 

principal defeito do ensino elementar da mús i ca pelos 

p r ocess os da época é o de n~o levar em conta a natureza 

peculiar da crian~a, as suas tendências, capacidades e 

intet-e sses, de todo em todo diferentes do adulto". 

Quando se afirma a ex i stência destes principies da 

Escola Nova, leva- se em considera~~o que estes conteúdos 

fazi a m pa rte d a disciplina "Didà ti ca Ap 1 i cada à MC:tsi ca", 

po r-ém entanlo constata-se que n~o havia a aplica~âo destes 

principias no ensino ministrado nos conservatórios . Sá 

Perei ra menciona e s te fato: 

4 :5. P,s idéias da 
pt-~me i r- c;, c.ié~c:.::•d<-t 

·funC:E<IlH::>nt.al é 

" Na Escnla Normal, onde i"uturas 
profess ora s aprendem psicologia educacional 
e ouvem preleçf:1es sobr·e a "escola no va" , .e 
11 apre:nd i zagem funcione\!"' o en-sino r·enovado 
n~o consegue atingir todas as matérias do 
programa, f icando por exemplo, o ensino de 

Escola Nova chegaram ao Br-asil por volta da 
do século XX. Seu prin cipio metodológico 
o de apr-ender fazendo - através da aç~o . 

~3equr-rdo I·L::u·t 1.n'"·' (1.C.?·:;':~~ p. 10), os ideais destê:~ Esc:.olct t~
veram grande impacto na área musical , mas entraram em 
choqui? cnm <J c>n ~.i.no de músic:.~~ baseado no modelo de conser- --
va tc:w l.O, j t\ ht::~ií• u~s t;;1.bt? l C? c: .ido c~? õ:tn···a ii:J c:l dCJ r·1o pais .. 



m0s i ca dentro d a ro t ina da antiquissima 
exposiç~o lógica~ ao lado desse curs o 
destinado a adultos, deveriam num curso 
especi al tratar essa matéria de modo 
inteirame nte diverso, d ando- lhe u ma 
organizaç~o psicológica , adaptada à 
mentéd. ida de e c1 0S in ter·e~sses da cr·· iança" ( SA 
PEREIRA, 1937 ~ p . 82) . 

N~o se conseguiu detectar nos programas adotados nos 

conservató rios a existência de preocupaç~es quanto à 

quest~o da in ic i aç~o musical da criança. Nota-se também nos 

depoimentos a ausência do suporte teórico na fundamentaç~o 

da pt"àtica d o ensino de música ministt-ado nestas escolas. 

S omen te Cora Caparelli (depoimen to~ maio/93) menciona q ue o 

ensino nos conservatórios estava estruturado n o s moldes de 

S à Pereira e que professores "mai s modernos" u tilizavam 

Gaz z i d e Sá. 

No que se re fere ao ensino na cad eira de Músi ca e 

Canto Or f eOnico d as escolas regulares~ suas diretrizes e 

pro gramas e ram, na década de 50, estabelecidos pelas 

Secretari a s d e Esta do da Educaç~o c om base no Programa 

oficial e s tipulado pe l o Conservatório Nac ional d e Canto 

. 
Or· feónico . 

Como a década de 50 registra um per iodo d e discuss~es 

em t orno da educaç~o nacional e a Lei de Diretrizes e Bases 

só será aprovada e m 1961, empreendeu-se nos Estados 

lnLlus ~ve enr t'linas Get· a i s, di s cus sêies das 

e d ucacio n a is. e m a nda mento n o Congresso Nacional ~ bem C:OiiiCJ 
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fixa~~c de diretrizes e programas de ensino de 
44 

Canto nas escolas( ). 

Esté.'\S diretrizes apontam os "valores edLtcati-..ios" do 

canto que sâo de natureza civica~ social e estética 

(Programa, SEE/1'1G, 1952). "A música e o canto orfeónico têm 

como principal finalidade a educa~âo integral da crian~a 

num sentido estético e disciplinador'' (Diretrizes do Ensino 

ele C.:tnto Orfeónico no Curso Primário, RS/1957). "O ensino 

da música, por seu grande valor educativo, torna- se num 

poderoso instrumento de interc~mbio e vincula~âo social, 

imprimindo na alma do povo sentimento de eleva~âo moral, 

c ivica e artistica'' (Programa do Curso de Prepara~âo de 

Professores, S.P, 1954). 

Sem dúvida, constata-se, que o ensino de música nas 

escolas regulares estava ligado às propostas de Villa-Lobos 

e que continuavam sendo divulgadas na década de : 50, 

principalmente, no que se refere ao en s ino do canto 

coletivo . No e nta nto, d e vido à s circunst~ncias da é poca, 

• o~ programas propunham e aplicava~ com ~a~or ~req~ênFi ~. os 

conteúdos de Teoria Musical. Segundo Besen: 

11 De 1945 até a sua 

44.Publicada pela Revista do Ensino (1957) da Secretat·l a de 
Educa~~o do Rio Grande do Sul as Diretr1zes da Aprend 1 zagem 
de 11 f'1ú~;ic<::\ e Ca nto Ot· .. feórdco 11 no Cur·so Pr-im,3.r· io, onc:le ~~~o 

reafirmados os principias estabelecidos por Villa-Lobo s e o 
~:!Ei vlt~, no per·iodo dt: 17:30 ·--- 19 -'-l-~·:,. 
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ex t in ~~o na década de 60, o s professores de 
cante orfeOnico voltam-se mais à quest~o da 
alfabetiza~~o musical. Há uma raz~o 
plausivel para esta postura . No peri o do 
a nter ior (1930-1945), com os compromissos 
das concen tra~ôes, o ensino das can~ôes por 
aud i~âo abs orvia grande par te da carga 
horária restando pouco tempo para 
aprendizagem da linguagem musical . O mesmo 
nâo ocorreu na segunda fase. Ago~a era 
n ecessário dedicar mais tempo ao estudo 
musical em detrimento do ensino das can~~es 

pela ausência de uma terminalidade revestida 
dos significados anteriores . Al é m disso, o 
professor de canto orfeónico tem um programa 
of icial a cumprir traçado pelo Conservatório 
Nacional de Canto Orfeónico" (BESEN, 1991, 
p.132). 

Preparados para atuarem no ensino oficial do Estado, 

os professot-es tinham uma "vis~io mais ampla do ensino 

musi ca l do que os que normalmente atuavam nas escolas 

' . 
(DINIZ, agosto/92). Durante a década de 50, o 

governo também promoveu Cursos Intensivos de Música e Canto 

visavam fornecer subsidies os pro·fessores 

aplicarem nas escolas estaduais, no ensino do ca·nto: 

teor-ia musical, apreciaçâo musical, história da música, 

fisiologia da voz e pedagog i a aplicada à música. Al ém 

,d i,sso, , o SEMA. env~ava ,boletins mensais de ori~~taçbe~ 

quanto ao ensino, principalmente, das cançbes que sericHn 

executadas nas esco las. 

Além de ~tuarem nas cad e iras de música das Escolas 

professores de músi ca ~ nos:. 

conservatórios estaduais~ também exerci am o magistério 

Cc\dei r as nos Cursos Normais. "Os conteúdos 
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transmitidos nos conservatórios ~ no Curso de Professor de 

Música eram repassados aos alunos dos Cursos Normais d as 

escolas regulares. Ent~o~ estes alunos dos Conservatór-ios 

trabalhando com estes professores da Escola Normal que , por 

sua vez, atuariam no ensino de mósica na escola 

desen<:adear-iam um "f.i.o longo" (CAPARELLI, maioí9:3) • Este 

"fio longo" seria, se os conservatór-ios SLlplrissem a demanda 

na prepara~~o de professores, a ampliai~O do ensino de 

música proposta por J.K ao criar e institucional izar os 

conservatót-ios. 

Enquanto as professoras que ensinariam no Curso 

Primário aplicaria m noçôes de teoria musical e p remove t-i am 

nas escolas o ensino do ' canto orfeónico, nas Escolas 

Normais aprend ia-se: Teoria aplicada (pentagrama, linhas e 

suplementar es, claves, notas , valores positivos e 

negê:ltivos, valores simples, compostos e i r regLtl a.r-es, 

compassos simples e compostos, sincopa, 

con tr·a tempo , sinais de express~o e repetii~o, andamentos, 

acidentes e armadLwa de ~ .l ave, ,iqt~rval o~ grt3us, da escala~ 

modalidade, escalas maiores e menores) ; Aprecia~~o Mus ical 

(finalidade do canto orfeóni co, discernimento de diferentes 

g~neros musi cais); Pr-ática (ditado ritmico e melódico, 

le1 tura entoada à primeira vista~ cantos educativos de 

ç_ténf.e>r-os ~ h:l.nos Nê:~ciona 1 ~ à 

Independên cia e da Proclamaç~o da República '' (Programa do 
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lQ Ciclo d o Curso Normal, 1954~ p. 32) . 

Estes conteúdos aplicados n os Cursos Primário e No r mal 

das escolas regulares, e os minist r ados no Curso de 

Professore s de Mósica dos c:onsf?rvc.~ tór i os ~ per·mitem a. 

visualiza~~o do que se esperava do professor que atuaria 

nas cadeiras de Música e Canto Orfe~o , a ssim c o mo apontam 

C:\ "prepara~~o musical" do aluno que freqüentava este Curso 

nes tes e s tabelecimentos . A or·gani za~~o programática do 

' » 
Curso de P rofe ssor es de Música, além de demo nstr ar que n~o 

ha via preocupa ~~o com a q uest~o d a in icia~~o musi c al, 

e l ucida que as concep~~es pedagógi co-musi c a is deste Curso 

nos conse rvatórios estaduai s minei ros e sta vam a s s oc iada s 

com o ens ino do c anto orfeón i co ainda v i gente n as esco las 
I 

oficiais do Estado na década de 50. 

3 . 3 - O ens ino de mú s i ca nos con s ervatóri o s e a s 

tendências em educa~~o musical no Brasi l , 

na década de 50 

No pa nora ma da educa~~o mus i cal no Bras i l nota- se, na 

. 
c:lécada de ::.o , 

. 
uma é poca de 

. 
coe:-:istén ci a de 

. 
v àr· ias 

t endências pedagógico-mus icais . Dentre estas , 

a vigên ci a das posturas divul gad as Vil la-Lobo s 

referentes ao c a nto orfeOn ico, nas escol as oficiais na 

década de 30 e na orimeira metade da década de 40; as 

concep~bes de iniciaç~o musical difundidas, principalmente, 
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p01' S à Pereira e L1dd y t·'liqn o n t:: ( ) . 
~ 

man i festa~bes em torno do ensino d e músi ca e ar·tes 

" l"lúsi c: c:\ '·/ i v a " 1 idet~ado 
46 

Koel l reu ter e pel a s Escolin h as d e Ar t e d o Brasi l ). 

No Brasi l , em geral, nas escolas oficiais regulares, 

nota- se a p e rmanência do ensino do can to orfebnico, com 

al gumas modifica~ôes no seu conteúdo programático~ no 

enta nto mantendo seus ideais pedagógicos civico-artistico-

social. Nas escolas especializadas~ oficiais ou 

particulares, o bse rva -se a ênfase no estudo do instrumento, 

enquanto o Conservatór io Brasil eiro de Música (R.J) e o 

I nstituto Nacional de r·1úsica (R . J) buscariam formar o 

professor de inicia~~o musical. 

45 .Liddy Chiafa rel li Mignone ~ trabalhou com Sà Pereira e 
criou o Curs o de Especializa~~o em Educaç~o Musical e pos
teriormente (1950) o Centro para o Estudo da Iniciaç~o 

Musical.Esta professora defendia que a i nicia~~o mus~cal 

dev eria fazer parte da formaçâo integral do ind i viduo e 
que todos deveri a m passar por est a experiência . Na década 
de 50 , começou a demons trar uma inquietaçâo . e m relaçâo à 
criat ividade musi ca l in fanti l. S e gundo Fuks (199 1, p.125 ~, 
i sto a levou queJ·-er· f azer com que a cr·ian ç;a se r·el a c io
n asse e x perimentalmente com ~ música da mesma forma como 
~e faz i~ ' ~om 'as a~tes plást icas na Escolinh~ de Ar~e· do 
Brasil. 

4b.A Escolinha de Arte do Bras i l f o i criada no Rio de Janei 
ro, e m 1948, como um centro divu lgador d a Arte-Educa;~o . O 
ê x ito deste empreendimento fez com que fos sem cr iadas estes 
t . j po ~:; d!': e s col c:ls E::.·m v<ht··:L -::i =::. ci dade~; elo Br a~;;:.i. l . St:~ç1u n d o F" u k s 
( 199 1 ~ p . 135 ), ~ Escol inha c onsistia n u m espaç o onde era m 
contestadas ~~ roncepç d2s acad~m 1 ca s do en s i no das ~ r tes , 
o n d E:? E~ l a ~5 d (:? J_ ~·:<"'I r· c:~ r o cj E~ r:;cet- pr.:•fl s .:i\d ;:~r::; C: {J ITICJ ce :-:c l u;; .i v<.; 1Tit.':! r1 t li.,~ be···· 
l c~ s ~ .:-:r b r· .i ,.., c:l CJ c i:\ m po p .::1 , •. .:;, Et ~s f::·~;,: pf-.? ~··i mc~1n tc:1 ç:f.:le =-~ q ue .:~ m p 1 i<:\ , ... i. am 
.. ,~,, li.m i·lt" '=-· da o; a J•- t t:~ s p l~.s ti r.:1 s t-:> das difert":>ntes ·fonT•<:'IS d e 
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Cu~-··~os Eme r·genc.iais pr"O fftOV ido~.:; pel as 

Secretarias de Educa~~o preparava-se ()~=· 

e~:. col<:i~; n::~gu 1 c'H" E?s . Ds 

professores de inicia~~o musical eram preparados nos cursos 

P disciplinas do Conservatór io Brasileiro de M0sica e do 

Ins titu to Naci ona l de Mósica, dentre outros . Estes cur sos 

enfati zavam a aula de música com base ern 

t:::-spec:i f i co·~ , tendo c:omo ponto de põ:<.rticla a "F'sicologi .a da 

Crianç;:c:~", que preconizava a aprendizagem a partir de uma 

necessidade ou de uma tendência inata. 

Segundo Fuks: 

"O canto orfeónico r··evelar-ia uma 
incompati bilidade com o novo espirito 
liber tàrio que estaria se instaurando ~ 

enquanto a iniciaç;:âo musical, pelas s uas 
próprias caracteristicas internas, passaria 
por um processo de metamorfose que a faria 
absorver, o novo, que será fortem~nte 

marcada pela idéia de criatividade . Dentro 
desta atmosfera de mudanç;:as os educadores de 

musi. cal voltar-se-iam para ·uma 
de musica l izaç;:ào mais 

transformaç;:~es por que 
procura de formas 
coerentes com as 

, e~tavam pas~an~o 
1.9'=11., p. 13:5). 

o Brasi 1 €? o mt;_tndo" ~ FI, IKS ~ 

Analisando, ent~o , as tendênc ias referentes ao ensino 

no 8r-·<:3.s . .i 1 nCJta·-sE· qUF2 enquan t o nas escolas 

na década de 50~ su rgiram mudanças f'"; CJ 

E?~::i t& t :L co e na p ràtica musical do Pais , i:':l. :Í.f'ld i3. 



mudan~as a t ingissem pequenos redutos. Em 1946 ~ era lan çado 
•+7 

o Ma n ifes t o " t1l.tsi c:a Vive:~ " ( l; segundo Fonte r r-ada ( 1 99~~=-~ 

ABEM), sob a orienta~~o de Koellreuter, o ensino de música 

passar-· ia por uma nova fase, calr·acter- i zada pelo 

aprofundamento das quest~es musi cais, e pela análise da 

produ~~o da vanguarda européia . 

Nota- se que haviam novos questionamentos com rela~~o 

ao ensino e à aprendizagem musical. No entanto, verifica-se 

que em Minas Gerais, pelo menos nos conser-va t6r i os, 

praticamente estas tendências, mudan~as e discuss~es n~o 

eram conhec i d as e nem t~o pouco aplicadas no seu ensino de 

música. 

No . que concerne ao cenário da educaç~o musical em 

Min a s Gerais n a déca d a de 50 , o ensino musical, inst i t u ido, 

estava dividido entre o ensino oficial público, e as 

escolas de música e conserva t6t- i os. Nestes últimos 

ministrava-se o ensino de música, sendo que no ensino 

of i cial evidenciava-se a prá t i ca de can ç ô es folclóricas P 

h,inos civicos, além de noçbes de teor.ia musicai (Curso 

Primário e No r mal); n os conservatórios e escolas de música 

predclminava f ormaç~o musical d e cunho t é c n ico-

( 1992) f az u m e s tud o d o s aspectos do Movi-
me nto Mús ica V1v~ menclonan do s uas p r incipais ref~rênc - ~~ 
que norte~ram seu po n to de vi s t a e d u ca t i v o ,suas atividad&~ 
nes ta á r e a . Es t e Mo v i mento se carac teri z o u pe l a importanci ~ 

<:~tr· i bu i da c!l prátticc:1 c:lt:::• c: c.• ntt::: tn p oJ·· ~tn E•o t.:~ r.to a. nivel :i.r•i..t:t · 
prt:tc::tivo ql.lanto de? c t·ie::t ç:- ~:to. 

instituto .. f Artes 
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inst~umental (piano e v i olino). 

Dt'::s t a forma~ per-cebe-se a e>: isténcia de du.:i s fonn a s 

distinta s de abordagem do ens i n o de música. Enquanto 

ensinava-se nas e scolas oficiais , em plena década de 50, o 

canto c om seus ideai s de desenvolver a disciplina, o 

civismo e a educaç~o arti s tica ; n o s conservatórios 

cons tata-s e a existénci a de um ensino d e música associado 

ao repertório musical dos séculos XVIII e XIX com base n o s 

~- istemas "tra dicionais" do estudo do instrumento. 

No caso especifi c o de Minas Gerais, nos conservatório s 

inst i tuc ionalizados n esta época, também haveria a 

coexistência d e stas duas vertentes. Enquan~o os professores 

de música s e r i am prepar ados para atua r e m n a s c a d e iras de 

canto orfeOnico , os alunos dos cursos d e instru mento s e 

canto realimentariam o ensino in s trumental no s pr-6pr i os 

conservatórios e també m, nas e s colas particulares. 

Através da anál i se de publicaçDes, depoimentos e 

pbje,tivo~ do 

con s erva tót-ias, 

Estado ao instituçi,ona l i;:_ar. e cr-iar, O =i 

percebe-se a conexâo do ensino ministrado 

nes t a s escolas com as cadeiras de Mús i ca e Orfeâo d os 

estabelecimentos ofic i ais estad u a is. Preparando professores 

conse rvatórios estariam 
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Como foi visto anteriormente, era clara a necessidade 

de p ro f essore s q ue atuariam nas cadeiras de Música e Orfe~o 

das escolas oficiai s . Ass im~ existe uma rela~~o entre o 

declinio do ensino do canto orfeOnico (na época associado~ 

principal~ente, à falta de professores especilizados) e a 

necessidade de preparar profis sionais que exerceriam o 

magistério do ensino de música nestas escolas. Conforme 

depoimento: ''faltavam muitos professores de canto orfeOnico 

nas escolas e, ent~o, e sta s e scolas chamavam os alunos dos 

conservatórios" (DINIZ, agosto/92) 

Como os cursos dos Conserva tórios n~o supriam o 

preenchimento das cadeiras de Música e Orfe~o, coube ao 

Governo Estad~al promover cursos rápidos em caráter de 

emerg e nc i al formar professores que atuass em nestas 

c a deiras. 

Vàrios pesquisadores (FUKS~ 1991; BESEN, 1991) 

p r o cu ram· a po ntar · as causas do declinio da utiliza~~o· do 

canto na escola, na década de 50. Tendo em vista as 

't f I I I I . 
dificuldades da formaç~o destes professores de c a nto 

orfeóni c o e a pre car ied a de des ta f orma~ào a tra v és destes 

cu r sos , ain da que st i o nava- se, na épo ca , o signi f ica do 

politico q u e contorn a va sua prà t i ca n a s e scolas . Al é m 

disso, havi a as discussôes em tor no da ed u ca ~ào brasile1r~ 

que a bordav a o c aráter p r ofissionaliza nte dos Cursos 

Normsi s ri a época que, segundo Rcmane lli~ 



justif1cava que discipli nas como Psicologia, F'eda.gog i a e 

Didática s ó a parece s s em na última série do Curso, enquanto 

Canto OrfeOnico, por exemp lo, aparecesse em todas as séries 

de· 1g_ e do 2Q Ciclo da Es c ola Normal " ( F::Ot1ANELLI, 1991 , p . 

16:::.) . 

Vários fatores s~o ind icados como responsáveis pelo 

declinio do canto orf eOn ico nas escolas oficiais. No 

entanto, ainda na década de 50, em vista do projeto que 

tramitava na Cãmara d a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educaç~o Nacional, discutia-se muito a importancia do canto 
48 

coletivo na educaç~o e na formaç~o do homem ( ). 

Para Nóbrega (19~9, p. 19), o afrouxamento do crivo 

das exigências na preparaç~o d os professores e o emprego, 

me5mo q u e ultrapassada a fas e heróica do canto orfeOnico, 

dos r·ecu.r s os na rigidez com que 

recomendados para o periodo de implantaç~o, concorreu para 

o seu d e scré d i to: 

Seg~o.mdo B+?sen. ( 199J. , , ·P· ·132h, a- ausência do 

compromisso com as concentraçôe s orfeOnicas, que absorvia 

48.Caldeit·a Filho (196::), n o cu··tigo O declinio do canto 
orfeónico discute os principias do canto o r fecnico e sua 
situa~~o f rente a Lei 4 . 024/61, que f acu ltaria a os ~stados 

ou municipi cs a preservaçào desta cadeira nas escolas 
ofi ciais sob s ua jurisdi~~o. Além disso, o canto orfeOnico 
p r.;, s s cJ u cl f·' d j s c i. p J. i r·, .:;, c:u m :1 t é r·· i <=• " , c o m n o t a s e r • r o v 21 ~.; , 

ser '' pr ,'='.t..ic .:.;.. F:.·tluc<::ttiv<:c~' ' . sem notas. e pr··ov-::is. 
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grande parte da carga horària, faria com que os professores 

se voltas sem mais à quest~o da alfabetizai~O musical que, 

c:lizia p~·incipalmente, ao ensino da teoria 

musical. Ainda, segundo José Siqueira (apud Besen, p . 133), 

esta forma de se ensinar música - através dos rudimentos de 

teor· ia mu.sica 1, nâo era ministrado com eficiência onde 

c onstatava--se, de um lado, a carência de bon s prof e ssores 

especializados, do outro lado a ojeriza dos alunos pelc::J 

estudo da matéria. 

Procurando entender as causas d e sta ojeri z a dos 

a lunos p e lo ensino da música , um outro edu c ador, Fabiano 

Lozano concluiu que o foco deste problema estava no 

profes sor que preenchia quase todo o tempo c o m teor i a 

enfadonha, e os pouquissimos solfejos aplicados n~o tinha m 

atrativo a lgum . Ainda, segundo e s t e educa d or : 

"Infelizmente há pr-ofessores que;> s e 
e s quecem de que, no inicio d o s estudo s, é 
necessário partir da prática, é n e c e ssário 
l e var o s alunos a deduzirem a . t e oria da 
prática, é necessário muita prà tita e pouca 
teoria" (LOZANO, F . 1954 , a pud BESEN , 1991, 
p . 134). 

No que se refere ao ensino e à de 

profes sores que atuariam nestas escolas oficiais através 

do Curs o de Professor de Mús i ca pelos 

c onservatbrios es ~adua1s, criados na década de 50. not:.a ·-se 

toda e s ta problemática da falta de professores~ e dai~ a 

cr~a~àu deste Curso nos conservatórios e m M1nas Gerais. 
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o conteúdo das aulas dt? Didàtica ~ des·te Curso~ 

demon s t r<:• a p reocu paçâo c om a preparaç~a d o P r ofe s s or que 

~ tuar ia nas escolas reg Lll are s. Den t r e e ste s conteúdos 

constavam: os planos de a u la s o bre as histórias e o ensino 

dos hinos ci v i cos- patri6ticos, além dos recursos u t ilizados 

no ensino do canto orfeónico, dentre outr-os. As sim, 

o bse r v a - s e q u e os profes sores de música, apesar· de nâo 

supri rem a demanda no Estado, e sta riam ligados com a 

neces sidade de profess or-e s d e canto orfeónico nos 

estabel e cimentos oficiais-estaduais mineiros . 

No que se refere ao ens ino e aos Curs os ministrados 

nos conserva tórios nota-s e, d es t a forma, a preparaç~o n~o 

s ó d e p r ofessores que atuariam nas escolas, mas també m a 

formac;:~io de ins tr·umen tis te.s e cantores . Estes ú ltimos 

torna r -se - iam na principal forma d e s e en s in a r mús i ca nos 

conse rva tórios, qLlE tinha c omo ponto fundamental a 

,Ccn6tata -··se, um ensino~· que das 

discussbe s l e vanta das ainda n a dé c ad a de 3 0 por Sà Pere ira 

e Màr io de Andra d e, pe r ma n e ci a s e ndo u tilizado n as e s colas 

c:le músicc1. Enqu a nto o primeiro quE? !::. ti or·t .:1 o s '' t. nc: c:\ d o r·es 

de se en s inar mús ica e , pr··in c.ipa l mentE~ ~ 

t e c:.r· ia musi c: a l ( .1944 , p" 8 6) . 



Nota- s e no ensi n o de m6s ica d os conse rvatórios a 

te·or ia d esvincu lad a d a prática~ o n d t? teor .i.:~ envo l v e 

" c onhecimento de teoria el ementar d.:.=;, mú s ica " e a p r áti ca , a 

execu~~o instrumental. Enquanto a teoria estaria envolvida 

com o aspec to inte l ect ual d a música; a prática estar ia 

com o aspecto a r·tistico da e:-:ecuç;:~o 

instru.ment~"'l. 

Sá Pereira (1947~ p . 35 e 36) divulgava que a 

aquisi~~o dos primeiros conhecimentos em música deveriam 

adqui ridos i n t uitivamente, isto é, através dos 

sen tidos - vendo, apalpando, cheirando, etc. A partir dai, 

e labo rar- se-ia os dados sensoriais até a formaç~o do 

conceito .da idéia abstrata. 

Duand o se trata do ens ino n o s conserv atór i os , 

especialmente, no ensino da cade ira de Teor ia, Ditado e 

Solfejo, nota- se estas talhas apontadas por este pedag6go, 

ond e é clara a i~p~rtan cia atri bu ida às provas orais d os 

conteúdos di to~:, "tf?.ór· i c o s " . 

"Aqueles conhecimentos pLn-ame n te 
l ivrescos , fic ticios, matéria decorada para 
responde r cer t o quando argOido e a 
pe r igosa ilusâo de estar preparado, q uando 
no entanto conhecime ntos dessa naturez a n~o 

passam de um saber vazio~ inte1rame nte 
inútil. E cla ra a esperan ~a de ver o ensino 
i n i ci0l rle Solfejo 8 da Teori a musica l tom~r 
t11ll r· u aH:J c:l J. L ? r· f::::·r'i'l". €~ ~ iYl ,::~.:i s; c:~ t i"! O J. cJ i::1d D .:~ n .::d.u i' ' e..: a 
rja cr·.iança" ( :3A FEI::;:E I RA, 1 94•+, p. 8 6 ) . 



Das concep ~bes di vu lgadas por C' /.. 
~ld Pereira~ presen tes n o 

ensino dos c onse rva tó rios, f? S tá cl import~ncia dada ao 

tre iname nto a uditivo na forma ~âo do músi co e do p rofessor 

de música. Es t e treiname nto envol v ia o reconhecimento da 

"al t ura abso luta" d o s sons, e solfejos cantados e ritmicos~ 

al ém d e di tados me lódicos e ritmicos (1943, p. 36 ) . Neste 

e nsin o , estes recursos eram bastante utilizados nas aulas 

Ditado e Solfejo, enquanto que nas aulas de 

Didà t ica a pli c ada à música enfatizavam conteúdos como: 

"ouvido - a impo t-tân c ia e meios para educá-lo, desenvolvé-

1 o' adquir· i--lo e apurá-lo" (Arquivo do Conservatório 

Estadual de Juiz de Fora, 1959). 

S á Pereira chama a aten~âo 8ara o que, 

ponto d e v i sta . possui a al to- va lor pedag ógico : 

" a audi~âo ativa e interessada 
c o mo e sco l a de disciplina e de concentra~âo, 
como estimulo da imagina~âo criadora e, 
sobretudo , como for ma çâo do há bito de o uvi r 
e apreciar i ntel i gen temen te a música. Por 
que, nâo c onvém esquecer, a compreensâo da 
músi ca depençl~ mai~ d.o. hàbit.o de, ouvir, do 
convi v ia in timo e freqUen te com a música do 
que propriamente de conhecimentos técnicos 
ou téó r· i cos" ( sr~ F' EF:E I F:A, 1 9:~'7 , p . 84 ) . 

Um ponto c o mum e n tre as concepç~es de Sá Pere i ra e o 

e nsino de mús ica adota do nos conse rvató rios é a c ren ; a n o 

"ta len t o mus ic.:.d ' que, segundo es te pedagogo , " o inb:res se 

do aluno pe l s mú~ica d epen d e em primeiro l Ltqar d a s 
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c.=:tpac idades i n a t a s d o ind ividuo " . "No cas o da músi c:a., 

nece~ s:. s.idade é, e.-n () tal e n·to i nato , 

sensi bilidade musical, condi~~o sem a qual o E?s, tudo se 

fatalme nte de 3 interessante e impr·odu ti vo " (SA 

PEREIRA, 1937, p. 20). 

l\los conser·va tór i o s esta posi~~o é per-cebida nos 

depoimentos a través de alguns tópicos de conteúdos adotados 

nos programas de Didática aplicada à música, como por·· 

e.;-:emp 1 o : " O educando - do tes a serem obs ervados", 

qualidades vocacionai s dos alunos imaginaiâo, 

memoriza~~o, qual idades morais, capacidade c r- i adora" 

(Arquivo do Conservatórios Estadual de Jui z a d e Fora, 

~ 959) • 

Quando s e ana lisa o ensino nos conservatór ios 

concep~ôes do ensino de música de Sà Pereira, nota-se que 

este ensino nâo tem a inten~âo de aplicar os principies 

pe dag ógicos deste educador . Esta afirma~~o baseia-se, 

pr- in c i pa 1 mente , 

cC~nserv.a tów i os 

na con stataiâo de que o ensino n o s 

nâo se w~ilizou dos aspectos inovadores de · 

s ua pedagogia, pela me~os no Brasil, como por e;·:emplo: 

e /periên cia , o ensino do 

in t e resse- necessidad e c r i a nia , importánci .:~ da 

in ~; trumento. (1ntPs, 

ens i no r'I CIS c onser·v a tó~·· iCJ~:; c:1.i.nda tt?rfr como 

f undamental do v i r-tuas i smo e o 



in telectual relacionado com o "conhecimento te6t-ico". Desta 

"fOI"'fi1êt ~ este ensino ministr-ado nestas escolas refor-ça o 

modo 

no "dom" musical. 

F'odE:--·sE? qLte c71 pesa r· da coe:-:istér-rc:ia das 

difer-entes tendências em educaç~o musical na década de 50~ 

nào houve nenhuma tendência em especial focalizada no 

ensino de música aplicado nos conser-vatórios. Por sua vez, 

Blgumas das c:oncep~~es deste ensino r-efor-~ar-am o que já er-a 

considerado "ensino tr-adi ciona 1" ~ à época~ e cri ti cada por· 

edLtcador-es como Sà Pereir-a, Liddy Chiafar-elli Mignone, 

dentr-e outr-os. 

Anal isando os progr-amas de ensino e disciplinas como 

Didàt i ca Apli cada à Mús ica, con s ta ta-se algumas referências 

ca.pacidade c r· iadora da crian~a sem, no entanto, um 

apro·fundamen to da. quest~o. Nota-se a pouca 

ine:·:i s tên c i~":: de men~bes ao desenvolvimento da crian~a e a 

impot-tância, apontadas por Sá Pereira e Liddy Chiafar-elli 

M~gnone~ ~a experiment~~~o ~ a~â9 sobre o fenOmeno musical., 

[Jesta forma, conclui-se que o ensino de música nos 

conservatór ios n~o utilizava uma tendência especi fica dos 

utiliz.::,dos e di ss eminados na 

a n::laç~o mais e .:~s 

(',it SSCtC .. t a ~à\.j 
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o ~ conservatórios e os professores de músic~~ 

preparados por el e s para atuarem nas canto 

orfeOnico d a s escolas oficiais. Além desta rela~~o~ o 

ensino nestes estabelecimentos demonstra uma preocupa~~o 

com a forma~âo de i nstrumentis~as e can t ores, t e ndência 

ainda muito forte na década d e 50 . 

Nos Cursos ministra dos nos conservatórios ficaria 

cl a ro o inter esse no caráter profissionalizante~ 

" habi 1 i tando o ,:.ü uno pa t'-a", que aponta r á, sem dúvida, ma i s 

para a forma~~o do profissiona l - professor de mús ica que , 

exatamente, de professores d e inicia~~o musical. 

Des ta f orma, anal i s ando as concepç~es e 
' I , 

a aplica~âo 

prà t i c<.71 do €'~nsino de mús i c: a n o s. conse r \lõ:\ t ór- i os , cons tél. t a--se 

o d e s conhecimento d o s e s tudos e d a s t endências que e stavam 

sendo divulgadas no Brasil na época . Isto demonstra a f alta 

de conhecimento de um embasamento teórico da prática do 

en s ino de música . Est.:-1 falte, de ·fund,:."\m!:'m·tcs que s erv i sse m 

de a poio para a aplica~~o deste ensino é um dos prin c ipais 

. . 
pr"oblemas que persi s tem a té hoje no ensino d e música 

ministrado nestes estabelecimentos estaduai s d e música 



CONCLUS~O 

A análise do p~ocesso de est~utu~a~~o dos 

conservató~ios mineiros demcnst~ou que fato~es de o~dem 

econOmi ca, politica-cultu~al e pedagógica leva~am à sua 

cria~~o e institucionaliza~~o. Assim, objetivou-se, 

histo~ia~ a iniciativa politica ( emp~eendida po~ 

Kubitschek ) , as condi~~es mate~iais e as concep~ões do 

ensino de música minist~ado nestas escolas na década de 50. 

O fator econOmico ~e lacionado neste p~ocesso de 

cria~~o e institucionaliza~~o dos conservató~ios diz 

~espeito, em primei~a instáncia, à fede~aliza~ào do 

Con se~vató~io Minei~o de Música que, segundo J. K (Mensagem, 

ano de 1952), com a exonera~~o do Estado das despesas 

decorren tes de sua manuten~ào tornou-se logo pensamento do 

Governo dota~ o Estado de novos insti tu tos de música. Deste 

modo, o s re cursos ut il izad os nesta manutençào seriam 

utilizados na ex pansào do ensino de música, em escol as 

especiali zadas, em Minas Ge~ais. 

No que s e refe~e ao fator pedagógico, o apoio 

criaç~o destes novos institutos possibilitaria a ampli3 çào 



do ensino de música no Estado. No entanto~ apesar desta 

inici.r.:d: ivc:t proporcionar o acesso ao ensino de música a um 

pe::;soas, nada esclan='ce que houve a 

inten~~o do Governo 

Ainda, no que concerne ao pedagógico, 

observa-se necessidade da institucionalizaç~o de 

estabelecimentos que fornecessem orientaçâo musical às 

escolas ..c. . • • 
Otl.Cl.al.S do Estado. No entanto, como foi vi s to, 

este intercâmbio entre cons ervatórios e e sco las e s taduais 

nem sempre ocorreu. 

() f a tor pedagógico estava r e la c iona do, num sentido 

com a "ampliac;;:~o do ensino", e em outr o c o m a " n ecess i dc.~de 

de - ofic ializac;:~o" deste mesmo ensino•. Enquanto d e Ll m lado, 

um e ns in o de música par-ticular·, 

precisava-s e de profi s sionais i n st r umen ti s tas , c an t ores e, 

sobretudo, profes sores de música q ue a tua sse m n a s cade~ras 

de Música e Orfeâo das escolas r e gul a res, do outro lado 
. . 

havia a necessidade de apoio instituc i onal à 

destes profissionais. 

Quanto ao fator politico-cultural pode- se dizer que 

este se tornou um dos aspectos mais relevantes da processo 

de criac~o e institucionalizaçâo dos 

m:i.nr::-.i ,.-·o ~:: .• Quando se estuda este processo, nota-se todo um 

t::•nvu J. v Ífi•E.'rl to "politico-pes~soal " t?m torno da irnplementac;:ão 

c:J E? " polJt:tca-
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o bservadas nas reivindicaç~es dos L • 
vc:~r~os 

deputd.dos e no pleiteamen t o de um estabelecimento 

responsável pelo cultivo das tradiç~es musicais de S~o Jo~o 

del Rei~ por Tancredo Neves~ s~o evidenciadas no processo 

de cria~~o destas escol~s. Qua nto às disputas politicas~ 

elas atestam n~o só o interesse dos deputados em 

capita li za rem dividendos oriundos de "benfeitorias 

materiais ", mas t am bém permitem a visLtalizaç~o de 

dividendos politi cos a serem obtidos através do valor 

simbólico (de status social e cultural) atribuido à 

prática musical . 

Ao examinar-se este empreendimento por parte do 

I 

Governo Kubitschek , fica evidente ter ele se tornado um dos 

aspeLtos de sua politica educacional. No en t anto, ao 

anal i sar e s te processo e os documentos oficiais r eferentes 

à criaç~o e institucionalizaç~o dos conservatórios, e : a 

implementai~D d o e ns ino nes tas e s colas, nada indi ca terem 

obedecido a um P rojeto d e Educaç~o Musical,embora haja 

fortes indi cias da exi~~ência, d~.um Projetq . C~ltural, por 

pai- te deste Governo, com raizes no "projeto d e 

modernizaçâo da cultura artistica'' minei r a empreendida na 

gestâo J.K na Prefeitura de Belo Horizante (1940-1945). 

Duandc:l ausência de um 

educa ~~c musical re f erente ao ensino que seria ministrado 

c u nser·v .::1tó r · i os , obsE·r- \~a-se também a f alta de 



orienta~~o pedagógica r el acionada com o en sino propriamente 

dito. Mesmo assi m, nota- se que o Governo recebeu alguma 

assessoria técnica~ principalmente~ quando se depara com a 

especificaç~o das grades curricul ares e a determinaç~o de 

c:tlgl.ll"iS componentes dos prog r amas de instr-umento 

apresentados no Decreto- Lei 3. 870/ 52 . 

mencionar que os aspectos técnicos contidos 

nas Leis e nos discursos de J.K podem ter sido fruto da 

assessoria de uma equipe pedagógica. Todavia~ i' oi 

encontrada nenhuma men ç~o a e ste fato e, muito me nos , a 

indicaçi:to , por parte de algLlrna comiss~o técnica 

especializada, d e uma orien taç~o quanto aos pr incipies 

I • 
pedagógico:. do ensino min istrado nos conser-vatór-ios. 

De sta fo rma, apesar da ini c iativa da institucionalizaç~o do 

ensino de música no Estado, os objetivos propostos, e o 

reconhecimento da import~ncia do ensino d a música: na 

educaç~o perdeu-se, em Minas Gerais, um momento importan te 

para a redef in iç~o do ensino de músi c a. 

t 4 • I I 4 

Analisando os discursos of iciai s, pode-se afirmar que 

a música n~o é vista como uma forma de conhecimento , mas 

como um elemen to de cultura geral. No entanto, ainda 

que i.n tu i t.i. varner1 tt~~ , nota-se a aceitaç~o c! o 

com a música. Sob este pon to de vista, a m6sica nâo é so um 
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sua vez, exerce um papel fundamental na educaç~o geral e na 

formaç~o do homem 1ntegral. 

No que se refere à implanta~~o do ensino de música 

proposto nas Leis e nos discursos oficiai s do Gov erno 

Mineiro, observa-se que o o bjetivo d e ampliaçâo des t e 

ensino no Esta do nâo foi de todo alcançado . Es t a ampliaç~o 

estava relacionada, em primeira instància~ com as propostas 

de preparar professore s l no Curso de Pro f e ssor d e Mús i ca~ 

que atuari a m n a s cadeira s de Música e Or f e âo d a s e s c o l a s 

oficiais. Com a existência de poucos cons ervatór ios , c i n c o 

(5), s e ndo que nem todos mini s t r avam e s t e Curso , n a déc a da 

de 50, e a ênfase no estudo do instrumento faria c om q u e 

esta finalidade praticamente nâo se rea lizasse . 

Papesar disso, s e gundo depoimentos , a l guns alunos 

destes conservatórios atuavam em Es colas No rmai s e 

Primárias . A proposta de t o r n a r este s e s tabelec imentos de 

múe i c a em centros de pedagogia também deixou a desejar : Se 

num sentido amplo, este curso n ~o con s e guiu " ampl i ar" o 

. 
ens ino no Es tado, e m suas cidades estes conse rvatór i o s 

cumpr i r iam algumas vezes o seu papel, principalmen te, 

que se re t e re aos cursos emergenciais de canto orfeOn1co, 

comuns na decada de 50. intercàmbio entre os 

t? ~-s co l2s c:d'iciais possibi 1 i t.:.<. 

··.;isualizar· a iniciativa estadual em su~:wir·· 21 "J. a cun<::l" dE~ 

profissionais de estabelecimera tos 
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oficiais. 

Sendo assim, tendo em vista o cenário do ensino de 

música o canto orfeOnico nas escolas oficiais pode-se 

dizer que os objetivos do Estado ao criar os conservatórios 

associava-se com o esvaz iamen to do canto orfeOnico. 

Associava-se na medida que uma das propostas do Estado era 

implementar o Curso de Professores de Música, que seria 

responsável pela prepara~~o de professores especializados 
' 

para atuarem nas cadeiras de Música e Orfe~o, na época, um 

dos grandes problemas pelo qual passava o canto orfeOn ico 

no Brasi l e no Estado. 

Enquanto de um lado o ensino nos 
1 

conservatórios se 

relacionava com as concep~ôes musicais herdeiras das 

propostas ae Vill a-Lobos , por outro lado, quando se trata 

da implementa~~o do ensino virtuosistico, o ensino musical 

tende a reproduzir o model o de conservatório jà arraigado 

· no ensino de música no Brasil . Desta forma, o ensino nas 

c onservatórios, na época, conviveu com duas vertentes: o 

. 
ensino individualizado, basead o na de 

instrume ntistas-virtuoses , e o ensino dos procedimentos e 

recursos utilizados na prática coletiva do can to 

orfeOn ico, que seriam ap licados pelos Professores de Música 

11as escolas oficiais /regula res . 

Dentre as propostas m~ncionadas pelo Estado ao criar 
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os conserv<..=t. tt.H'·· i. os, o ensino nes té~s escolas como 

finalidade o desenvolvimento intelectual, social e 

dos alunos ::::: .E370/52). 

Duanto ao des envolvimento intelectual, constata-se que sob 

esta finalidade o ensino nos conservatórios se n:laciona 

com aquisiç:~o de "conhecimentos teóricos cultura 

mLtsica l" nas d :i ~:;;c i p 1 i nas de Teoria , Ditado e Sol fej o e nos 

conteúdos que 2bordavam a história da música e a apreciac;.:~o 

musi ca 1 ; quan·to ao desenvolvimento art istico nota-se sua 

associaç:~o com a e!·:ecuç:~o instrumental, onde destaca- se a 

.::tquis ic;.: ~o de· "técnica aprimorçtda"; e qt.tanto ao 

desenvolvimento social verifica-se a relac;.:~o existente 

entre os con s ervatórios e a comunidade, onde estas escolas 

' teriam a fun~ ~o de n~o só atuar no desenvolvimento e na 

preserva~~o d2· . t radi~~es culturais~ mas também inc:t:m ti v ar· 

a realiza~~o de t-eci tais e comemorac;.:tles civicas que 

possiblitariam .::i "socializa~~o" entr·e escola e comunidade. 

?üguns é.•·.;.~ectos do ensino de pr·opr;iamente 

dito, ministr· ,,do nos conserva tót- i os estaduais, merecem 

· d'estc..que. be:t, 'cn? estes aspectós ressál ta-'se o 

simbólico da ,,.:ts;i ca como "st<:\tLts cul tur·al", onde o es tudo 

da música, pr inc ipa lmente , quando s e trata do estudo do 

instxumento, , 1 n h.:=~ um valo r· sócio··· cu l ture:"l l s;ignificat.i. vo . 

Apesar de : . • f mantido pelo Estedo isso st?r 

es te ensino se restringia a uma 

eJite de <:1lLtnt • s endo, portanto, privilégio de poucos. 
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Ou t n:l c\Specto neste ensino de música 

aplicado nos c on s e rvatórios é a dualidade existente entre o 

professor de mús ica e o instrumentista. Assim, enquanto o 

d e música era discriminado por "bom" 

instrumen tista , o executante, g e ralmente o pianis ta~ teri a 

um lt.I~.:J<:~r- de "destaque " neste ensino . 

Dest a forma, constata- se outro a s pecto do en s ine• 

destas escolas de música criadas na década de 50: o ensino 

hierarquizado . Apesar de n~o ser explicitada of ic ialmente , 

esta hie rarquiza~~o, no primeiro momento , se caracte riza 

pela ênfase na formaç~o do instrumentista, ao invés d e 

focalizar a preparaç~o de professores de música, que tinha 

in i cic."' 1 mente, o objeti v o de ampliar o ensino de músi ca em 

Minas Ge r ais. Al ém disso , n ~o havia justificativa quanto à 

di ·feren ciaç;:~o na duraç;:â o dos cursos. As mençôes à 

estrutura dos aos Cursos de 

~.nstrurnen tc? , e n quanto q u e p a ra o Curso de Professor· d e 

Música n~o foram dadas orientaçbes tanto no que se refere 

àos ~rogram~s· ~uanto às 'bases · metodológicas - que nb~tearta~' 

e~~ te Cu r· sr.:l. 

Dentre os a spe ctos que pos sibilita m a cornpreen s~o, num 

sentido a mp l o, 

t a nto 

d o e nsi n o 

d - -t-- - -- -1:.:":.> . .. :t. L<:~·-- =:.t·:: 

d e mL.I ~:; i c a. rn.inistr-,3do 

d tó'?!S t e E?ll~::.i.no quanto 
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concep~bes deste mesmo ensino. Observa-se nos conteúd o s 

progr·amàticos, na prática metodológica e nos 

ensino utili zadas~ a ên fase na aquisi~~o da técnica 

instrumenta 1 e no desenvolvimento d os "dotF.=.>s e habi 1 idades 

inatas" do educando ao aprender música. Desta o 

ensino de música està co~centrado na maneira subjetiva do 

professor tanto ao ensinar teoria musical quanto a o ensinar 

o instrumento . Assim, nota-se, nesta abord a gem do ensino 

musical, a dissociaç~o entre teoria e prática, cujas 

caracteristicas permitem verificar o desconhecimento t a nto 

do d e senvolvimento da crian ç a quanto dos proces sos 

envolvidos na aprendizagem musical . 

Situando o ensino de música nos conservatórios no 

contexto pedag6gico-musiçal brasileiro da época~ 

dizer que este n~o seguia uma determinada 

pode-se 

linha de 

pensamento ou tendéncia pedagógica quanto à aprendizagem e 

ao ensino musi c a l. Observa-se somente algumas correlaçbes 

ex i s ter-. tes entre uma .ou o utra . concep;~o do en ~:; ino 

ministrado nos conservatórios e as idéias pedagógicas de 

educadores bras i 1 e i ros 'ê:la époc'a ~ como 

Pereira . 

Se m a n a l isar a s c o nce pçô es deste pedagogo à 

Sá 

luz das 

i d éias q ue hoje s e t ê m s obre a import~ncia do conhecimento 

do d ese nvol v i n.en t.o da a p ren di z agem musical, constata-se que 

algumas c r·iticas d es t e .~ . "pr!.-:\tica t~-ad .i c: :Lona 1" !Se 
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ensinê3.r música persistia dentre aplica~âo do ensino 

musical dos conservatórios tanto no que se refere ao e n sino 

Musi c a l quanto à a prend izagem do in s t r·ufnen to. 

Dentre estas criticas e concep~bes pedagógicas destaca-se a 

inexistência de men~bes tanto nos programas de ensino 

quanto nos depoimentos no que se refere ao "conhecimento 

das caracteristicas psicológicas da crian~a" e a 

importância da difundida pela Escola Nova 

experimentaç~o do fenOmeno sonoro. 

A cons onancia mais explicita das concepç~es do e nsino 

ele músi c a ministrado nos conservatórios e as tendências 

pedagógico - musicais da época pode ser encontrada nos 

objetivos ~ nas finalidades e nos conteúdos progr·amàticos 

do de Professor d e Música . Como o canto or· f eôni co 

a prática musical das escolas regulares~ e s te curso 

E·nfatizava~ com o estudo dos recursos e dos processos 

utilizadas no ensino do c anto orfeOnico, a preparaç~o dos 

pr·ofessor·es que a tua r· iam n o s e-s t ·e,be 1 ecimen t.o s de ensino do 

Es.tado . Sendo assim, ao invés de formar o professor· de 

ini~iai~o musical preparava-se o professor de música 

canto orfeOnico. 

Con c J. ui -sE· c onser·va téw i o s e s tava 

r·· e 1 acionada com o objetivo de preparar c"IF..~ 

canto o r f e Oni co e quA, d e s t a f orma , teri a a final i dade de 

sustenta ~~o de~ ta prêtiLa musical nas Df ic:.:\.C:i .l ~; .. 
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Tanto esta constata~~o quanto os fundamentos e os aspectos 

do ensino detectados podem fornecer as bases para novas 

pesquisas a nivel regional e nacional. Futuramente seria 

pertinente uma reflex~o sobre os curriculos levando em 

considera~~o pesquisas atuais tanto no que se refere aos 

processos envolvidos na estrutura do discurso musical como 

nos processos afins à aprendizagem do fenOmeno musical. 



ANE XO 

Programa utilizado no Conservatório Estadual "Lia 

Salgado"~ de Leopoldina no ano de 1956. 

" 1Q ano: 

Burgmaller op. 100- vol. 1 

Beyer-Pozzoli - A Escola Preparatória do piano op . 101 

Fr-ancisco F:usso 

Margaret Stewart - Aventuras no Pais do Som 

Xavier e Viana - Ciranda dos dez d ed inhos 

Mahle - Vamos Maninha 

Kol he r - O Pequen o Pianista 

Czerny-Pozzoli - O primeiro me stre de piano 

J . S • B a c h ·-- 14 • FJ e~ as . f à.c eis 

2 Q. ano 

Czerny-Germer- vol. 1 primeira parte 

Son a tina de Cleme nti 

Hanon - O p i an1s t a vi rtuoso 

- Gurlitti - Estudo s melódicos op. 83 

Berens - Escola da Velocid ad e 

l nstituto de Arte' 
BIBLf"""'f"r'.,.. 



Burgmüller - 25 estudos 

Bertini - 25 estudos op. 100 

- Heller -Est udos op. 45 

Pozzoli - a Técnica diária do pianista 

3~ ano 

Berens- Escola da Velocidade op. 61, vol. 1 

Sonatinas 

Czerny-Germer- Estudos vol . 1, seg unda parte 

J.S.Bach 23 pe~as fáceis 

- Gurlitti Estudos melódicos op. 50, vol . 1 

Heller - Estudos op. 45 

Pozzoli - A técnica diária do pianista 

BurgmUller - 12 es tudos op. 109 

Bertini 25 estudos op. 100, vol . 1 

Hanon - O pianista virtuoso 

4~ ano 

J.S.Bach - Inven~~es a duas vozes 

Czerny-Germer- Estudos vol . 2, primeira parte 

Schumann - Album para a juventude op. 68 

. . . 
Berens- Escola da Velocidade vol . 2 

Bertini - 25 estudos op. 29, vol. 2 

Hanon - O pianista virtuoso 

- Burgmüller - 12 estudos op. ~~ 

0L' vol. 3 

Gurlitt i Escol a da Ve loc~dade op. 83 , vol. 1 

- Helle r -Estudos cp. 46 
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5~ ano 

J.S.Bach - Inven~bes a 3 vozes 

Bertini - 25 estudos op . 32, vol . 3 

Berens- Escola da velocidad e , vol. 3 

Burgmüller- 12 estudos op. 105 , vol . 3 

Czerny-Germer- Estudos v o l. 2, segunda par t e 

Hanon - O pianista virtuos o 

Heller - Estudos op . 46 

6~ ano 

J .S. Bach - Pe q uenos P r el ód i os e F ugu e tas 

Cramer-Bulow - 60 e s tudos 

Czerny - Ge r me r - Estudos vol . 3 

Heller - 25 estudos op . 46 

Schumann - Cenas Infantis op. 15 

7~ an o 

J.S. Bach Prelúdios e Fugas 

M. Clementi - Gradus ad P a rnassum 

- Cramer-Bulow - 60 -estudos 

Czerny - Germer- Estudos vol . 4 

. . ' . . 
Kullak- Escola das oitava s op . 48, v o l. 1 

Moscheles - 24 estudos o p . 70 

Moskowsky 15 estudos de vrituosidade op. 

Sonatas 

BQ a no 

J.S.Bach - Prelúdios e Fugas 

J.S.Bach- ~ui tes Francesas 



1 6 8 

1.1 ! .. , 'I t . 5·· d d 1-
--· • •• • J •• E•men·~.l ··· ré;.. u~; é'~. ··'a1··na~;surn 

Ku l l a k -Esco l a de oi t a vas o p .48, vol. 2 

Moscheles- 24 estudos o p. 70 

Moskowsky - 15 estudos de virttuosidade op. 72 

Sonat as 

9Q. ano 

J . S.Bach Prelúdios e Fugas 

J. S .Bach Suites Francesas e Partitas 

F. Chopin - Estudos op. 10 e 25 

Camargo Guarnieri - Ponteies 1 a 50 

Liszt - 12 estudos transcendentai s 

Moskowsky - 12 estudos para m~o esquerda 

Sonatas ''(DiArios de Classe, Conservatório Estaudal de 

Leoplodina, 1956 a 1960) 

"Técnica put-a" para todos os anos: Hanon, Beringer, 

e scalas maiores e menores (harmOnicas e melódicas e 

a.r-pej os. 
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ABSTRACT 

The purpose of this research is to historicize the 

establishment of State music ccnservatories in Minas Gerais 

during the 1950s . The pedagogical concepts of musical 

teaching in the schools are also examined. 

The thesis has three chapters. The first chapter 

examines the process of creation of these conservatories . 

The second one explains the music teaching in the 

conservatories function~ objectives~ course work and 

curriculum bringing in to light the oficial version 

contanied in the state laws and the practical application 

Clf these. The third chapter analyses the pedagogical 

principies applied in music teaching in the conservataries~ 

taking in to consideration the historical mament and the 

.musical education trends in Brazil and Minas Gera~s during 

the fifties. 

the econamical, political, cultural Among 

pedagogical factors involved in the establishment of 

conservatories~ this study has showed that teaching 

and 

the 

in 

these schools was related to the necessity of preparing 



i 

teachers to work 1n community schools. In examining 

the ped a gogical concepts of music teaching it was observed 

that pedagog i c al musical trends difused in Brazil at that 

time were not known~ nor applied in these conservatories . 

Jnstituta tle Arte~ 
S IBLIOTF.!1' .~ 
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